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Editorial 

O 14º Encontro Nacional de Gerenciamento Costeiro – ENCOGERCO ocorreu no período de 4 de 
novembro a 14 de dezembro de 2021 com o tema central “Articulando Políticas, Instrumentos e Sociedade”. 
O Encontro contou com treze mesas redondas compostas por especialistas e representantes governamentais 
e da sociedade civil costeira que, guiados pelo tema do Encontro, abordaram importantíssimas e relevantes 
pautas abrangendo diversos assuntos. 

O ENCOGERCO, a partir das articulações iniciais realizadas pelo Fórum do Mar, resultou da construção 
coletiva que contou com a participação da Associação Brasileira de Entidades Estaduais de Meio Ambiente 
(ABEMA); da Associação Nacional de Municípios e Meio Ambiente (ANAMMA); da Agência Brasileira 
de Gerenciamento Costeiro (Agência Costeira); do PainelMar; a Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC); da Fundação Universidade de Rio Grande (FURG); da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
(UFRGS); da Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP) e da Universidade Estadual Paulista (UNESP). 

O evento contou também com o apoio do Projeto TerraMar (realizado pelo Ministério do Meio Ambiente 
e o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio) e da agência alemã de cooperação 
internacional (GIZ). 

Os artigos presentes nesta edição especial da Revista Costas se originam de trabalhos apresentados durante 
o evento e contribuíram para as discussões e para a formulação da Carta Aberta do ENCOGERCO, a qual 
retrata a importância e a relevância dos temas discutidos durante o evento para o futuro da Gestão Costeira 
no Brasil. 

A Carta Aberta do ENCOGERCO encontra, na íntegra, como anexo desta edição especial da Revista cos-
tas. Esperamos que gostem e que nos ajudem a divulgar amplamente esta iniciativa, nascida do interesse da 
população costeira.  

             Ricardo Ribeiro Haponiuk			             Ana Maria Teixeira Marcelino
 Coordenador do GT-GERCO/ANAMMA		    Coordenadora do GT-GERCO/ABEMA
 Presidente do Conselho do Fórum do Mar		      Copresidente do XIV ENCOGERCO
       Copresidente do XIV ENCOGERCO
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Abstract
Coastal management initiatives must be constantly mon-
itored and evaluated to ensure integrated and participato-
ry management. Still, there is a need to use indicators in 
order to analyze the structure of the coastal management 
process. Therefore, this work aims to analyze the struc-
ture of coastal management in the municipality of Bigu-
açu located in the region of Grande Florianópolis, Santa 
Catarina, Brazil. The methodology of the Decalogue was 
applied, a proposal used to analyze coastal management 
in countries of the Ibero-American Network of Integrated 
Coastal Management, which aims to promote the charac-
terization of the situation of the public administration of 
the coastal zone. The data obtained were organized into 
a matrix with ten elements: 1. Public policies; 2. Regula-
tions; 3. Competencies; 4. Public institutions; 5. Instru-
ments and strategies; 6. Training and capacity building; 7. 
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Resources; 8. Knowledge; 9. Education for sustainability and 10. Participation. With these data, an analysis was carried 
out pointing out the strengths and weaknesses for each of the indicators of the decalogue. Biguaçu has structured laws 
for land use, and limitations for tourist areas, but it did not implement the Orla Project, thus depending on the ordering 
of the coast by other regulations, such as the Master Plan and the Coastal Management Plan. Biguaçu has incentives for 
education for sustainability in high school, but does not present a continuous training of public managers. In addition, 
social participation is punctual. Although the growth of Biguaçu has been taking place for a long time, public policies 
for environmental planning and management are recent, more focused on tourism and watershed management. There 
is a lack of incentives for environmental education focused on the coastal zone and more effective initiatives for social 
participation.

Resumo
As iniciativas de gestão costeira devem ser constantemente monitoradas e avaliadas, para garantir uma gestão integrada e 
participativa. Ainda, existe a necessidade de se utilizar indicadores com a finalidade de analisar a estrutura do processo de 
gerenciamento costeiro. Sendo assim, este trabalho visa analisar a estrutura da gestão costeira do município de Biguaçu 
localizado na região da Grande Florianópolis, Santa Catarina, Brasil. Aplicou-se a metodologia do Decálogo, proposta 
utilizada para analisar a gestão costeira em países da Rede Ibero-americana de gestão costeira integrada, e que objetiva 
promover a caracterização da situação da administração pública da zona costeira. Os dados obtidos foram organizados 
em uma matriz com os dez elementos: 1. Políticas públicas; 2. Normativas; 3. Competências; 4. Instituições públicas; 5. 
Instrumentos e estratégias; 6. Formação e capacitação; 7. Recursos; 8. Conhecimento; 9. Educação para sustentabilidade 
e 10. Participação. Com estes dados foi realizada uma análise apontando quais são os pontos fortes e fracos para cada um 
dos indicadores do decálogo. Biguaçu possui leis estruturadas para uso do solo, e limitação para áreas turísticas, porém 
não implementou o Projeto Orla, dependendo assim, do ordenamento da orla costeira por outras normativas, como o 
Plano Diretor e o Plano de Gerenciamento Costeiro. Biguaçu possui incentivos para educação para a sustentabilidade 
no ensino médio, mas não apresenta uma formação continuada dos gestores públicos. Além disso, a participação social é 
pontual. Ainda que o crescimento de Biguaçu venha ocorrendo há bastante tempo, as políticas públicas de planejamento 
e gestão ambiental são recentes, mais voltadas para turismo e ordenamento da bacia hidrográfica. Faltam incentivos para 
educação ambiental voltada para a zona costeira e iniciativas mais eficazes de participação social.
Palavras-Chave: Decálogo, Gestão Costeira, Instrumentos de Gestão

As pressões constantes dos usos e atividades antrópi-
cas sobre os ambientes costeiros e marinhos deman-
dam ações de planejamento e gestão eficientes (Bar-
ragán, 2004). Esta questão é ainda mais verdadeira 
quando se trata de iniciativas de gestão nos municí-
pios costeiros, pois é nesta escala administrativa que 
se expressam a maioria dos impactos sobre o ambien-
te físico-natural (Scherer et al., 2017).

Desde 1988, o Brasil estabeleceu o arcabouço legal 
e administrativo para a gestão costeira nos 17 estados 
costeiros da federação. Cabe destacar a Lei Federal nº 
7.661 de 1988; a Resolução nº 5 da CIRM de 1997 

– Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro; o De-
creto Federal nº 5.300 de 2004; dentre tantas outras 
normativas incidentes na zona costeira. No entanto, 
apesar da base legal estruturada, a operacionalização 
das iniciativas de gestão nos Estados e, principalmen-
te, nos Municípios são incipientes (Scherer et al., 
2017). 

Segundo Andrade & Scherer (2014) existe uma ne-
cessidade de “avaliação e o monitoramento das ações 
de gestão e da maturidade da estrutura administra-
tiva, financeira e de governança para que exista uma 
melhoria contínua neste processo”. No entanto, estas 

1. Introdução



Pfuetzenreuter et al.

▶ 9 ◀

iniciativas de avaliação são raras no Brasil. No Estado 
de Santa Catarina existem alguns exemplos de aná-
lise do processo de gestão costeira (Diederichsen et 
al., 2013; Andrade & Scherer, 2014; Cohenca et al., 
2017; Lima et al., 2018; Bernadelli et al., 2018), mas 
muitos municípios costeiros ainda não foram estuda-
dos e avaliados quanto a sua estrutura para a gestão 
costeira. 

Biguaçu é um município costeiro, do Litoral Cen-
tral de Santa Catarina (Decreto Estadual no5.010 de 
2006) e apresenta um desenvolvimento urbano ace-
lerado nas últimas décadas (Wolff, 1995). Apesar de 

apresentar um Plano Municipal de Gerenciamento 
Costeiro, observava-se que existe uma deterioração 
da qualidade ambiental, seja por supressão da vegeta-
ção, contaminação das águas, ocupação desordenada, 
ou ainda por problemas socioeconômicos (Fortes, 
1996; Wolff, 1995; Silva, 2007).

Sendo assim, com base em indicadores definidos 
em literatura especializada (Barragán, 2004), este 
trabalho visa analisar a estrutura da gestão costeira 
do município de Biguaçu, Santa Catarina, buscando 
traçar sugestões de melhoria nesta gestão. 

2. Área de estudo

Biguaçu está localizado na região da Grande Floria-
nópolis e é integrante do Litoral Central de Santa 
Catarina, junto com os municípios de Florianópolis, 
Governador Celso Ramos, Palhoça, São José e Tiju-
cas. O Município faz divisa com Tijucas, Governador 
Celso Ramos, Antônio Carlos e São José. Possui vias 
de acesso à BR 101 e SC 408 facilitando o acesso à 
Florianópolis (18 km) – Capital do Estado (figura 1).

É um dos municípios mais antigos do Estado e teve 
seu início na Vila de São Miguel da Terra Firme, com 
a chegada dos primeiros açorianos em 1700 aproxi-
madamente (Alba, 2016). O processo mais intenso 
de ocupação foi o de 1830 e causou impactos am-
bientais decorrentes do crescimento populacional, 
expansão da agropecuária e extração madeireira (For-
tes, 2000).

São Miguel, como era chamado em 1896, se tor-
nou município, sendo desmembrado da Capital, tor-
nando-se a Vila de São Miguel. Porém, somente em 
1910 passou a ser chamado de Biguaçu. A emancipa-
ção e a formação de novos municípios no entorno da 
Grande Florianópolis, terminou por volta da década 
de 60, com a fragmentação da região do Alto Bigua-
çu, onde atualmente está situado o município de An-

tônio Carlos (Reitz, 1988). Atualmente Biguaçu tem 
uma área territorial de 367,891 km².

A atividade agrícola ocupa 39% da população de 
Biguaçu (Guimarães-Filho, 2018), possuindo lavou-
ras de cana-de-açúcar, banana, citrus e maracujá com 
destaque para plantação de grama e de arroz, sendo 
estas as mais importantes (Silva, 2007, Hoffmann, 
2014). Atualmente cerca de 60% das terras estão des-
tinadas à agricultura (Hoffmann, 2014).

Alba (2016) destaca ainda a atividade industrial, 
como a de manufatura de plástico. Já de acordo com 
Saramento (2017), a cidade de Biguaçu é um dos 
maiores produtores de gramas, plantas de jardinagem 
e hortaliças do Estado de Santa Catarina e a cidade 
também dispõe da maior distribuidora de gás natural 
do Brasil.

O município de Biguaçu está localizado sob o 
domínio da Mata Atlântica, com clima subtropical 
úmido mesotérmico, formado por floresta ombrófila 
densa em estágio médio e avançado com restinga e 
manguezal entre a floresta e oceano (Pandolfo et al., 
2002; Sevegnani et al., 2013; Uhlmann et al., 2012). 
Inserido na microrregião de Florianópolis (IBGE, 
2019) possui crescimento demográfico devido à valo-
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Figura 1. Localização do município de Biguaçu, região da Grande Florianópolis, Santa Catarina, Brasil.
Figure 1. Location of the municipality of Biguaçu, Greater Florianópolis region, Santa Catarina, Brazil.
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rização das terras em Florianópolis e uma baixa valo-
rização nas terras em relação à capital (Pereira, 2011).  
Nas décadas de 80 e 90, houve uma grande ocupação 
nos bairros, Prado, Saudade e Janaina, e seus espaços 
verdes diminuíram drasticamente (Wolff, 1995). A 
população atual, estimada pelo censo de 2018, é de 
67.458 habitantes (IBGE, 2019).

Fortes (1996), avalia que as águas dos rios de Bi-
guaçu, que deságuam no mar, estão degradadas pos-
suindo alteração florestal, pela erosão do solo mal 
preparado devido à agricultura, presença de resíduos 
sólidos e efluentes não tratados. Também são con-
taminados pela presença da criação de suínos, mas 
principalmente pelo uso de agrotóxicos nas planta-

ções de gramas e, sobretudo nas de hortaliças. Segun-
do Silva (2007), a exploração econômica no municí-
pio de Biguaçu provoca alterações no meio ambiente, 
comprometendo a qualidade de vida da população 
(Silva, 2007).

Silva (2007) também afirma que a ocupação desor-
denada da cidade favorece a instalação de novas mo-
radias em locais perigosos, ocorrendo desmatamento, 
falta de saneamento básico e acúmulo de lixo. Muitas 
vezes esta ocupação desordenada leva à destruição de 
manguezais por aterros, a urbanização da faixa lito-
rânea e ascendência de lotes irregulares nas zonas de 
balneários (Leite & Klein, 1990).

3. Metodologia

A metodologia aplicada segue a proposta por Barra-
gán (2004) e foi desenvolvida pela da Universidade 
de Cádiz e Rede Ibero-Americana de Manejo Cos-
teiro Integrado – IBERMAR para analisar a gestão 
costeira em países Ibero-americanos. Esta metodo-
logia objetiva promover a caracterização da situação 
da administração pública na zona costeira e processos 
associados, conhecida por Decálogo. O Decálogo 
agrupa dez indicadores de análise dos instrumentos e 
capacidades da administração pública para a Gestão 
Costeira Integrada (Barragán, 2011).

Esta metodologia já foi aplicada no estado de Santa 
Catarina (Andrade & Scherer, 2014) e em municípios 
catarinenses. Diederichsen et al., (2013) avaliou o es-
tágio de desenvolvimento do gerenciamento costeiro 
do município de Florianópolis/SC tendo como base 
indicadores de gestão e governança costeira; Lima et 
al., (2018) avaliou o gerenciamento costeiro de São 
Francisco do Sul utilizando a mesma metodologia; 
já Bernadelli et al., (2018) realizaram levantamento 
bibliográfico e obtiveram uma percepção dos atores 
sobre o gerenciamento costeiro, a partir da aplicação 

de entrevistas semiestruturadas, seguindo a metodo-
logia do Decálogo para o município de Laguna/SC.

Como fonte de dados foram realizadas pesquisas 
em documentos governamentais, legislação aplicável, 
artigos científicos e repositórios de universidades e 
sites oficiais do município. Também foram realiza-
das entrevistas com líderes ligados à associações em 
defesa do patrimônio ambiental do município, como 
a Associação de Preservação do Meio Ambiente de 
Biguaçu.

 Os dados obtidos foram organizados segundo os 
dez elementos do Decálogo, mas organizados em oito 
tópicos, sendo eles:1. Políticas públicas e Normati-
vas; 2. Instituições públicas e Competências; 3. Ins-
trumentos e estratégias; 4. Formação e capacitação; 
5. Recursos; 6. Conhecimento e Informação; 7. Edu-
cação para sustentabilidade e 8. Participação. 

Foi realizada uma análise visando avaliar o quanto 
o município de Biguaçu está organizado e preparado 
para lidar com as complexas apropriações do espaço 
costeiro, seus usos e conflitos. De acordo com a me-
todologia utilizada por Andrade & Scherer (2014) 
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e com base nas informações analisadas foi atribuído 
um grau de valoração, sendo o valor de um (1) in-
dicando a situação precária de implementação e/ou 
desenvolvimento do tópico avaliado e cinco (5) a si-
tuação avançada. 

Para a análise também foi utilizada a ferramenta de 
análise SWOT (Ramos & Ditzmann, 2022). A téc-
nica SWOT permite ser utilizada para qualquer tipo 
de análise de cenário, da qual Strengths (forças) são 
as vantagens internas do processo de gestão costeira; 
Weaknesses (fraquezas) são as desvantagens internas; 
as Opportunities (oportunidades) são os aspectos ex-
ternos positivos que podem potencializar o geren-

ciamento costeiro; Threats (ameaças) são os aspectos 
externos negativos que podem pôr em risco o geren-
ciamento costeiro. 

Estes valores foram organizados em um quadro que 
permitiu apontar quais são os pontos fortes e fracos 
para cada um dos indicadores do decálogo. Dessa 
forma também foi realizada a análise SWOT Cruza-
da. Para cada cruzamento foi considerado: Fortalezas 
x Ameaças = estratégias de confronto para a melhoria 
do processo de gestão; Fraquezas x Oportunidades = 
estratégias de reforço para proveito das oportunida-
des. 

4. Resultados e discussão

Resultados das análises do Decálogo
Os resultados deste trabalho trazem a composição do 
decálogo para o município de Biguaçu e uma avalia-
ção da situação da Gestão Costeira desde sua munici-
palização até o momento atual (2020). Optou-se por 
apresentar alguns dos itens do decálogo conjunta-
mente, tais como Políticas e Normativas; Instituições 
e Competências.

1. Políticas e Normativas
O Município de Biguaçu apresenta uma série de 
normas relacionadas à gestão costeira, sofrendo influ-
ência de leis estaduais e federais.  Nesse artigo serão 
abordadas as leis municipais incidentes na zona cos-
teira. Biguaçu possui políticas públicas e normativas 
de regulamentação do uso e ocupação do solo, como 
o Plano Diretor, com delimitação para áreas turísticas 
balneares.

O primeiro Plano Diretor foi instituído em 1995, 
através da Lei nº 1.032, que estabelecia critérios para 
uso e ocupação do solo. No entanto, desde 1968 a 
Lei Municipal nº 13/1968 fixou uma zona balneária 
e elegeu uma região de 2.860 ha para fins turísticos. 

Em 1983, foi instituído o Código de Obras e Edifi-
cações conforme a Lei nº 356/1983.

A Lei Complementar nº 12/2009 instituiu o pro-
grama de fortalecimento ao turismo e delimitou a 
zona de proteção de orla em 33 metros da linha de 
preamar. O Art. nº 44 da Lei Complementar nº 71 
de 2014, ordena o Plano de Engordamento de Praia 
em toda a Orla, para criação de áreas de lazer. 

Também em 2009 foi instituído o Plano Municipal 
de Gerenciamento Costeiro (PMGC) (Lei Ordinária 
nº 2.819/2009), com o objetivo de implementar o 
Zoneamento Ecológico Econômico Costeiro, Plano 
de Gestão da Zona Costeira, Sistema de Informações 
e de Monitoramento Ambiental, Relatórios de Qua-
lidade Ambiental e o Projeto Orla. Nesse mesmo ano 
foi instituída a Fundação Municipal de Meio Am-
biente, através da Lei Complementar nº 14/2009. 
Esta Fundação é responsável por promover campa-
nhas educacionais, fiscalização, proteção e manuten-
ção do meio ambiente e por implementar o Plano 
Municipal de Gerenciamento Costeiro. 

Além disso, segundo membros da Associação de 
Preservação do Meio Ambiente de Biguaçu, ouvi-



Pfuetzenreuter et al.

▶ 13 ◀

dos pelos autores, existem algumas ações em desen-
volvimento como a proposta de criação da Política 
Ambiental do Município de Biguaçu, da Política de 
Educação Ambiental do Município.

2. Instituições públicas e competências
O município de Biguaçu possui instituições relacio-
nadas ao ordenamento e conservação ambiental que 
poderiam ser responsáveis pela gestão costeira. 

Além da Fundação Municipal do Meio Ambiente 
(FAMABI), que é responsável por elaborar leis, nor-
mas e regulamentos, principalmente da fauna e flora 
de Biguaçu, a prefeitura de Biguaçu conta com a Se-
cretaria de Agricultura, Pesca, Aquicultura e a Secre-
taria de Cultura, Esporte, Turismo e Lazer.

O Conselho Municipal do Meio Ambiente, com 
competências de deliberar normas, critérios e padrões 
relativos ao controle e a manutenção da qualidade do 
meio ambiente, também é um colegiado de impor-
tância para a gestão ambiental do município.

Biguaçu possui espaços de comunicação com o ci-
dadão, como a Secretaria Municipal de Planejamento 
e Gestão Participativa, Superintendência de Planeja-
mento Participativo e Superintendência de Relações 
Institucionais, que possuem canais de atendimento 
via aplicativo “Whatsapp”, facilitando a comunicação 
entre município e cidadão.

A nível regional, o município faz parte do Comitê 
de Gerenciamento das Bacias Hidrográficas dos Rios 
Tijucas e Biguaçu e Bacias Contíguas (Comitê Tiju-
cas Biguaçu), criado pelo Decreto Estadual nº 2.918 
de 2001.

3. Instrumentos e estratégias
Apesar de ter instituído o PMGC, o município de 
Biguaçu não implementou nenhum dos instrumen-
tos de gestão costeira previstos. No entanto, em maio 
de 2019, os vereadores da Câmara Municipal de Bi-
guaçu (CMB, 2019) se reuniram com representantes 
do poder executivo do município para discutir o Pla-

no Municipal de Gerenciamento Costeiro, conheci-
do também como Plano Diretor do Mar. 

Indicou-se que o PMGC ainda não foi colocado 
em prática devido à falta de estudos para a implan-
tação de ações definidas, como: a construção de uma 
rampa pública para acesso ao rio Biguaçu; a extensão 
da beira-mar do lado direito da foz do rio Biguaçu e 
engordamento da Praia João Rosa; e a instauração de 
transporte público marítimo. 

Ainda, os instrumentos legalmente definidos para 
a gestão costeira, como o Projeto Orla, não estão im-
plementados até o momento. O Projeto de Gestão 
Integrada da Orla Marítima – Projeto Orla, é uma 
iniciativa do Ministério do Meio Ambiente e da Se-
cretaria de Coordenação e Governança do Patrimô-
nio da União e seu objetivo é a gestão dos espaços 
litorâneos. 

Membros da Associação de Preservação do Meio 
Ambiente de Biguaçu relatam que existe a iniciati-
va de criação do Plano Municipal de Conservação e 
Recuperação da Mata Atlântica e a criação de uma 
Unidade de Conservação Municipal, na região da 
Cachoeira do Amâncio. 

Destaque também para a Unidade de Conservação 
Parque Natural Municipal Serra de São Miguel, que, 
apesar de formalizado, não possui plano de manejo. 

4. Formação e capacitação
Biguaçu conta com dezenove escolas municipais, de-
zoito estaduais e seis privadas de ensino fundamental 
e médio, alguns cursos técnicos com cursos profissio-
nalizantes e de marinha mercante e auxiliar de con-
vés. Além disso, existem instalações de seis faculdades 
com cursos de Gestão Ambiental e Gestão Pública, 
porém são cursos denominados Educação à Distân-
cia (EAD) com duração de seis meses e não abordam 
a gestão costeira. 

Biguaçu possui instituições de ensino como a 
UNIVALI Universidade do Vale do Itajaí), que pos-
sui cursos como Administração, Direito, Educação 
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Física (Licenciatura), Gestão Comercial (EAD), Pe-
dagogia (EAD), Ciências Contábeis, Educação Físi-
ca (EAD), Enfermagem, Gestão Financeira (EAD) 
e Psicologia. Essa instituição de ensino poderia ter 
disponibilização de cursos para a capacitação voltada 
para a gestão das zonas costeiras. No entanto, não se 
encontra nenhuma iniciativa de formação de gestores 
públicos com o foco no desenvolvimento sustentável 
da zona costeira, nem no município, nem no Esta-
do de Santa Catarina (Andrade & Scherer, 2014). 
Ressalta-se, porém o curso sobre o Projeto Orla, de 
caráter nacional e disponível na plataforma da Escola 
Nacional de Administração Pública (ENAP).  

Com relação a cursos acadêmicos, em Florianópolis 
a UDESC (Universidade do Estado de Santa Catari-
na) possui um mestrado em Planejamento Territorial 
e Desenvolvimento Socioambiental com potencial 
para capacitação de pessoas para a gestão (Bernadelli, 
et al., 2018), e na UFSC (Universidade Federal de 
Santa Catarina) a disciplina de Gestão Costeira In-
tegrada vinculados aos Programas de Pós-Graduação 
em Oceanografia e Geografia (Diederichsen et al., 
2013) também poderia cumprir este papel na região 
da Grande Florianópolis. 

5. Recursos
Existem investimentos do Governo de Estado de 
Santa Catarina no município de Biguaçu e parcerias 
com empresas privadas, de maneira geral, mas não 
existem investimentos diretos para o desenvolvimen-
to da estrutura de gestão costeira no município. 

Como exemplo, em 2018 a Prefeitura de Biguaçu, 
em parceria com a Companhia Catarinense de Águas 
e Saneamento, Caixa Econômica Federal e Programa 
de Aceleração ao Crescimento, investiu R$39 mi-
lhões para implantação do sistema de tratamento de 
esgoto sanitário (Biguasite, 2018). 

Já recurso financeiro para a elaboração do Pla-
no Estadual de Gerenciamento Costeiro (PEGC), 
que inclui o município de Biguaçu, foi previsto 

no Plano Plurianual do Estado de Santa Catarina 
(2008/2011), porém não houve previsão para o PPA/
SC 2013/2015 (Andrade & Scherer, 2014), e nem 
no atual PPA/SC 2020/2023. Assim, as ações plane-
jadas no PEGC não foram desenvolvidas. 

6. Conhecimento e informação
O município de Biguaçu não se destaca por ser um 
polo gerador de conhecimento científico sobre a zona 
costeira, no entanto o município está inserido em 
uma região do estado de Santa Catarina com a maior 
produção de conhecimento devido a intensa oferta 
de cursos de graduação e pós-graduação (Andrade & 
Scherer, 2014). 

Em pesquisa realizada na produção acadêmica re-
cente, no portal da CAPES, encontrou-se apenas sete 
publicações científicas que abordam temáticas sobre 
a zona costeira de Biguaçu, sendo apenas um destes 
mais específico sobre manejo ecossistêmico costeiro. 
Quando acessado os sites das Bibliotecas Universitá-
rias das instituições de ensino mais atuantes na área 
(UFSC, Instituto Federal de Santa Catarina - IFSC, 
Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC 
e Universidade do Vale do Itajaí - UNIVALI) não fo-
ram encontradas produções acadêmicas diretamente 
relacionadas à gestão costeira de Biguaçu. 

No entanto, em termos de informação geral para a 
população, Biguaçu conta com um portal digital (ht-
tps://bigua.atende.net/) com divulgação de leis mu-
nicipais, informativos turísticos e orientações para 
cidadãos, porém não existem informações sobre usos 
da orla, por exemplo. Possui canal para atendimento 
presencial, atendimento por telefone e atendimento 
por aplicativo “Whatsapp”, pelo qual o cidadão pode 
realizar denúncias, enviar vídeos, imagens, e pode 
receber notícias diretas pelo telefone. Além disso, a 
Ouvidoria Municipal de Biguaçu tem funcionamen-
to para atendimento da população com ligações gra-
tuitas ou através do site (www.bigua.sc.gov.br).
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7. Educação para sustentabilidade
Existem algumas iniciativas no sentido de educar a 
população para a sustentabilidade  e conservação dos 
ambientes marinhos e costeiros. Por exemplo, a Pre-
feitura Municipal e a Fundação Municipal do Meio 
Ambiente promovem o projeto Guardiões Ambien-
tais de Biguaçu, com o objetivo de formar jovens de 
12 a 14 anos em educação ambiental e cidadania, 
abordando temas como recursos hídricos, gestão 
de resíduos, fauna e flora, unidades de conservação 
(TSF, 2018). 

8. Participação
Em Biguaçu o orçamento participativo é um pro-
grama de participação da população nas discussões 
e definições do orçamento público. Já a Coligação 
Compromisso com o Povo, promove mudanças ins-
titucionais, para formular propostas de leis, projetos, 
investimentos, para cada bairro e região, incentivan-
do a população às discussões do Plano Diretor e re-
solver problemas coletivos (Luchmann, 2012; Silva, 
2014), dando prioridade às regiões menos favorecidas 
com maior investimento per capita (Fonseca, 2010).

O Programa Habitar Brasil/BID incentivava a par-
ticipação comunitária, na tomada de decisões refe-
rente às atividades do projeto em construções de mo-
radias, mas não foi muito efetiva, devido à demora da 
entrega do projeto (Godoy, 2007). 

No entanto, a participação é pontual e com focos 
específicos, dependendo exclusivamente que suas 
reuniões sejam realizadas no período noturno, devido 
a maioria da população trabalhar no período diurno 
e desempenhar atividades com esforço físico (Godoy, 
2007). A participação pública desenvolvida no mu-
nicípio em 2001 promoveu justiça e equidade para a 
população (Silva, 2014) e conhecimentos da região 
e dos processos governamentais (Luchmann, 2012).

Embora o processo participativo seja instituído em 
lei estadual, há pouca cultura de participação com 
representação reduzida e ingerência governamental 

(Andrade & Scherer, 2014) que, por fim, reflete nos 
municípios como apresentado em Laguna (Berna-
delli, et al., 2018).

Como demonstra o tabela 1, Biguaçu apresenta 
avanços em relação à estrutura do gerenciamento 
costeiro, em relação a incentivos à participação pú-
blica e ao acesso às informações gerais do município.

Resultados da análise do Grau de Valoração
Com relação à implementação dos instrumentos de 
gestão costeira, o município reflete do estágio inicial 
em que se encontra a estrutura da gestão do estado de 
Santa Catarina (Andrade & Scherer, 2014). No en-
tanto, cabe ressaltar que o município é um dos pou-
cos no Brasil a apresentar uma Lei que define o Plano 
Municipal de Gerenciamento Costeiro. 

As iniciativas citadas pelos membros da Associação 
de Preservação do Meio Ambiente de Biguaçu, de-
monstram que o Município, embora careça de uma 
gestão capacitada, integrada e munida de conheci-
mento específico, situação encontrada com frequ-
ência, em municípios costeiros catarinenses (Diede-
richsen, et al., 2013; Lima et al., 2018), apresenta 
pequenos núcleos organizados da sociedade, com 
compreensão  sobre as fragilidades concernentes ao 
planejamento e gestão socioambiental do seu terri-
tório. 

No que diz respeito à educação e capacitação, Bi-
guaçu possui algumas iniciativas setoriais e disper-
sas, não abrangendo toda a população, assim como 
observado em Florianópolis (SC) (Diederichsen et 
al., 2013). O município poderia ter como exemplo 
algumas iniciativas, como aquelas desenvolvidas em 
São Francisco do Sul (SC), com projetos de educação 
ambiental nas escolas e distribuição de placas infor-
mativas (Lima et al., 2018).

Embora os investimentos em Biguaçu, através do 
governo do estado e de empresas privadas, sejam para 
melhorias na qualidade ambiental da cidade, ne-
nhum é específico para a zona costeira, bem como a 



Revista Costas, Vol. Esp. 3: 7-20. 2022

▶ 16 ◀

Tabela 1.  Análise dos indicadores do decálogo para o município de Biguaçu, Santa Catarina, Brasil.
Table 1. Analysis of the decalogue indicators for the municipality of Biguaçu, Santa Catarina, Brazil.

Aspecto Valoração Fortalezas Debilidades

1. Política pública e normativas 2

Possui políticas estruturadas, como Plano 
Diretor, Plano de Gerenciamento Costeiro. 
Possui lei com base nos usos e ocupação do 
solo, e delimitação para áreas turísticas.

Não possui aplicação da política 
e instrumentos de gerencia-
mento costeiro, nem plano de 
manejo para o Parque Natural 
Municipal Serra de São Miguel

2. Competências e Instituições 
públicas 3

FAMABI; a Secretaria de Agricultura, Pesca; 
Secretaria de Cultura, Esporte, Turismo 
e Lazer; Secretaria Municipal de Planeja-
mento e Gestão Participativa; Secretaria 
de Desenvolvimento Regional; Superin-
tendência de Planejamento Participativo e 
Superintendência de Relações Institucionais. 
Faz parte do Comitê de Bacia Hidrográfica 
Tijucas Biguaçu, tem Conselho Municipal 
de Meio Ambiente estabelecido, Câmara 
Técnica para discussão do Plano Diretor

Embora existam várias institu-
ições, cobrindo variados temas e 
competências, falta uma atuação 
mais específica para a zona 
costeira

3. Instrumentos e estratégias 2
 Possui Plano Diretor e instrumentos como 
o Plano Municipal de Gerenciamento 
Costeiro 

Falta implementação do Plano 
Municipal de Gerenciamento 
Costeiro

4. Formação e Capacitação 1

Possui instituições de ensino que poderiam 
disponibilizar capacitação voltadas para a 
gestão da zona costeira

 Não existe capacitação a nível 
municipal ou estadual direcio-
nada para a gestão dos ambien-
tes marinhos e costeiros

5. Recursos 2
Existe investimento do Governo de Estado 
de Santa Catarina e parcerias com empresas 
privadas

 Não existe investimentos dire-
tos as ações de gestão costeira

6. Conhecimento e Informação 3

 Possui em portal digital para divulgar 
informações
Está inserido em uma região com grande 
produção acadêmica.

Possui vários canais de comu-
nicação, porém não abrangem 
informações específicas sobre a 
zona costeira. Falta divulgação 
sobre ações na zona costeira e 
orla

7. Educação para a sustentabi-
li-dade 2

 Existem iniciativas para educação em nível 
escolar médio

 As iniciativas para educação 
poderiam ser mais exploradas, 
em mais escolas do município e 
com opção de formação contin-
uada para gestores

8. Participação 3 Há incentivos para a participação pública 
pontuais

 A participação pública poderias 
ser mais abrangente
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realidade de outros municípios catarinenses (Diede-
richsen et al., 2013; Lima et al., 2018). Ainda que o 
estado tenha desenvolvido o Zoneamento Ecológico 
Econômico Costeiro e o Plano de Gestão da Zona 
Costeira (Andrade & Scherer, 2014), nenhuma das 
ações previstas foram realizadas em Biguaçu.

A análise SWOT (tabela 2) permitiu verificar a 
vantagens, desvantagens, bem como, as oportunida-
des e aspectos negativos que Biguaçu evidencia, de 
acordo com os dados levantados através do Decálogo.

Resultados da análise SWOT
Fraquezas x oportunidades
O município de Biguaçu tem a oportunidade de 
utilizar a estrutura administrativa para aproveitar as 
oportunidades existentes como a captação de recursos 
para a gestão costeira. Algumas melhorias para a zona 
costeira, como a construção de uma rampa pública, 

engordamento de praias, instauração de transporte 
público marítimo, são estratégias de reforço, que po-
deriam ser implementadas com recursos externos. 

Além disso a formação de seu quadro de técnicos 
através do curso de formação do Projeto orla, além de 
buscar informações e conhecimento nas produções 
acadêmicas nas instituições de ensino da região

Fortalezas x ameaças
Uma parceria com o governo estadual para imple-
mentar os Planos Estadual e Municipal de Gerencia-
mento Costeiro poderia ser vantajoso tanto para o 
Estado quanto para o município no que tange a im-
plementação dos instrumentos para a gestão costeira. 
Destaque para o Zoneamento Ecológico-Econômico 
e o Plano de Gestão Estadual para o setor central da 
zona costeira de Santa Catarina – Grande Florianó-
polis.

Tabela 2.   Análise SWOT para o município de Biguaçu.
Table 2. SWOT analysis for the municipality of Biguaçu.

Strengths (forças) Weaknesses (fraquezas)

Interno

Possui políticas públicas estruturadas, inclu-
indo o Plano Municipal de Gerenciamento 
Costeiro;
Possui normas com base nos usos e ocupação 
do solo, e delimitação para áreas turísticas;
Possui Secretarias em diversos temas ambien-
tais;  
Existe investimento governamental e do setor 
privado;
Possui um portal digital para divulgar infor-
mações;
Existem iniciativas para educação;
Possui incentivos para a participação pública;
Possui organizações da sociedade civil atuantes 
nas questões ambientais.

Não possui aplicação real da política e 
instrumentos de gestão costeira;
Falta uma atuação mais específica para a 
zona costeira;
Falta mais conhecimento e capacitação:
Os canais de comunicação, não abran-
gem informações específicas sobre a zona 
costeira. 
Crescimento municipal causando pressões 
para a zona costeira;
Formação para a gestão costeira inexistente;
A falta da atuação direta das instituições 
governamentais existentes para a zona 
costeira fragmenta a gestão.

Opportunities (oportunidades) Threats (ameaças)

Externo

Curso de formação do Projeto Orla (Platafor-
ma ENAP);
Recursos estaduais;
Núcleos de informação e conhecimento na 
região da Grande Florianópolis

Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro 
não implementado;
Macroeconomia estadual e nacional.
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Biguaçu é um município costeiro, com um desen-
volvimento urbano acelerado e intensa degradação 
ambiental. Os rios de Biguaçu deságuam no mar e 
sofrem com erosão, resíduos sólidos, contaminação 
de agrotóxicos pela agricultura e pela pecuária. Ain-
da que o crescimento municipal de Biguaçu se dê há 
muito tempo, as políticas públicas ambientais e terri-
toriais são recentes, com enfoque para turismo e para 
a gestão da bacia hidrográfica. 

Este trabalho demonstra o diagnóstico e avaliação 
da estrutura da gestão do município de Biguaçu, 
considerando dez elementos, apontando importantes 
fortalezas como arcabouço legal e competências ins-

titucionais instauradas, assim como fraquezas como a 
falta de capacitação dos gestores públicos para desen-
volver a gestão costeira local e aplicação efetiva dos 
instrumentos de gestão costeira.

A situação do Município de Biguaçu não difere 
muito da grande maioria dos municípios brasileiros, 
refletindo o desenvolvimento embrionário da gestão 
costeira integrada à nível municipal. No entanto, 
cabe destacar que o Município apresenta a normativa 
que estipula o Plano Municipal de Gerenciamento 
Costeiro e que este pode ser um ponto de partida 
importante para a integração das políticas públicas de 
desenvolvimento socioeconômico sustentável. 

5. Conclusão
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Resumo
O objetivo deste artigo é analisar as iniciativas na América Latina, Brasil e Costa Verde da governança marinha a partir 
da perspectiva da pesca artesanal. Foram aplicadas as técnicas de revisão bibliográfica e pesquisa documental e a análise 
se deu com base em alguns pontos previamente definidos. Os resultados demonstraram algumas intersecções entre elas, 
como o fomento à participação social, e também dissonâncias, nas abordagens do direito ao território, por exemplo. 
Também foi observada a predominância das comunidades pesqueiras e organizações não governamentais nas iniciativas.
Palavras-chave: Participação social. Ecossistemas marinhos. Território pesqueiro. Desenvolvimento sustentável.

1. Introdução

O presente trabalho concentra-se em dois tópicos: a 
governança marinha, que orienta a organização da 
zona costeira por meio de regras de uso e direitos de 
propriedade (Roquetti et al., 2017); e a pesca arte-
sanal como constituinte que utiliza, interage e com-
pete por espaço e recursos influenciando a dinâmica 
costeira (Cotrim & Miguel, 2007; Costa & Asmus, 
2018).  

A governança marinha tem recebido grande aten-
ção dentro e fora da academia enquanto campo de 
mecanismos e processos a serem pensados para res-
ponder mais eficazmente a distúrbios na zona costei-
ra e na pesca (Mateos, 2002). 

Dentre as propriedades que a concede grande rele-
vância no campo dos conflitos socioambientais, está 
o desígnio de conectar diferentes escalas de atuação 
(ou de ser multiescalar, como explorado adiante). 
Essa conexão, quando alcançada, garante uma maior 
adaptação das políticas e demais ações à dinâmica dos 
sistemas socioecológicos, que por vezes não se restrin-
gem a demarcações políticas e jurisdicionais (Newig 
& Fritsch, 2009; Bodin, 2017). 

Entre as iniciativas internacionais mais influentes 
nas duas últimas décadas nesse sentido estão a FAO1 
(Bonfa Neto, 2020) e a Agenda 2030, ambas orien-
tadas pela ONU, o programa WorldFish Centre para 

produções aquícolas e pesqueiras sustentáveis, e o 
projeto PROFISH2, liderado pelo Banco Mundial 
(Vivero, 2002; Hellebrandt et al., 2014).

Contudo, Hellebrandt et al. (2014) aponta que as 
perspectivas globais para governança marinha e da 
pesca podem se perder em generalizações exageradas 
na construção de modelos de gestão dos recursos. Isso 
pode facilitar o predomínio dos interesses ambientais 
e financeiros globais sobre os locais e consequente-
mente, resultar na marginalização de comunidades 
(em especial aquelas de países subdesenvolvidos) de-
pendentes do pescado. 

Objetiva-se neste trabalho, portanto, explorar as 
iniciativas de governança marinha a partir da pers-
pectiva da pesca artesanal desenvolvida no âmbito da 
América Latina, Brasil e a Costa Verde (litoral en-
tre São Paulo e Rio de Janeiro), buscando identificar 
confluências, dissensos e atributos multiescalares em 
suas ações. 

O escopo deste artigo tem como plano de fundo 
algumas questões originadas no desequilíbrio popu-
lação/recursos pesqueiros – como disputas pelo espa-
ço marinho com outros usos, sobrepesca, destruição 
ambiental, pobreza, insegurança alimentar e desem-
prego. 

1 Food and Agriculture Organization of the United Nations.
2 Global Program on Fisheries
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O desenvolvimento do artigo se restringiu ao cam-
po teórico e documental. O levantamento dos dados 
se deu por meio das técnicas de revisão bibliográfica 
e pesquisa documental em plataformas científicas e 
em ferramentas de busca universais, sendo ela Goo-
gle Acadêmico e Google. Algumas palavras-chaves 
foram estabelecidas com base em uma leitura prévia 
de materiais correlacionados ao tema proposto. Estas 
palavras foram aplicadas em português, inglês e espa-
nhol, por meio da seguinte combinação:

•	Pesca artesanal (e) América Latina (ou) Brasil 
(ou) Costa Verde (ou) São Paulo (ou) Rio de Ja-
neiro (e) iniciativas (ou) governança (ou) orga-
nização;

•	Pesca artesanal (e) Latinoamérica (ou) Brasil (ou) 
Costa Verde (ou) São Paulo (ou) Rio de Janeiro 
(e) iniciativas (ou) gobernanza (ou) organización;

•	Artisanal fishing (e) Latin America (ou) Brazil 
(ou) Costa Verde (ou) São Paulo (ou) Rio de Ja-
neiro (e) initiatives (ou) governance (ou) organi-
zation.

O uso de outros idiomas para buscar iniciativas no 
Brasil e na Costa Verde representou uma tentativa de 
ampliar as buscas de modo a abranger possíveis casos 
em que ações nestes locais estão sendo pensadas ou 
financiadas por instituições estrangeiras.  

A opção pelo recorte espacial baseou-se nos seguin-
tes argumentos: 

•	Alguns países da América Latina possuem pro-
ximidade contextual em relação às suas caracte-
rísticas ecológicas, econômicas e socioculturais 
– o que Diegues (2008) descreveu como uma 
realidade mais complexa se comparada a países 
desenvolvidos, devido à resistência de territoriali-
dades não hegemônicas; 

•	A partir disso, houve o interesse em identificar 
possíveis alinhamentos e cooperações entre os 
três níveis de governança;

•	A região da Costa Verde é um caso emblemático 
para este trabalho, considerando que os vetores 
de pressão sobre a pesca artesanal são potencia-
lizados sobretudo pela exploração da Bacia de 
Santos;

As iniciativas em foco neste artigo correspondem 
a ações (organizações, movimentos sociais, institui-
ções, projetos, programas etc.) promovidas ou pro-
tagonizadas por atores não estatais que objetivem 
fomentar a pauta da pesca artesanal nos espaços de 
governança marinha.

A exploração dos dados se baseou na aplicação sim-
plificada dos procedimentos da análise de conteúdo 
de Bardin (1977). 

No primeiro momento, a partir do que foi assumi-
do como iniciativa, houve um levantamento bruto 
(tabela 1) e os resultados foram posteriormente filtra-
dos com base nos seguintes critérios: (i) a iniciativa 
abrangia ao menos dois países da América Latina e 
no caso da Costa Verde, ao menos duas cidades; (ii) 
tinham como objetivo central a ação prática e não a 
produção científica (Hellebrandt et al., 2014); (iii) 
estão com os trabalhos ativos ou em vigor; (iv) possu-
íam concepção política com foco em questões sociais, 
não se limitando a fins econômicos ou ambientais; 
(v) tinham a pesca artesanal como eixo central ou 
prioritário de atuação. Neste processo, oito iniciati-
vas foram excluídas por não cumprirem com os re-
quisitos.

Posteriormente, os dados foram explorados desde 
algumas categorias de análise definidas no processo 
de revisão bibliográfica e também na leitura prelimi-
nar do conteúdo das iniciativas, sendo elas: multies-
calaridade, territórios pesqueiros e dimensão socio-
cultural da pesca. Nesta fase houve a descrição e a 
interpretação do material a partir da revisão teórica. 

2. Métodos de levantamento, seleção e análise
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Tabela 1.  Lista prévia das iniciativas mapeadas.
Table 1. Preview list of mapped initiatives.

Iniciativas Realizador/es Abrangência

Comunidad y Biodiversidad (COBI) Pesquisadores México

Iniciativa de Pesca Costeira (Coastal Fisheries lnitia-
tive- Latin America)

Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento Equador e Peru

Cooperativa de Pescadores Artesanales Pescadores e pescadoras artesanais Equador

Lei Modelo da Pesca Artesanal ou em Pequena 
Escala – 2017 PARLATINO América Latina

Comissão de Pesca em Pequena Escala, Artesanal e 
Aquicultura da América Latina e Caribe (COPPE-
SAALC)

FAO América Latina e Caribe

Cooperativa de Ahorro y Crédito del Sector  
Pesquero Artesanal CREDIPESCA LTDA. Voluntários gerais Equador

Colectivo Internacional en Apoyo al Pescador  
Artesanal (CIAPA) Não informado Global

Área de Cohesión Social y Cooperación Sur-Sur Secretaría General Iberoamericana 
(SEGIB)

América Latina  
e Península Ibérica

Rede Latino-americana das Mulheres do Setor 
Pesqueiro INFOPESCA América Latina

Movimento de Pescadores e Pescadoras Artesanais 
(MPP) Pescadores e pescadoras artesanais Brasil

Articulação Nacional das Pescadoras (ANP) Pescadoras artesanais Brasil

Grupo Observatório dos Impactos do Coronavírus 
nas Comunidades Pesqueiras Pescadores e pescadoras artesanais Brasil

Conselho Pastoral dos pescadores (CPP) Agentes pastorais, leigos, religiosos e 
padres

Brasil

Conservação Internacional (CI) - Brasil Não informado Brasil

Fórum de Comunidades Tradicionais (FCT) Associações e representantes de comuni-
dades tradicionais

Angra dos Reis,  
Paraty e Ubatuba

Observatório de Territórios
Sustentáveis e Saudáveis
da Bocaina (OTSS)

FIOCRUZ/FCT
Angra dos Reis,  
Paraty e Ubatuba

Projeto de Educação Ambiental (PEA) da Costa 
Verde Petrobrás/IBAMA/OTSS Costa Verde

Associação dos Pescadores de Boiçucanga (APB) Pescadores e pescadoras artesanais São Sebastião

Sindicato dos Pescadores Profissionais e Artesanais Pescadores e parceiros Estado do Rio de Janeiro
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Construindo a governança marinha  
a partir do diálogo com a pesca artesanal 
Antes de prosseguir com a revisão, é necessário se 
atentar a definição de pesca artesanal e de peque-
na escala. Isso porque, observou-se que, nas políti-
cas analisadas neste trabalho, é comum que ambos 
termos sejam abordados em conjunto. Porém, não 
haverá um aprofundamento de conceitos, tendo em 
vista a ampla discussão já produzida sobre por artigos 
nacionais e internacionais.

	 Seguiremos aqui a definição comum às duas 
modalidades proposta por PARLATINO (2017): 
atividade pesqueira realizada majoritariamente pelo 
trabalho manual autônomo, desde a captura até a co-
mercialização, e praticada por comunidades costeiras 
e ribeirinhas com o uso de instrumentos com moder-
nização mínima e de alcance limitado.

A governança não será abordada aqui com preten-
sões de um horizonte de rompimento estrutural do 
capitalismo, atentando-se ao fato de que é primor-
dialmente um produto deste sistema (Santos, 2005). 
Ainda assim, há a percepção da essencialidade de se 
disputar narrativas e espaços de governança marinha 
enquanto estratégia de cooptação do poder estatal em 
prol de demandas de grupos sociais historicamente 
marginalizados.

A concepção de governança envolve um redimen-
sionamento do papel estatal (Kissler & Heidemann, 
2006) e a possibilidade de regimes formais ou infor-
mais que envolvam interação e cooperação de atores 
não estatais (Pellizzoni, 2004). 

As abordagens da pesca artesanal na governança 
marinha estão, de maneira geral, orientadas para a 
noção de desenvolvimento sustentável. Entretan-
to, para além do enfoque no potencial ecológico e 
econômico, a afirmação dos direitos dos pescadores 
artesanais perpassa também pelo reconhecimento do 
acesso ao recurso enquanto alicerce para a configura-

ção sociocultural destas comunidades (FAO, 2015). 
Desse modo, a atuação de pescadores nos espaços 
decisórios tem sido determinante no fomento deste 
processo (Hellebrandt et al., 2014).  

A representação básica da estrutura da governan-
ça dos ecossistemas marinhos, proposta por Fanning 
et al. (2007) com base na conjuntura da região do 
Caribe, é constituída de dois componentes: ciclos de 
elaboração de políticas públicas ou ações de manejo 
(processos horizontais) e fluxos de informação, coo-
peração e controle entre níveis de gestão (processos 
verticais) – a condição de multiescalaridade.

Os processos horizontais, de forma genérica, são 
compostos pelos estágios de dados e informação, 
análise e aconselhamento, tomada de decisão, imple-
mentação e revisão e avalição. Cada um deles requer 
diferentes atores e contribuições, apesar de haver so-
breposições entre eles (Mahon et al., 2008).

Os fluxos verticais permitem que os ciclos de ges-
tão dos territórios de comunidades pesqueiras sejam 
influenciados por instituições de maior escala. Ao 
mesmo tempo, aqueles ciclos que acontecem em ní-
vel local e são mais específicos podem influenciar o 
cenário institucional em níveis acima (Jentoft, 2004; 
Fanning et al., 2007).

A estrutura ainda é permeada por uma sólida hie-
rarquia (Acselrad, 2002), observada tanto no contro-
le de níveis superiores sobre os inferiores (são mais 
dependentes de insumos) quanto no favorecimento 
de interesses empresariais e de ambientalistas em de-
trimento dos pescadores artesanais (Prost, 2016) nos 
processos horizontais. 

Outro cenário verificado, ainda que com maior es-
cassez, é aquele em que as ligações na governança ma-
rinha são em sua maioria para cooperação e comuni-
cação (Fanning et al., 2007). Neste modelo, há maior 
adaptação às particularidades dos territórios e sucesso 
implementação de ações (Cioffi, 2021). Por exemplo, 

3. Breve revisão da literatura
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os esforços regionais para conservação da ictiofauna 
marinha podem ser dificultados se a importância nu-
tricional e econômica do pescado em nível territorial 
não for considerada (Fanning et al., 2007).

Nesse sentido, o território de comunidades pes-
queiras é o lugar, o “espaço vivo e dinâmico [...] onde 
se concretizam as relações de cooperação e poder” 
(Akerman, 2004: p. 134) e as ações da governança 
marinha. Apresentamos a seguir reflexões sobre o di-
álogo território e governança.

Território pesqueiro enquanto campo de 
disputas e exercício da governança marinha
A noção de governança marinha conecta-se a uma 
nova forma de construção territorial. De acordo com 
Haesbaert (2007), a multiterritorialidade3 impõe for-
mas reticulares de controle, cujos circuitos de poder 
tangenciam, mas não se enclausuram no Estado.

A diluição do poder pelo território significaria um 
avanço na luta da garantia do direito de acesso e uso 
dos recursos pesqueiros pelas comunidades. Nota-se, 
entretanto, que este processo ainda é intrincado pelo 
afloramento dos interesses de outros atores territo-
rializados. De acordo com Silva (2008), por vezes 
determinadas práticas territoriais não são aceitas por 
todos os atores sociais, estando sujeitas a conflitos e 
negociações no espaço geográfico em que se propõem 
consolidar.

Em territórios pesqueiros, isso se concretiza no 
confronto entre a pesca artesanal e outras atividades 
econômicas que, segundo De Paula e Silva (2020), 
estão muitas vezes associadas a níveis de comando re-
gionais, nacionais ou globais. Isso aumenta o vetor de 
pressão sobre órgãos públicos, levando-os a flexibili-
zar e facilitar a sua entrada nos territórios. 

A configuração dos territórios pesqueiros envolve, 
frequentemente, modelos coletivos de gestão da pes-
ca artesanal, o que Cardoso (2003) aponta como ex-
pressão de uma legitimidade oriunda da apropriação 
histórica do espaço pelas comunidades. 

Como exemplo, cita-se os acordos de pesca como 
instrumento coletivo de regulação da atividade (Car-
doso, 2003). Um acordo de pesca (ou outra ação 
comunitária) realizado de forma pontual e restrita a 
determinado território não constituiria uma pressão 
concreta à operação da governança. 

Estas ações, porém, ao se conceberem como insti-
tuições sociais comuns a territórios pesqueiros e por 
serem muitas vezes respaldadas pelo Estado e outras 
instituições (Rodrigues et al., 2021), representam: 
resultados diretos contra fluxos hierárquicos de go-
vernança e a hegemonia de outras territorialidades; e 
o fortalecimento de princípios de governança que re-
conheçam formas comunitárias de manejo dos ecos-
sistemas marinhos.

Alguns processos tem sido descritos na literatura 
científica que, conectados, configuram uma maior 
expressão da pesca artesanal na governança marinha.

•	Do seio territorial emergem modelos organizati-
vos como força política para transformação social 
(Cardoso, 2005; Germani, 2010). Associações, 
movimentos sociais e colônias são grandes veto-
res de pressão na dinâmica da governança (Fos-
chiera & Pereira, 2014; Souza et al., 2020);

•	Os espaços decisórios (conselhos, câmaras técni-
cas, etc) são campos de negociação importantes 
para serem ocupados por estas organizações (No-
bre & Schiavetti, 2013; Prost, 2016);

•	O poder de influência das organizações é 
potencializado quando há articulação com re-

3 “[...] forma contemporânea ou “pós-moderna” da reterritorialização [...]. É consequência direta da predominância dos territóri-
os-rede, sobrepostos e descontínuos, sobre os territórios-zona, exclusivistas e contínuos [...]” (Haesbaert, 2005: p. 19).
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des externas, normalmente com o terceiro setor 
(Marteleto & Silva, 2004; Mertens et al., 2011). 

Uma vez estabelecida a fundamentação teórica, 

passamos então para a contextualização das áreas de 
estudo e posteriormente, para a análise das iniciativas 
encontradas.

Figura 1. Cadeia simplificada de pressões sobre a pesca artesanal a partir das principais atividades econômicas desenvolvidas na zona 
costeira e marinha da América Latina. Fonte: elaborado pelos autores com base em De Paula (2018), São Paulo (2014), Barbieri et al. 

(2014), Begossi et al. (2014) e Lemay (1998).
Figure 1. Simplified chain of pressures over the artisanal fishing from the main economic activities developing on Latin America 

marine and coastal zone. Source: designed by the authors based on De Paula (2018), São Paulo (2014), Barbieri et al. (2014), Begossi 
et al. (2014) and Lemay (1998).

4. Contextualização da pesca artesanal:  
América Latina, Brasil e Costa Verde

O setor pesqueiro na América Latina e Caribe (figura 
1) emprega, conforme FAO (2017), 2,3 milhões de 
pessoas e nove entre dez pescadores são artesanais ou 
de pequena escala. A pesca artesanal ainda é respon-
sável por aproximadamente metade da captura total 
dos países da região (Begossi et al., 2010). No Brasil, 
em termos produtivos, dados de 2007 demonstram 

que a pesca artesanal em ambientes marinhos foi 
responsável por 47,2% dos pescados capturados no 
ano, se sobrepondo à pesca industrial e aquicultura 
(IBAMA, 2007). 

Contudo, pescadores artesanais vêm sendo apon-
tados como vulneráveis a pobreza e insegurança ali-
mentar, sobretudo aqueles que carecem de atividades 
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ou recursos econômicos complementares (Begossi et 
al., 2014; Quizán-Plata et al., 2020). Essa vulnerabi-
lidade é agravada no Brasil por fatores como a baixa 
participação de mulheres na pesca (30% contra 70% 
de homens) e a falta de escolaridade de mais de 70% 
dos pescadores (ALENCAR e MAIA, 2011).

	 A pesca artesanal ao longo da costa latino-a-
mericana é submetida a estressores oriundos das ati-
vidades econômicas de larga escala (figura 1), o que 
produz e intensifica o quadro de vulnerabilidade. A 
cadeia de pressões revela não só impactos diretos so-
bre a pesca artesanal, mas o emaranhado de interesses 
e variáveis que disputam o domínio sobre espaços de 
governança da América Latina. 

Destaca-se que as pressões não se limitam apenas 
ao identificado na figura 1, considerando que a ex-
pansão do capital origina territorialidades hegemôni-
cas que vão além de relações econômicas e políticas, 
afetando também as relações culturais do território 
(Deleuze & Guattari, 1996).

Na Costa Verde (figura 2) – região composta pelas 
cidades de Caraguatatuba, São Sebastião, Ilhabela, 
Ubatuba, em São Paulo, e Paraty, Angra dos Reis e 
Mangaratiba, no Rio de Janeiro - a atividade pesquei-
ra artesanal representa uma de suas principais ativida-
des econômicas. Cerca de 66% da receita gerada pela 
pesca entre 2009 e 2013 no litoral norte paulista, por 
exemplo, diz respeito à captura artesanal (Instituto 
de Pesca/Petrobrás, 2016). 

Figura 2. Mapa de localização da área de estudo. Fonte: elaborado pelos autores com base  
em IBGE (2020) e Esri Data and Maps (2015).  

Figure 2. Location map of study area. Source: designed by the authors based on IBGE (2020)  
and Esri Data and Maps (2015).
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A pesca industrial caracteriza um dos vetores de 
maior pressão à atividade e ao ecossistema marinho, 
e entre os principais impactos observados está o rápi-
do declínio do estoque pesqueiro da região (D’incao 
et al., 2002).

A cadeia produtiva de petróleo e gás também re-
presenta grande ameaça à atividade na área. Devido 

a geomorfologia regional, composta pela Bacia de 
Santos (maior bacia sedimentar offshore brasileira) 
(Moreira et al., 2007), a Costa Verde tornou-se um 
dos maiores focos de exploração e comporta o maior 
terminal petrolífero para escoamento da América La-
tina (Cunha, 2001). 

5. Resultados e discussão

Descrição e análise das iniciativas  
selecionadas: intersecções e dissonâncias
As tabelas 1 e 2 apresentam as iniciativas que foram 
analisadas. As colunas foram construídas de forma 
a facilitar a identificação das práticas, em especial 
quanto à natureza de sua elaboração, e para entender 
seus objetivos e ações priorizadas.

Observou-se a preponderância das próprias comu-
nidades como articuladoras de grandes movimentos 
e das organizações não governamentais. Estas organi-
zações estão associadas com ao menos três formas de 
ação: (i) produção de iniciativas próprias para apoio 
técnico-científico da pesca artesanal e tutoria do Es-
tado; (ii) inserção em movimentos comunitários de 
modo a atuar internamente; (iii) execução de pro-
gramas coordenados pelo Estado com financiamento 
estatal ou não, como é o caso do Projeto de Educação 
Ambiental (PEA) da Costa Verde (tabela 3).

	 O conteúdo dos dados demonstra um certo 
diálogo, mesmo que genérico, com os aspectos so-
cioculturais da pesca artesanal. Em iniciativas como 
a Comissão de Pesca Continental e Aquicultura para 
a América Latina (COPPESAALC) e Coastal Fishe-
ries Initiative - Latin America (CFI-LA), a abordagem 
destes aspectos respondem ainda ao eixo central de 
preservação marinha (manejo de espécies específicas 
ou ações contra a pesca ilegal, p. ex.). Já para o Fórum 
de Comunidades Tradicionais (FCT) e Movimento 
de Pescadores e Pescadoras Artesanais (MPP), por 

exemplo, a subsistência e o bem-estar das comunida-
des assumem centralidade. 

	 A divergência de eixos centrais implica em 
ações igualmente divergentes, o que pode dificultar 
o avanço da cooperação entre elas. As iniciativas in-
ternacionais tendem a focar no sistema alimentar da 
pesca (extração, transporte, transformação, comer-
cialização e consumo) enquanto os movimentos na-
cionais e regionais ainda focam em pautas como o 
direito à permanência e a regularização dos territórios 
pesqueiros. 

	 O território pesqueiro é também abordado 
de formas distintas a depender da escala em que de-
terminada prática se posiciona na estrutura da gover-
nança marinha. O conceito em si não foi encontrado 
nos materiais internacionais, mas alguns tópicos o 
tangenciam. Na Lei Modelo (tabela 2) destacam-se 
os trechos:

Os Estados irão respeitar e proteger os direitos an-
cestrais dos povos [...] que praticam a pesca artesa-
nal ou de pequena escala, especialmente o direito a 
serem consultados antes de qualquer ação nos seus 
territórios [...] (PARLATINO, 2017:p. 36).
Os Estados irão adotar políticas, estratégias e legisla-
ções adequadas para garantir que os pescadores [...] 
usufruam de direitos de posse seguros, equitativos e 
apropriados do ponto de vista social e cultural sobre 
os recursos pesqueiros [...] (PARLATINO, 2017:p. 
35).
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Tabela 2.  Principais iniciativas no âmbito da América Latina e Brasil.
Table 2. Major initiatives in Latin America and Brazil.

Iniciativa Realizador/es Abrangência Objetivo Ações

Lei Modelo da Pesca 
Artesanal ou em Pequena 
Escala – 2017

PARLATINO América Latina [...] garantir de forma permanente e 
com caráter de prioridade nacional, o 
desenvolvimento e a sustentabilidade 
da pesca artesanal ou de pequena esca-
la, alinhamento com os instrumentos 
internacionais [...] (PARLATINO, 
2017, p.12).

- Construção de arcabouço jurídico de 
referência para os Estados criarem, for-
talecerem e complementarem políticas, 
estratégias e legislações.
- Fortalecer a cooperação Sul-Sul.

Comissão de Pesca em 
Pequena Escala, Artesanal 
e Aquicultura da América 
Latina e Caribe (COPPE-
SAALC)

FAO América Latina 
e Caribe

"Promover o ordenamento e desen-
volvimento sustentável da atividade 
pesqueira continental e da aquicul-
tura, de acordo com os princípios e 
normas do Código de Consulta para a 
Pesca Responsável" (FAO, 2021, não 
paginado).

- Fortalecimento e qualificação de 
lideranças e organizações sociais
- Apoio às políticas públicas.
- Apoio à projetos regionais.

Rede Latino-americana 
das Mulheres do Setor 
Pesqueiro

INFOPESCA América Latina “Conquistar o total reconhecimento 
do papel da mulher na pesca. O apoio 
à suas atividades e sua realização 
econômica e humana [...]” (IN-
FOPESCA, 2021, não paginado).

- Informação e qualificação da mulher 
para maior participação e desempenho 
no setor.
- Detectar e apoiar fontes de financia-
mento e obtenção de recursos.
- Fomentos às redes locais.

Iniciativa de Pesca 
Costeira (Coastal Fish-
eries lnitiative- Latin 
America)

Programa 
das Nações 
Unidas para 
o Desen-
volvimento

Equador e 
Peru

"Alcançar o uso sustentável dos 
recursos aquáticos no Equador 
e Peru para proteger o meio ambi-
ente e garantir benefícios sociais 
e econômicos para as comuni-
dades locais" (FAO, 2021, não 
paginado).

- Qualificação e fortalecimento 
dos pescadores para melhor partic-
ipação e desempenho na pesca.
- Capacitação de governos region-
ais para manejo da pesca artesanal.
- Qualificação e certificação de 
mulheres.

Movimento de Pes-
cadores e Pescadoras 
Artesanais (MPP)

Pescadores e 
pescadoras 
artesanais

Brasil Lutar pelos direitos de comu-
nidades pesqueiras e garantir a 
permanência em seus territórios.

- Construção de instrumentos 
legais para regularização do Ter-
ritório Pesqueiro.
- Denúncias de crimes ambientais.
- Pressão por políticas públicas e 
direitos assegurados.

Articulação Nacional 
das Pescadoras (ANP)

Pescadoras 
artesanais

Brasil Introduzir na luta ampla dos 
pescadores artesanais questões de 
gênero, a fim de garantir direitos 
que sempre foram negados às 
mulheres pescadoras.

- Campanhas por saúde e direitos.
- Denúncias de crimes ambientais.
- Pressão por políticas públicas.
- Denúncia de violência domésti-
ca.

Conselho Pastoral dos 
pescadores (CPP)

Agentes  
pastorais, 
leigos, 
religiosos e 
padres

Brasil Colaborar com os pescadores nas 
suas demandas, respeitando sua 
cultura, e lutar para a preservação 
do meio ambiente.

- Assessoria política e jurídica.
- Fomento às atividades produti-
vas e economia solidária.
- Apoio às lutas de permanência e 
reconhecimento territorial.
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Tabela 3.  Principais iniciativas no âmbito da Costa Verde.
Table 3. Major initiatives in Costa Verde.

Iniciativa Realizador/es Abrangência Objetivo Ações

Fórum de Comunidades 
Tradicionais (FCT)

Associações e 
representantes 
de comunidades 
tradicionais

Angra dos 
Reis, Paraty e 
Ubatuba

Dar visibilidade a cultura tradicional, 
assegurar o uso e acesso ao território e 
avançar na regularização de terras das 
comunidades tradicionais.

- Implementação de políticas 
públicas.
- Ações de combate à insegurança 
alimentar.
- Apoio a demandas territoriais.
- Denúncia a crimes ambientais

Observatório de  
Territórios Sustentáveis 
e Saudáveis da Bocaina 
(OTSS)

FIOCRUZ/
FCT

Angra dos 
Reis, Paraty e 
Ubatuba

Contribuir para a agenda global 
de desenvolvimento sustentável a 
partir de um modo de governança 
que se mostre capaz de promover 
a territorialização dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável 
da ONU e a melhoria dos indica-
dores de sustentabilidade e saúde 
nos territórios tradicionais.

- Qualificação para maior capaci-
dade de gestão e governabilidade 
das comunidades.
- Apoio técnico e cientifico.
- Fomento a ações comunitárias.
- Campanhas para saúde e segu-
rança alimentar.

Projeto de Educação 
Ambiental (PEA) da 
Costa Verde

Petrobrás/
IBAMA/
OTSS

Costa Verde Desenvolver processo educativo 
envolvendo as comunidades tradi-
cionais de pescadores e pescadoras 
artesanais com vistas ao fortaleci-
mento de processos organizativos 
para a permanência nos territórios 
sustentáveis e saudáveis em que 
vivem e trabalham

- Qualificação para participação 
na gestão socioambiental.
- Ações de combate à insegurança 
alimentar.
- Apoio ao escoamento de produ-
tos agroflorestais e pesqueiros.
- Apoio a demandas territoriais

Sindicato dos Pesca-
dores Profissionais e 
Artesanais 

Pescadores e 
parceiros

Estado 
do Rio de 
Janeiro

Melhoria das condições de 
trabalho, o reconhecimento dos 
direitos da categoria e a preser-
vação do meio ambiente

- Denúncia de crimes ambientais.
- Qualificação profissional.

A noção de direito de posse dos territórios nestes 
casos está mais ligada a garantia do usufruto dos re-
cursos e a forte regulação estatal, do que territórios 
exclusivos geridos pelo corpo coletivo das comuni-
dades.

Isso se expressa também no grau de tensão que os 
discursos geram na dinâmica da governança mari-
nha. A argumentação sobre territórios pesqueiros nas 
iniciativas do Brasil e Costa Verde mostrou-se mais 
combativa, sendo associada com a prática constante 
de denúncias de crimes ambientais e opressões oriun-
das dos interesses da iniciativa privada nas áreas. As 

campanhas “Território Pesqueiro” e “Nem um Poço a 
Mais!” do MPP e CPP são feitos emblemáticos nesse 
sentido.

Mesmo com as diferenças pontuadas, alguns tópi-
cos conduzem o modus operandi de quase todas as ini-
ciativas estudadas. Nota-se, entretanto, que tais tópi-
cos não surgem da mesma forma. O mais relevante 
deles é a participação social, mais especificamente a 
participação de pescadores e pescadoras artesanais 
nos espaços de governança.

A participação social nas iniciativas do terceiro se-
tor e Estado está mais próxima ao fim da sua cadeia 
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de atuação (processos educativos à qualificação à 
maior participação à políticas públicas, p. ex.), isto é, 
dos resultados. O PEA Costa Verde (tabela 3) figura 
bem o observado. O Projeto é uma condicionante 
ambiental do IBAMA para licenciar megaempreen-
dimentos na costa e tem como propósito central a 
educação continuada para o horizonte de maior par-
ticipação.

As organizações de pescadores, por outro lado, têm 
a participação não só como meio para conquista dos 
fins, mas como premissa da sua construção. A ampla 
articulação de pescadores artesanais, como no MPP, 
carrega em si a necessidade de uma atuação represen-
tativa e coesa na governança (FOX, 2020), o que re-
presentaria a concretização de uma participação mais 
robusta (Marteleto & Silva, 2004).

	 Outro tópico de intersecção entre as práticas 
é a igualdade de gênero. Entre as ações direcionadas 
a pescadoras estão: pressão por políticas públicas es-
pecíficas, profissionalização, fomento a redes locais, 
garantia de direitos já assegurados a homens da pesca, 
campanhas para a saúde e contra a violência domésti-
ca e a luta pela participação equitativa na governança 
marinha.

	 A participação de mulheres não diz respeito 
apenas a minimizar a desigualdade de gênero no pla-
nejamento e na interação com os oceanos, é também 
sobre abranger na governança todas as ligações socio-
ecológicas com os ecossistemas marinhos. Na pesca 
artesanal a presença de mulheres é ainda mais expres-
siva do que em outros setores marítimos, o que torna 
sua participação mais necessária (Gissi et al., 2018). 

	 No caso da ANP, alguns avanços descritos 
foram a inserção de pescadoras nas colônias, inclusive 
em cargos de autoridade, maior acesso a direitos pre-
videnciários e a criação de redes de apoio com outros 
movimentos de mulheres (CPP, 2015). 

A Rede Latino-americana de Mulheres do Setor 
Pesqueiro aponta entre seus resultados o aumento 
do rol de membros e como efeito, da abrangência de 
suas ações e o levantamento de recursos financeiros e 
assistência técnica com órgãos de outros níveis como 
a FAO e Banco Mundial (INFOPESCA, 2021). Isso 
nos leva a outro tópico relevante para análise, o com-
ponente multiescalar nas atuações das organizações.

Identificando a multiescalaridade  
nas iniciativas analisadas
A relação entre os níveis de gestão da governança ma-
rinha se apresenta de diferentes formas a depender 
da escala geográfica e jurisdicional das iniciativas. De 
maneira geral, foi observado que a atuação multies-
calar tende a se limitar a escalas mais próximas de 
governança.

Organizações latino-americana apresentaram 
maior cooperação com níveis globais e nacionais. A 
maioria dos projetos da COPPESAALC, por exem-
plo, propõem a intervenção na pesca por meio da 
articulação com governos, ministérios do meio am-
biente e outros órgãos nacionais.

Estas ações respondem a direcionamentos previstos 
pelas agências globais, como o Código de Conduta 
para a Pesca Responsável4, amplamente citado nas 
iniciativas da América Latina e assumido pelo gover-
no brasileiro (Bertozzi et al., 2015), porém não men-
cionado nas ações analisadas do Brasil e Costa Verde.

A Lei Modelo também exemplifica essa tendên-
cia. Na governança marinha global a lei tem recebi-
do grande atenção como o primeiro marco jurídico 
de referência para a pesca artesanal (FAO, 2021). O 
documento, entretanto, não foi referido nas ações 
observadas nas escalas mais baixas da estrutura de 
governança. 

4 Construído pela FAO em 1995 para nortear o desenvolvimento sustentável da pesca mundial.
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	 As intervenções nacionais e regionais estão 
majoritariamente associadas entre si e a escalas mais 
locais de governança. Isso pode ser compreendido 
pelo fato de que estas iniciativas se configuram ou 
são mais influenciadas pela articulação de movimen-
tos originados nos territórios (Fanning et al., 2007). 
O maior alinhamento de pautas, como a luta pelo 
território pesqueiro ou o fim da expansão petroleira, 
é um reflexo verificado deste processo.

O Observatório de Territórios Saudáveis e Susten-
táveis da Bocaina (tabela 3) foi a única iniciativa não 
internacional que pontuou a intenção de alinhamen-
to das suas ações com medidas globais de governança, 
no caso, com a Agenda 2030 da ONU.

A multiescalaridade, como já discutido, é intrínse-
ca à governança marinha. Percebe-se, contudo, uma 
maior atenção a este componente no cenário inter-
nacional. Isso devido ao destaque que recebe na defi-
nição dos objetivos e a Lei Modelo é simbólica nesse 
sentido, considerando a centralidade em que a Coo-
peração Sul-Sul5 é abordada no documento. 

Também se vincula essa maior atenção ao fato 
de que as iniciativas internacionais serem mais de-
pendentes de fluxos verticais para sedimentar suas 
propostas nos territórios pesqueiros (Fanning et al., 
2007). 

Em contraste, as intervenções nacionais e regionais 
tendem a focar mais nos processos horizontais da 
governança marinha. Foi observado que suas ações 
objetivam a pressão direta nos diferentes estágios dos 
ciclos, sejam por meio da participação em espaços de-
cisórios ou manifestações coletivas externas. 

Conjectura-se que isso está associado ao fato de que 
essas organizações atuam de acordo com os conflitos 
imediatos dos territórios, normalmente associados a 
ciclos específicos de manejo ou políticas públicas. É 

possível exemplificar essa dinâmica com casos como 
a articulação contra a criação de um Parque Marinho 
na Costa Verde (FCT, 2021), que aumentaria a cri-
minalização dos pescadores artesanais, ou a pressão 
para a liberação de benefícios do INSS ligados à pes-
ca (MPP, 2021).

A relevância das iniciativas  
para a pesca artesanal
Ainda que divergências de perspectivas e limites de 
interação entre as escalas tenham sido identificadas 
ao longo da análise, as iniciativas observadas cum-
prem diferentes funções no fortalecimento da pesca 
artesanal.

As organizações latino-americanas parecem contri-
buir mais para a definição de agendas relativas à pesca 
artesanal. Gonçalves (2006) aponta que por meio da 
produção de relatórios e dominação da informação, 
do uso competente de recursos tecnológicos, influên-
cia na mídia e a formação de redes, estas organizações 
são capazes de orientar discursos e pressionar gover-
nos dentro da governança marinha. 

Observou-se que o alcance dos objetivos e a con-
cretização das ações das iniciativas internacionais 
(tabela 2) se dão em processos como a orientação 
de governos, monitoramento dos indicadores de de-
senvolvimento da pesca e saúde dos pescadores e a 
elaboração de arcabouços jurídicos que conduzam a 
produção de políticas públicas em diferentes países.

Ao mesmo tempo, as iniciativas nacionais e re-
gionais se mostram mais voltadas às ações práticas 
e à luta cotidiana contra os ataques à pesca artesa-
nal. Este processo encontra respaldo na atuação das 
iniciativas da América Latina no sentido em que a 
definição de agendas internacionais que priorizem a 
prática e seus trabalhadores geram campos mais fér-

5 Processo de intercâmbio de conhecimentos e recursos entre países em desenvolvimento para alcance de metas acordadas interna-
cionalmente (ONU, 2021).
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teis para a participação e conquista de pautas locais 
(Vivero, 2002).

Traçando um paralelo entre as atuações nas três 
escalas de governança observadas é possível substan-
cializar essa dinâmica nas seguintes correlações: as 
intervenções de abrangência latino-americana pres-
sionam os Estados definindo direitos e deveres que 
envolvem, por exemplo, a garantia de acesso e uso 
preferencial dos recursos pesqueiros em relação a 

outras atividades; simultaneamente, as intervenções 
nacionais pressionam os níveis mais altos de gestão 
do país (governo federal, ministérios, etc) por pautas 
comuns aos territórios pesqueiros brasileiros, como 
o fim da expansão da atividade petroleira; enquanto 
que as iniciativas regionais, ainda nessa lógica, pres-
sionam órgãos estaduais ou ainda mais locais contra, 
por exemplo, a instalação de um megaempreendi-
mento do petróleo específico em determinado local.

6. Considerações finais

A análise crítica das iniciativas contribuiu para iden-
tificar e analisar na governança marinha da América 
Latina as ações prioritárias para uma maior influên-
cia da pesca artesanal, as principais pautas levantadas 
sobre o tema em diferentes escalas de atuação e as 
divergências e convergências de perspectivas sob as 
quais a pesca está sendo abordada.

Um primeiro ponto de destaque é que a maioria 
das iniciativas são realizadas por organizações do ter-
ceiro setor e pelas próprias comunidades pesqueiras 
(sejam por associações, coletivos, movimentos socias 
etc.), o que demonstra sua importância na disputa de 
espaços e narrativas na dinâmica da governança. 

Verificou-se também diferenças em alguns tópicos 
importantes para a pesca artesanal, como a consti-
tuição do território pesqueiro. Iniciativas originadas 
em escalas mais altas da governança focaram mais nos 
aspectos ecológicos e abordaram o direito ao territó-
rio mais associado à regulação estatal. Já iniciativas 
nacionais e regionais possuem maior enfoque aos 
aspectos socioculturais e a um horizonte de direitos 
territoriais exclusivos.

Não foi percebido uma ampla cooperação e ali-
nhamento de atuação entre todas as escalas de gover-
nança analisadas, entretanto nota-se uma articulação 
entre níveis mais próximos. As iniciativas internacio-

nais dão maior atenção ao componente da multies-
calaridade, enquanto iniciativas mais próximas aos 
territórios se dedicam mais à ocupação dos ciclos de 
políticas e manejos.

Entre as ações comuns à maioria das intervenções 
estão a qualificação da participação social e a equi-
dade de gênero. A estas ações estão associados pro-
cessos educativos, apoio a organizações comunitárias, 
fomento às redes locais, profissionalização, garantia 
de geração de renda, entre outros.

A relevância das intervenções selecionadas neste es-
tudo responde à realização de diferentes papéis para 
garantir a influência da pesca artesanal no exercício 
de governança, que envolve desde a definição de 
agendas até a atuação cotidiana a partir de demandas 
territoriais.

Por fim, reiteramos que este estudo foi um primei-
ro e importante esforço para a análise conjunta das 
iniciativas em três níveis de governança. Entretanto, 
compreende-se que estudos empíricos são necessários 
para preencher lacunas como a identificação de possí-
veis iniciativas ou relações de cooperação não mapeá-
veis na pesquisa online, a implicação prática das ações 
aqui descritas e a compreensão mais aprofundada das 
organizações quanto às perspectivas assumidas e in-
tervenções na governança marinha.
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Abstract
Sedimentological studies are the baseline to understand 
estuary contamination or pollution since the sedimenta-
ry characteristics are responsible for controlling and gov-
erning metals and nutrients distribution over the estuary. 
Hence, our main objective was to evaluate the sedimenta-
ry characteristics of the tide-dominated Mocajuba estuary 
located on the eastern Amazon coast, based on the sedi-
ment deposit dynamics (i.e., granulometry; hydrodynam-
ics, and deposition of organic matter content and calcium 
carbonate). Granulometric, Cluster, and Principal Com-
ponents Analysis was carried on classifying and identify-
ing groups of sediments across the estuary. Three cluster 
groups and two environments (marine and estuary) were 
recognized. Cluster 1 represents the marine environment 
located at the mouth of the estuary, with a predominance 
of fine sandy sediments. This type of sediment is supplied 
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by the continental shelf, which formed sandbanks and islands at the estuary mouth. Cluster 3 predominantly represents 
the estuarine environment and occupies the rest of the studied area, with fine sediments, a higher percentage of organic 
matter (OM), and calcium carbonate (CaCO3). The estuarine environment had the highest percentage of fine sedi-
ments, due to the large muddy plains of the Amazon. The estuary showed low values of OM, mainly associated with 
fine grain size. The Mocajuba estuary has a small influence of contaminating effluents and human activities, thus the 
OM is mainly from natural sources. Calcium carbonate associated with fine particles, OM, and located at an upstream 
sector is an uncommon setting. Usually, CaCO3 is found near the coast with sand sediments. This CaCO3 association 
with fine sediment confirms that the tidal intrusion reaches long distances in the estuary, developed due to the local 
hydrodynamics - the action of the tides allied to the low river flow creating a favorable condition for this process. Based 
on this study, it was possible to advance our understanding of the Amazonian estuary environments and how the local 
tide-dominated dynamics of the region influence sedimentation processes. This will be very useful for future studies 
concerning the assessment and monitoring of the estuary, and for evaluating possible ecological changes.

Resumo
Os estudos sedimentológicos são a base para entender a contaminação ou a poluição de estuários, uma vez que as ca-
racterísticas sedimentares são responsáveis por controlar e governar a distribuição de metais e nutrientes no ambiente. 
Assim, nosso principal objetivo foi avaliar as características sedimentares do estuário do rio Mocajuba com base na 
dinâmica do depósito de sedimentos (ou seja, granulometria; hidrodinâmica e deposição de conteúdo de matéria orgâ-
nica e carbonato de cálcio). O estuário Mocajuba é dominado pela maré e está localizado na costa leste da Amazônia. 
A análise granulométrica, de cluster e de componentes principais foi realizada para classificar e identificar grupos sedi-
mentares ao longo do estuário. Três grupos e dois ambientes (marinho e estuarinos) foram reconhecidos. O Cluster 1 
representa o ambiente marinho localizado na foz do estuário, com predominância de sedimentos arenosos finos. Esse 
tipo de sedimento é fornecido pela plataforma continental, que forma bancos de areia e ilhas na foz do estuário. O 
cluster 3 representa predominantemente o ambiente estuarino e ocupa o estuário acima, com sedimentos finos, maior 
porcentagem de matéria orgânica (MO) e carbonato de cálcio (CaCO3). O ambiente estuarino apresentou o maior 
percentual de sedimentos finos devido às grandes planícies de inundação da Amazônia, que possuem alta predominância 
de sedimentos finos. O estuário apresentou baixos valores de MO, principalmente associados ao sedimento siltosos e 
argilosos. O estuário de Mocajuba tem pouca influência de efluentes contaminantes e atividades antrópicas, portanto a 
MO é principalmente de fontes naturais. O carbonato de cálcio associado a partículas finas, MO, e estar localizado em 
um setor a montante do estuário é um cenário incomum. Normalmente, o CaCO3 é encontrado próximo à costa com 
sedimentos arenosos. Esta associação de CaCO3 com sedimentos finos confirma que a intrusão de maré atinge gran-
des distâncias no estuário, desenvolvida devido à hidrodinâmica local - a ação das marés aliada a baixa descarga do rio 
criando uma condição favorável para este processo. Com base neste estudo, foi possível avançar em nossa compreensão 
dos ambientes estuarinos amazônicos e como a dinâmica local dominada pela maré da região influencia os processos de 
sedimentação. Isto será muito útil para futuros estudos de avaliação e monitorização do estuário, e para avaliar possíveis 
alterações ecológicas.
Palavras-Chave: Amazônia, Granulometria, Matéria Orgânica, estuário do rio Mocajuba, Sedimentos.

In recent years, ecosystems in coastal wetlands have 
been reported as dynamic ecosystems, with high vari-
ation in their spatial-temporal parameters and extent 
(Ramsey III and Laine, 1997; Rodrigues & Sou-

za-Filho, 2011; Adame et al., 2013). In this scenario, 
the Amazon Coastal Zone (ACZ) includes several es-
tuaries, tidal plains, beaches (oceanic and estuarine), 
and the greater continuous range of mangroves in the 
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world, located in the east sector of the Amazon River 
(Souza-Filho, 2005). 

The Amazonian aquatic ecosystem is a complex 
system formed by several distinct fractions of water 
bodies, such as rivers, lakes, and estuaries. All this 
dynamic is mainly caused by its geographic location, 
which is in a region that concentrates a high abun-
dance of fresh water, with a complex connection with 
the ocean, since most of the river’s discharge is in 
the Atlantic ocean. This complexity in Amazonian 
estuaries is highly linked to physical habitat changes 
caused by forcings such as precipitation and season-
ality, diurnal tidal variations, and the input of con-
tinental waters, which act on different time scales 
(Prestes et al., 2020), especially from the Amazonas 
river and Pará river. In turn, it results in a supply 
to the coastal zone, through intense transport of 
sediment toward the coast caused mainly by semid-
iurnal spring tides with amplitudes greater than 4m 
in this region (Souza Filho et al.,, 2003; Asp et al., 
2013).   Several studies have focused their efforts 
on unraveling several facets of Amazonian estuaries 
(i.e., sedimentary deposition, water quality, and tidal 
dynamics) (Peixoto et al.,  2018; Machado et al., 
2022; Gomes et al., 2020, 2021), however, this is 
the first sedimentological investigation for the Mo-
cajuba river estuary. Sedimentological studies are 
the baseline to understand estuary contamination or 
pollution since the sedimentary characteristics are re-
sponsible for controlling and governing metals and 
nutrients distribution over the estuary. 

Thus, understanding the hydrodynamics and sed-
imentation of the Amazonian environment is essen-
tial for its management, aiming at maintaining the 
ecosystem (Gruber et al., 2003). According to Flocks 
et al., 2009, we must determine the basin’s natural 
state to measure environmental degradation. Also, 
among federal, state, and municipal Conservation 
Units, Pará accounts for 83 UCs, with about a third 
of its territory devoted to these areas (Vedoveto et al., 

2014). The Mocajuba estuary was used as a study 
case, located at ACZ, Brazil. The estuaries of the re-
gion present a landscape connectivity between each 
other, and the major forces (tides and currents) can 
facilitate the exchange between coastal ecosystems of 
estuarine components as organic and inorganic nu-
trients, chemical pollutants, pathogens, sediments, 
and organisms, (Nagelkerken, 2009). 

The literature has reported over the last few de-
cades that fine-grained fractions, such as clay, play 
an active role in the agglutination of metals (Fostner 
& Wittman 1981; Cruz et al., 2013). Also, accord-
ing to Chakraborty et al. (2015) and Gaonkar et al. 
(2021), OM can be another factor that controls the 
metal’s association with sediments, showing a high 
correlation between these parameters. Related to nu-
trients, Gaspar et al. (2013) found a correlation be-
tween specific phosphorus fractions, CaCO3 content 
in sediments, and grain size. Thus, the knowledge 
of the source and sink areas is important to mitigate 
the potential impacts of different origins. The sedi-
mentological information can help to identify areas 
of high and low rates of sediment transportation, 
and consequently, accumulation, which will directly 
influence the accumulation of pollutants and bio-
logical communities, mainly benthic (Kanaya et al., 
2016; Yeager et al., 2018; Muniz et al., 2019). 

The estuary geomorphology and the tidal regime 
influence the spatial and temporal variation of salin-
ity in the system (Prandle, 2009). Thus, it is import-
ant to investigate the estuarine sediment character-
istic and the major influence in the estuary (marine 
or terrestrial) to aid future resource management. 
The estuary has great potential for the development 
of sustainable activities and is used as such by the 
population. The environmental characteristics favor 
activities such as mariculture, artisanal fishing, crab 
fishing, and oyster cultivation, among others (ICM-
Bio, 2014). Therefore, sedimentological knowledge 
and confirmation of the marine influence areas are 
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2. Methodology

Study Area
The Amazon Coastal Zone has its extension, stretch-
ing from Oiapoque river in Amapá (5°N, 51°W) to 
São Marcos Bay in Maranhão (2°S, 44°W) (Pereira 
et al., 2009). The Mocajuba estuary is in Pará state 
and integrates the eastern sector of the Amazon 
coast. This region is a plain terrain, with sand and 
clay sediments (FAPESPA, 2018). The most recent 
stratigraphy of the region follows the deposits of the 
Pirábas Formation in the lower part, later the Bar-
reiras and Pós-Barreiras Formation (Rossetti et al., 
2001).  According to Aguilera et al. (2019), the Pi-
rabas formation is characterized by a shallow-marine 
carbonate platform with high fossil diversity and 
abundant micro- and macrofossil remains. The Bar-
reiras formation is composed of sedimentary silici-
clastic rocks that extend along the Brazilian coastline, 
from the State of Rio de Janeiro to Amapá (Araújo et 
al., 2006). The Pós-Barreiras formation defines the 
sediments deposited above de Barreiras formation, 
and its characteristic depends on the sedimentary 
deposition (Rossetti et al., 2013; Souza et al., 2020).

Rainfall is high from January to July, correspond-
ing to the wet season, and the dry season corresponds 
to the months of August to December (Moraes et al., 
2005). The Mocajuba estuary is a coastal plain es-
tuary, with a shared mouth and a channel that con-
nects to the Mojuim estuary, in the west. It also has a 
connection to the Curuçá estuary through the Muriá 
channel, in the east (figure 1). The maximum depth 
of the Mocajuba estuary is 38m due to the presence 
of a tectonic fault (Asp et al., 2013). According to 
the Observatório da Costa Amazônica (OCA, 2021), 

at the tide gauge station located at the mouth of the 
Mojuim-Mocajuba estuarine system, the tides reach 
amplitudes of up to 4.8 m in spring tide conditions 
and has a discharge of 8m³.s-1 in the dry season and 
68.5 m³.s-1 in the wet season (Asp et al., 2013). Due 
to its characteristic of tidal dominance (Dalrymple, 
1992), this estuary developed elongated sandy bars at 
its mouth (figure 2).

The residual volume transport (at equinoctial tide) 
is 24m³.s-1 in the dry season, representing a small 
seaward exportation flow, and -248m³.s-1 in the 
rainy season, showing a landward importation flow 
(Gomes, 2018; Rollnic et al., 2020a). In the rainy 
season, there is a reduction in flow due to the influ-
ence of the spring tide, which reduces the flow in 
Mojuim and generates imports in Mocajuba (accu-
mulation of water and sediment). The Mocajuba es-
tuary is well mixed through the water column (figure 
3). According to Gomes (2018) and Rollnic et al. 
(2020a), the Mocajuba estuary has high salinity val-
ues throughout the estuary that decrease in salinity 
upstream, concentrating the highest values near the 
estuary mouth.

Sample collections and processing
Surface sediments were sampled with Van Veen’s 
dredger in 71 points in the Mocajuba estuary in No-
vember 2015 (dry season), corresponding to ~18km 
of the river (figure 1). The Organic Matter (OM) 
content and Calcium Carbonate (CaCO3) were an-
alyzed using the calcination method (modified from 
Dean, 1974).

important to increase this potential. Hence, our 
main objective was to evaluate the sedimentary char-
acteristics of the tide-dominated Mocajuba estuary 

based on the sediment deposit dynamics (i.e., granu-
lometry; hydrodynamics, and deposition of organic 
matter content and calcium carbonate).
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Figura 1. Mapa da região do estuário de Mocajuba. Os círculos azuis representam os pontos de amostragem.
Figure 1. Map of the region of the Mocajuba estuary. Blue circles represent the sampling points.

For the granulometry analysis, the sediment’s OM 
content was removed by the immersion of the sedi-
ment with Hydrogen Peroxide 30% (H2O2) (Robin-
son, 1922; Mikutta et al., 2005). The sieving methods 
followed the IS: 2720 (Part 4) – 1985 method, using 
50g of sediment. Thirty samples from the lower estu-
ary presented a higher percentage of sand, thus, dry 
sieving was performed. In the remaining 41 samples, 
a wet sieving methodology was used. To separate the 

silt and clay fractions, Sodium Pyrophosphate (Bates 
et al., 1978) at 10% was used. The samples were cen-
trifuged at 1000 rpm for 2 minutes, the supernatant 
(water and clay) was removed, and the decanted ma-
terial (silt) was dried and weighed. 

For spatial analysis, the Sysgran 3.0 program was 
used to generate the diagrams of Pejrup (1988) to 
define the hydrodynamics, and the classification ta-
ble of Folk and Ward (1957) to define the sedimen-
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Figura 2. Bancos de areia na foz do estuário de Mocajuba em 2018 obtidos com uma imagem Landsat.
Figure 2. Sandbanks at the Mocajuba estuary mouth in 2018 obtained with a Landsat image.

tary characteristics (i.e., selection, sand percentage, 
mud percentage, grain size). After this procedure, we 
obtained the classes: VCS - very coarse sand; CS - 
coarse sand; MS - medium sand; FS - fine sand; and 
VFS - very fine sand, silt, and clay. Thus, the sedi-
mentary distribution and characterization maps were 
generated using the Kriging interpolation method.

Statistical analysis
For statistical analysis, the variables standard devi-
ation, mean, sedimentary characteristics, OM per-
centage, and CaCO3 content were tested in a Simp-
son correlation analysis, to remove the correlation 
effect between the variables. Autocorrelated variables 
(>70%) were removed from the analysis. Only the 
variables granulometry, OM percentage, and CaCO3 
content were adopted. As these variables have differ-

ent measurement scales, a standardization was per-
formed (Eq. 1):
 
		  Z=(X-µ)/σ		  Eq. 1 

Where X is the value to normalize; μ represents the 
arithmetic mean of the distribution and σ represents 
the standard deviation of the distribution. The Clus-
ter Analysis was performed on the sediment data to 
evaluate the similarities between the samples and 
to investigate if there is a group formation between 
them. The Principal Component Analysis (PCA) was 
used to summarize the information contained in the 
OM, CaCO3, and sedimentological variables for the 
representation of data in linear combinations. 
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Distribution and sedimentary parameters
According to Folk and Ward (1957) classification, 
the mean particle composition of the Mocajuba es-
tuary was 44.2% muddy fraction and 55.8% sandy 
fraction (Figure 4A). In this regard, we could see that 
there is a dominance of sandy sediments, especially 
coarse sand to very fine sand granulometry. It is pos-
sible to define two major environments, from north 
to south (Figure 4A). The first environment can be 
considered a marine-dominated environment since 
it shows a greater percentage of sand (90.59 %), lo-
cated at the estuary mouth. Then we could observe 
a mixed area (central basin), with a smaller fraction 
of sediments, as very fine sand, and silt. Adjacent to 
the Muriá channel there is a higher concentration of 

sandy sediments. According to Reis (2016, non-pub-
lished), this channel is mainly composed of sand sed-
iments, thus it may be exporting its sediments into 
the estuary.

The estuarine sediment in these two environments 
was classified as: poorly selected (60.6%) and moder-
ately selected (23.9%), which could represent mod-
erate to high hydrodynamics (i.e., tidal and wave 
movement as a driver for greater or lesser sediment 
deposition activity). Figure 4B shows that the estuary 
presents just a few areas with low or very low hydro-
dynamics, which may indicate intense tidal activity in 
most of the estuary. However, in these areas, with low 
hydrodynamics, we could notice deposits of very fine 
particles (i.e., silt). Surprisingly, OM concentration 

Figura 3. Perfis verticais de salinidade foram medidos ao longo de uma seção longitudinal do rio Mocajuba,  
períodos secos (acima) e chuvosos (abaixo). Fonte: Gomes (2018) e Rollnic et al. (2020a).

Figure 3. Vertical salinity profiles were measured along a longitudinal section of the Mocajuba River, dry (above)  
and rainy (below) periods. Source: Gomes (2018) and Rollnic et al. (2020a).

3. Results
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did not exceed a maximum of 2% along the estuary 
and oscillates from very low concentrations in san-
dy sediments (less than 0.5%) up to 2% in the finer 
sediments (figure 4C). In contrast, CaCO3 concen-
tration had a remarkable variation along the estuary, 
ranging from 20.98% maximum to 0.24% of mini-
mum in the upper sector, and was associated with silt 
sediments (figure 4D). At the estuary mouth, we see 
a lower concentration of CaCO3 (<3%). 

Statistical analysis
A Cluster analysis (CA) and a Principal component 
analysis (PCA) revealed the formation of three dis-
tinct sedimental groups. The cluster distribution is 

presented in table 1. The first cluster group was locat-
ed near the mouth, composed of a high percentage 
of fine sand. This group is, also, located in an open 
area with a moderate to higher hydrodynamic, which 
explains the lower percentage of OM and CaCO3, 
since the influence of the tide and wave energy is 
high. On the other hand, cluster group number two 
surprisingly does not exhibit any distribution pattern 
based on sedimentation along the Mocajuba estuary, 
which may reflect your “between zones/groups and 
blending zone” characteristics, represented mainly 
with medium sand.

Clusters 1 and 2 both show a very similar lower 
percentage of mud and OM. Additionally, we could 

Figura 4. Mapas de distribuição baseados nos diagramas de Perjup e Folk & Ward e análise de calcinação, resultando em  
a) Granulometria; b) Hidrodinâmica; c) Porcentagem de Matéria Orgânica do estuário de Mocajuba;  

e d) Porcentagem de Carbonato de Cálcio.
Figure 4. Distribution maps based on Perjup and Folk & Ward diagrams, and Calcination analysis, resulting  

in a) Granulometry; b) Hydrodynamics; c) Percentage of Organic Matter of the Mocajuba estuary;  
and d) Percentage of Calcium Carbonate.
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observe a slight increase (~0.10%) in the OM con-
tent in cluster group 3. Thus, cluster 3 showed the 
highest percentage of mud sediment (<80%) as well 
as CaCO3 (<9%). In the estuary groups distribu-

Tabla 1. Características sedimentares médias dos grupos de setorização.  
Table 1. Mean sedimentary characteristics of the sectorization groups.

Cluster N samples Classification % Gravel % Sand % Mud %OM %CaCO3 Hydrodynamic Selection

1 14 Very fine sand 
to Fine sand

0.01 90.59 9.40 0.67 6.25 Moderate  
to High

Poor

2 22 Medium sand 3.35 90.85 5.80 0.68 5.99 High Moderate

3 35 Medium silt 
to Coarse silt 0.39 15.90 83.71 0.75 9.38 Moderate  

to High Poor

Figura 5. Distribuição de grupos de aglomerados no estuário de Mocajuba.
Figure 5. Cluster group distribution in Mocajuba estuary.

tion, there is a clear division between groups 1 and 
3, while group 2 is well mixed with the other groups 
throughout the study area (figure 5).
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The PCA allows us to identify distinct clouds of 
points, which can be interpreted as groups with sim-
ilar sedimentary characteristics (i.e., also a group 
formation approach). The first two axes of PCA 
explained 67.2% of the total data variation (figure 
6, table 2). For axis 1 the variables that contributed 
most positively were Gravel, VCS, CS, MS, and FS, 
and negatively VFS, Silt, Clay, OM, and CaCO3. 
For axis 2, Gravel, VCS, CS, Silt, Clay, OM, and 
CaCO3 contributed positively, just MS, FS, and VFS 

contributed negatively. We observed that the cutoff 
value was 0.7. After sorting it is visual the formation 
of 3 different groups in relation to the sedimentolog-
ical characteristics (figure 7), similar to the Cluster 
analysis. Factorial plans (figure 7) indicate the clear 
influence of fine sand sediments on the isolation of 
cluster 1; coarse sand percentage on the isolation of 
cluster 2; and the influence of fine sediment percent-
age in cluster 3.

Figura 6. Representação gráfica das coordenadas das variáveis ​​sedimentológicas e suas correlações com os eixos 1 e 2.
Figure 6. Graphical representation of the coordinates of the sedimentological variables and their correlations with axes 1 and 2.
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Figura 7. As variáveis ​​sedimentológicas e suas correlações com os eixos 1 e 2 com a formação dos grupos.
Figure 7. The sedimentological variables and their correlations with axes 1 and 2 with the formation of groups.

Tabla 2. Carregamentos de cada variável, autovalores, um critério de parada 
 (Broken-Stick), e contribuição de cada eixo da Análise de Componentes Principais. 
Table 2. Loadings of each variable, eigenvalues, a criterion of stop (Broken-Stick),  

and contribution of each axis of the Principal Components Analysis.
Variables Axis 1 Axis 2

Gravel 0.298 0.332
Very Coarse Sand 0.373 0.331

Coarse Sand 0.385 0.255

Medium Sand 0.389 -0.059
Fine Sand 0.150 -0.545
Very Fine Sand -0.016 -0.527
Silt -0.359 0.202
Clay -0.349 0.282
OM -0.198 0.095
CaCO3 -0.399 0.087
Eigenvalue 4.439 2.280
Broken stick 2.928 1.928
Contribution of the axes 44.4% 22.8%
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4. Discussion 

Cluster 1 presents fine and very fine sands, and we 
can identify that it is predominantly distributed 
at the lower section of the Mocajuba estuary. The 
Landsat satellite image from 2018 (figure 2) shows 
the formation of sandbars located at the mouth of 
the Mocajuba and Mojuim estuary, corroborating 
the findings. Peixoto et al. (2018) also found similar 
granulometry (fine and very fine sand) at the conflu-
ence between Mojuim and Mocajuba estuaries, while 
studying the Mojuim estuary. Thus, Cluster 1 shows 
evidence of greater marine influence since this type 
of sediment is generally supplied by the continen-
tal shelf (Coutinho, 2005; Souza-Filho et al., 2009; 
Flemming, 2011). 

The middle estuary sector has a specific channel ge-
ometry, “straight”-meandering-“straight” (Dalrym-
ple & Choi, 2007), visible in the Mocajuba estuary. 
This sector is represented mainly by the third cluster, 
and showed a greater estuarine influence, supported 
by the high salinity values, minimum river flow, and 
the residual volume transport found in the Mocajuba 
estuary (Rollnic et al., 2020a). The third cluster had 
the highest muddy fraction occurrence in compar-
ison to the other clusters. The fine sediments may 
be provided by the muddy plains around the estuary 
(França et al., 2016), as a result of the well-developed 
muddy plains and floodplains of the Amazon region 
(Gregório & Mendes, 2009). 

The development of the muddy plains can be in-
fluenced by the Amazon river and Pará river plumes 
in the rainy season, when the plume is widespread 
over the continental shelf and can expand towards 
the southeast, supplying fine sediments to the region 
(Asp et al., 2018; Rollnic et al., 2020b). The mud-
dy fraction also goes through the processes of the 
interaction of tidal and fluvial processes, which can 
cause physical-chemical changes, i.e., flocculation in 
the water column (Son & Hsu, 2011), resulting in 

the deposition of flocculated sediments at the bed of 
the estuary. The grain sizes found in the Mocajuba 
estuary are in accordance with Dalrymple and Choi 
(2007) since the grain size downstream has larger 
proportions than the middle estuary (central basin). 

The second cluster group represents a transition be-
tween the estuarine and fluvial environments, main-
ly composed of sand, from medium to gravel sedi-
ments. Mechanical processes in sediment transport 
are the main factors in decreasing sediment particles 
along river pathways (from coarse material - from 
gravel to clay) (Flemming, 2011). However, tides’ 
influence can cause a mix in the surface sedimenta-
ry layer, bringing coarse sediments into the estuary 
(crossed sedimentary lens), through bidirectional 
transport. Tides modify the river outflow (discharge) 
promoting a rapid mix and momentum exchange 
between the river and the ocean, redirecting the sedi-
ment-transporting flows and remodeling pre-existent 
deposits (Wright, 1977). The source of the Mocajuba 
estuary coarse sediments may comprise not only the 
riverbed but also gravel plains, tabular plateaus, and 
rocky outcrops located at the margin and inside the 
river reworked through erosion (França et al., 2016). 

The high energy found in the Mocajuba estuary, 
and the bimodal transport also affect the sediment 
selection. Throughout the estuary, the selection range 
was classified as poor to moderate selection. Accord-
ing to Ponçano (1986), the selection is related to pre-
vious conditions, before the sedimentation occurs, 
and it reflects the flux energy variation of the envi-
ronment. The literature has reported that sediments 
in rivers follow gradual sedimentation according to 
the grain size (coarse to fine) due to the unidirection-
al flow energy (Flemming, 2011), generating a good 
or moderate sediment selection (Nichols, 2009). 
However, tidal agitation is responsible for mixing 
sediment deposits, causing a poor selection. 
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The mean level of OM had a maximum of 2% 
in the Mocajuba estuary. Group 3 showed a high-
er percentage of OM, which is expected since OM 
has a higher correlation with clay and silt sediments 
(e.g., through adsorption) (Sarkar et al., 2018). 
Comparatively, for the Mojuim estuary, Peixoto et 
al. (2018) found higher values of OM, up to 10% 
in mud sediments. The author attributed this value 
to natural sources (mangroves, freshwater discharge, 
and tidal channels) and from municipalities in the 
surrounding area of the estuary. Both samplings in 
the Mojuim-Mocajuba estuaries occurred during the 
Amazon dry season and in the El Niño period, which 
means that Mojuim effectively shows higher content 
in organic matter compared to the Mocajuba estuary. 
According to Vilhena et al. (2018), the Mocajuba es-
tuary has a small influence of contaminating efflu-
ents and human activities, thus the OM is mainly 
from natural sources. 

Also, OM contents can be considered a useful tool 
of evidence to the anthropic interference in the es-
tuaries. Concentrations higher than 5% of OM are 
generally associated with anthropic inputs or an-
thropic activities (Cunha & Calijuri, 2008; Zhang 
et al., 2009; Oliveira et al., 2014). The OM content 
found in this research is low in comparison to eu-
trophic estuaries from Brazil. Noronha et al. (2011) 
found values of ~7% to 25% in Timbó river; and 
Oliveira et al. (2014) found values of 1% to 15% of 
OM content in the estuarine complex of the Capiba-
ribe rivers, Beberibe and Pina Basin. Also, accord-
ing to Vilhena et al. (2018), the sedimentary organic 
matter in the Mocajuba river estuary is mainly com-
posed of marine organic matter (60%), which shows 
a greater marine influence over the sedimentary char-
acteristics. 

Calcium carbonate associated with fine particles, 
OM, and located at an upstream sector is an un-
common setting. Usually, CaCO3 is found near the 

coast with sand sediments (Oliveira et al., 2014). 
The CaCO3 association with fine sediment confirms 
that the tidal intrusion reaches a greater distance in 
the estuary, which provides a favorable environment 
for the establishment of CaCO3 carapace organisms 
since many organisms required a salinity range of 15 
to 25 g/kg for their best development (Funo et al., 
2015). Thus, the association of cohesive sediments 
and CaCO3 verified upstream of the system indicates 
the relationship with the local hydrodynamics - the 
action of the tides allied to the low river flow cre-
ates a favorable condition for this process. The Mo-
cajuba estuary is macrotidal and has landward im-
portation flow (Rollnic et al., 2020a), mainly in the 
rainy season. This favors the trapping of carbonate 
sediments in the upper estuary. Thus, the calcium 
carbonate associated with sediment is a vestige of 
benthic organisms forming CaCO3 carapaces, which 
are responsible for this deposition in comparison to 
the planktonic ones, the diatoms with siliceous shells 
found abundantly in the Mocajuba estuary (Vilhena 
et al., 2014). 

The benthic organisms, mainly oysters, settle in 
natural and artificial banks of oysters throughout 
the estuary until they reach ~28 km of distance from 
the mouth (Sampaio et al., 2017; Teles & Pimentel, 
2018). Thus, the Mocajuba estuary has great con-
ditions for CaCO3 organisms to settle and develop. 
Also, the system has outcrops and oyster banks (nat-
ural and artificial) along its course, being an import-
ant place for these organisms to settle. In addition, 
the region of the Mocajuba estuary was developed 
over the Pirabas Formation, which is characterized 
by the variety of carbonate and siliciclastic facies 
(Vasquez et al., 2008), being this formation exposed 
upstream of the estuary, also contributing with high 
concentrations of CaCO3 upstream, as can be seen in 
figure 8 and 9.
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Figura 8. Os depósitos de conchas estão localizados a montante do estuário do rio Mocajuba   
(Nazaré do Mocajuba, coordenadas geográficas -47,926400 e -0,881500).

Figure 8. Shell deposits are located in upstream of the Mocajuba estuary (Nazaré do Mocajuba,  
geographical coordinates -47.926400 and -0.881500). 

Figura 9. Imagem mais aproximada dos depósitos de conchas (Nazaré do Mocajuba,  
coordenadas geográficas -47,926400 e -0,881500).

Figure 9. A closer image of the shell deposits (Nazaré do Mocajuba,  
geographical coordinates -47.926400 and -0.881500).
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In the Mocajuba estuary, it was possible to recognize 
two principal environments: a marine, with predom-
inantly sandy sediments, an estuarine environment, 
with fine sediments, a higher percentage of OM and 
CaCO3; and a vestige of the fluvial environment, 
contributing coarser sediments to the estuarine and 
marine areas. 

The high percentage of mud in the middle sector 
reflected the interaction between the coastal and river 
water, and the catchment from the mud plains of the 
Amazon coast. The distribution of calcium carbon-
ate throughout the estuary and its direct relationship 
with cohesive sediments shows that seawater influ-

ences the sedimentation and the biological param-
eters in the system since it has a greater capacity to 
enter the estuary over long distances. Also, the calci-
um carbonate distribution is explained by the Pirabas 
Formation and the oyster banks along its course, be-
ing an important place for these organisms to settle.

Based on this study, it was possible to advance our 
understanding of the Amazonian estuary environ-
ments and how the local tide-dominated dynamics 
of the region influence sedimentation processes. This 
will be very useful for future studies concerning the 
assessment and monitoring of the estuary, and for 
evaluating possible ecological changes.
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Abstract
This study aims to assess the vegetation cover on the 
seafront of the Arraial d’Ajuda, Trancoso and Caraíva 
districts, located in the Porto Seguro, Bahia State, Bra-
zil. Furthermore the public accesses to the beaches were 
mapped in order to generate subsidies for an integrated 
coastal management. Based on Sentinel satellite images 
(2017 and 2020), the vegetation cover was evaluated us-
ing the Normalized Difference Vegetation Index (NDVI). 
In the Arraial d’Ajuda district, the NDVI ranged from 
-0.44 to 0.83, with a median equal to 0.57 in 2017. In 
2020 it ranged from -0.57 to 0.79, with a median equal 
to 0.47. Trancoso district, it ranged from -0.28 to 0.82 
in 2017, with a median equal to 0.63, while in 2020 the 
NDVI ranged from -0.21 to 0.78, with a median equal to 
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0.54. In Caraíva it ranged from -0.42 to 0.82 with a median equal to 0.57 in 2017 and in 2020 it ranged from -0.34 
to 0.78 with a median equal to 0.47. The NDVI values ​​of each pixel were extracted to perform a temporal analysis. 
Significant statistical differences were evidenced in the comparison between 2017 and 2020, in Arraial d’Ajuda (Kru-
skal-Wallis: X2 = 3936.6; p< 00.1), Trancoso (Kruskal-Wallis: X2 = 6408.3; p<0.01) and Caraíva (Kruskal-Wallis: X2 
= 9707.8; p<0.01). The results suggests that there was a loss of plant biomass throughout the analyzed period in the 
studied area. There was an increase in exposed soil and a decrease in vegetative vigor. The mapping of public accesses 
to the beaches was carried out with the use of GPS, in three field trips (10/30/2020, 02/24/2021 and 09/01/2021). A 
total of 9 public access points were identified in 14.8 kilometers of the Trancoso coastline, 11 points in 12.1 kilometers 
of the Arraial  dÁjuda coastline and 23 points in the 29.5 kilometers of Caraíva coastline. It was observed that most of 
the coastline of the studied districts is dominated by private developments, which limits access to beaches, mainly in 
Trancoso and Arraial d’Ajuda.

Resumo 
Este estudo teve como foco a vegetação de restinga da orla marítima dos distritos de Arraial d’ Ajuda, Trancoso e Caraíva, 
localizados no município de Porto Seguro, Bahia. Três objetivos foram delineados: 1 - Avaliar a variação na cobertura 
vegetal na orla marítima dos distritos supracitados entre os anos de 2017 e 2020; 2 - Mapear os acessos públicos às praias 
da região e 3 - Gerar subsídios para uma gestão costeira integrada com base em uma perspectiva ecossistêmica. A partir 
de imagens do satélite Sentinel (2017 e 2020), a cobertura vegetal foi avaliada com uso do Índice de Vegetação por 
Diferença Normalizada (NDVI). No distrito de Arraial d’Ajuda o NDVI variou de - 0,44 a 0,83, com mediana igual 
a 0,57 no ano de 2017, já em 2020 variou de - 0,57 a 0,79, com mediana igual a 0,47. Em Trancoso, variou de - 0,28 
a 0,82 em 2017 apresentando mediana igual a 0,63, já em 2020 o NDVI variou de - 0,21 a 0,78 com mediana igual 
a 0,54. Em Caraíva variou de -0,42 a 0,82 com mediana igual a 0,57 em 2017 e em 2020 variou de -0,34 a 0,78 com 
mediana igual a 0,47. Os valores de NDVI de cada pixel foram extraídos para a realização de uma análise temporal onde 
diferenças significativas foram evidenciadas na comparação entre os anos 2017 e 2020, nos distritos de Arraial d’Ajuda 
(Kruskal-Wallis: X2 = 3936,6; p<00,1), Trancoso (Kruskal-Wallis: X2 = 6408,3; p<0,01) e Caraíva (Kruskal-Wallis: X2 
= 9707,8; p<0,01). Tal resultado sugere que houve perda de biomassa vegetal ao longo do período analisado em todos 
os distritos estudados. Houve um aumento de solo exposto e diminuição no vigor vegetativo nos sistemas de restinga, 
evidenciando o avanço da atividade antrópica sobre a região durante o período avaliado. O mapeamento dos acessos de 
uso público às praias, foi realizado com uso de GPS, em três saídas de campo (30/10/2020, 24/02/2021 e 01/09/2021). 
Foram identificados um total de 9 pontos de acesso público em 14,8 quilômetros da orla marítima de Trancoso, 11 
pontos de acesso público em 12,1 quilômetros da orla de Arraial e 23 pontos nos 29,5 quilômetros de orla de Caraíva.  
Observou-se que a maior parte da orla marítima dos distritos estudados é dominada por empreendimentos turísticos, 
imobiliários e grandes áreas particulares o que limita o acesso às praias, principalmente em Trancoso e Arraial d’Ajuda. 
Palavras-Chave: Gerenciamento costeiro; Sensoriamento remoto; Ordenamento territorial.

A Constituição Federal de 1988 consagrou o meio 
ambiente como um bem de uso comum, e declarou 
a Zona Costeira como patrimônio nacional. No Bra-
sil, a zona costeira é delimitada a partir de critérios 
políticos administrativos, onde a porção terrestre é 
delimitada pelos limites políticos dos municípios li-
torâneos e contíguos conforme os Planos Estaduais 

de Gerenciamento Costeiro, enquanto a porção ma-
rinha é delimitada pela extensão do Mar Territorial 
(MMA, 2015). Neste contexto, o Plano Nacional de 
Gerenciamento Costeiro (PNGC) foi instituído pela 
Lei Federal 7.661/88 (D.O.U, 1988) e faz parte da 
Política Nacional para os Recursos do Mar (PNRM) 
e da Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), 

1. Introdução
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tendo como um dos objetivos principais o ordena-
mento dos usos na zona costeira visando a conser-
vação e proteção dos recursos costeiros e marinhos. 
Apesar de uma legislação federal fundamentada, di-
versos compartimentos da zona costeira, dentre os 
quais destaca-se a orla marítima (i.e. espaço de gestão 
territorial que foi definido, no Artigo 22 do Decreto 
5.300/2004 - D.O.U, 2004), vêm passando por pro-
cessos de transformação. 

Tais transformações são claramente evidenciadas 
na orla marítima do município de Porto Seguro, 
localizado no sul da Bahia. Esta região no passado 
foi dominada por ecossistemas de restinga, um siste-
ma ambiental que recebe influência direta do mar e 
apresenta espécies adaptadas ao alto teor salino, à in-
solação e à deficiência nutricional do solo (Almeida, 
2013). Atualmente, os remanescentes de restinga de 
Porto Seguro cobrem uma área de 1.750,33 hectares 
(0,73% da área total do município), sendo 574,68 
hectares de restinga arbórea e mais de 1.175,65 hec-
tares de restinga arbustiva (Lama et al. 2014). Porção 
significativa da vegetação de restinga, principalmente 
na orla norte do município de Porto Seguro, foi subs-
tituída por empreendimentos imobiliários, turísticos, 
dentre os quais destacam-se os complexos de lazer, 
hotéis e resorts. Parte significativa da vegetação nativa 
também foi substituída por espécies exóticas (Leuca-
ena leucocephala e Terminalia catappa). Nestas áreas, 
espécies exóticas substituíram toda a vegetação que 
recobria a faixa de areia próxima à praia, o que leva a 
alterações nos ecossistemas naturais, já que estas es-
pécies crescem em espaços antes ocupados por plan-
tas nativas, interferindo nas relações ecológicas locais, 
inclusive com atração de animais também não nati-
vos (Lama et al., 2014). Os maiores remanescentes 
da restinga no município de Porto Seguro estão nos 
distritos de Trancoso e Caraíva (Lamas et al., 2014), 
região que demanda atenção especial do poder públi-
co dado o grande interesse imobiliário e importância 

destes ecossistemas para a manutenção do equilíbrio 
sedimentar dos sistemas praias da região. 

Sabe-se que no Brasil as restingas estão perma-
nentemente ameaçadas pela especulação imobiliária 
e extração de areia, embora seja um sistema natural 
protegido por lei (Assis et al., 2004). Além disso, o 
turismo aliado à expansão de assentamentos urba-
nos, exploração de recursos naturais, entre outras ati-
vidades, vem contribuindo para o aceleramento do 
processo de uso, ocupação e degradação não só nas 
restingas como em toda a zona costeira (Harvey & 
Caton, 2012). Tal situação é também constatada no 
município de Porto Seguro, onde turismo tem des-
taque especial sendo responsável por 25% dos em-
pregos e 85% da renda local (Pinheiro, 2013). No 
município em questão, além da degradação dos siste-
mas de restinga, outra problemática que incide sobre 
a orla marítima está associada à dificuldade de acesso 
público às praias da orla sul do município. Grande 
parte desta orla marítima é dominada por resorts, 
hotéis de luxo e condomínios de alto padrão. Devido 
a falta de planejamento no desenvolvimento urba-
no, interesses individuais e/ou políticos, muitas das 
praias da porção sul do município somente podem 
ser acessadas a partir de propriedades particulares, 
como as supracitadas. No entanto, sabe-se que no 
Brasil as praias são espaços públicos onde o direito 
de ir e vir deve estar sempre garantido, sendo áreas 
que podem ser utilizadas por todos em igualdade de 
condições (MMA, 2006).

Neste contexto, visando dar suporte à tomada de 
decisão em futuros processos de gestão e licencia-
mento ambiental é de suma importância termos 
informações científicas sobre as mudanças no uso 
de solo na orla marítima do município em questão 
e conhecimento sobre os acessos públicos às praias. 
Sendo assim, este trabalho tem como objetivo ava-
liar a variação na cobertura vegetal entre os anos de 
2017 e 2020 na orla marítima de Porto Seguro, es-
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Figura 1. Localização dos distritos de Arraial d’Ajuda, Caraíva e Trancoso.
Figure 1. Location of the districts of Arraial d’Ajuda, Caraíva and Trancoso.

pecificamente nos distritos de Arraial d’Ajuda, Tran-
coso e Caraíva, região de grande interesse imobiliário 
e turístico. Visa também mapear os acessos de uso 

público às praias da região a fim de gerar subsídios 
para uma gestão costeira integrada com base em uma 
perspectiva ecossistêmica.

2. Materiais e métodos

Área de estudo
Este estudo foi conduzido no município de Porto Se-
guro, com foco nos seguintes distritos: Arraial d’ Aju-
da, Trancoso e Caraíva (figura 1). O município em 
questão tem clima tropical litorâneo úmido, favore-
cido pela maritimidade e expressiva pluviosidade ao 
longo do ano. A região estudada possui importantes 
características ambientais como falésias de composi-
ção arenítica, restingas herbáceas, arbustivas e arbó-

reas, manguezais, fragmentos de matas, com grande 
potencial econômico e ambiental (Brito, 2021). Tais 
características atraem milhares de turistas que visitam 
a região à procura dos mais diversos atrativos turísti-
cos e belezas naturais.

A região de estudo compreende 56,4 km da linha 
de costa da orla sul do município de Porto Seguro, 
sendo 14,8 km em Arraial d’Ajuda, 29,5 km em Ca-
raíva e 12,1 km em Trancoso. A área alvo específica 
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avaliada na zona costeira do município em questão 
foi definida tendo como base o Artigo 23 do Decre-
to 5.300/2004 que regulamenta o PNGC (D.O.U. 
2004). O Artigo 23 do decreto supracitado define os 
critérios de delimitação da orla marítima, sendo eles: 
I – limite marítimo: isóbata de dez metros, profun-
didade na qual a ação das ondas passa a sofrer influ-
ência da variabilidade topográfica do fundo marinho, 
promovendo o transporte de sedimentos; II – limite 
terrestre: cinquenta metros em áreas urbanizadas ou 
duzentos metros em áreas não urbanizadas, demar-
cados na direção do continente a partir da linha de 
preamar ou do limite final de ecossistemas, tais como 
as caracterizadas por feições de praias, dunas, áreas de 
escarpas, falésias, costões rochosos, restingas, man-
guezais, marismas, lagunas, estuários, canais ou bra-
ços de mar, quando existentes, onde estão situados os 
terrenos de marinha e seus acrescidos. Desta forma, 
tendo em vista que a orla marítima dos distritos es-
tudados são regiões relativamente pouco habitadas e 
que o foco de estudo é avaliar a biomassa vegetal, foi 
definida a área de estudo considerando 200 metros 
a partir do final da feição praial (i.e. limite final da 
praia e início do sistema de restinga). 

Saídas de campo e avaliação  
da cobertura vegetal
Buscando prospectar a área de estudo e determinar 
os acessos de uso público às praias do município de 
Porto Seguro foram realizadas três saídas de campo 
em 30/10/2020, 24/02/2021 e 01/09/2021. Nestas 
saídas de campo foram percorridas todas as estradas 
que dão acesso ou que ficam próximas às praias.   

Para avaliar a variação na cobertura vegetal na orla 
marítima da região de interesse foram adquiridas ima-
gens do satélite Sentinel com resolução espacial de 
10 metros, obtidas gratuitamente através do Serviço 
Geológico dos Estados Unidos. Foram selecionadas 
duas imagens com baixa nebulosidade e alta lumino-

sidade, sendo a primeira capturada em 04 de agos-
to de 2017 (Sentinel 2A - MSI L1C, ponto e órbita 
205/052) e a segunda em 12 de setembro de 2020 
(Sentinel 2B - MSIL1C, ponto e órbita 209/052). 
Na escolha das imagens foi dada prioridade a ima-
gens captadas em períodos do ano similares, visando 
minimizar o viés sazonal. As bandas espectrais foram 
importadas para o software QGIS 3.10 (QGIS Deve-
lopment Team, 2020), procedendo a reprojeção para 
o Hemisfério Sul e utilizado o datum SIRGAS 2000, 
fuso 24S. 

Utilizando QGIS 3.10 (QGIS Development Team, 
2020) foram gerados mapas com os pontos de acesso 
público às praias. Com uso do módulo de processa-
mento da calculadora raster do mesmo software, foi 
calculado o índice de vegetação por diferença norma-
lizada (NDVI), por meio da equação proposta por 
Rouse  et  al.  (1973), que  visa,  a  partir  de  uma  
razão  simples  entre  as  bandas espectrais  do  ver-
melho  e  infravermelho,  obter  o  vigor  vegetativo  e  
a  densidade  da cobertura vegetal em um escore que 
varia entre -1 a 1. A equação é apresentada abaixo:

NDVI= (NIR – RED) / (NIR + RED)

Onde:
NIR – banda na faixa do infravermelho próximo;
RED - banda na faixa do vermelho;

Após a análise os valores de NDVI de cada pixel 
foram extraídos e utilizados na comparação temporal 
da área estudada. Os dados extraídos não atenderam 
aos pressupostos para aplicação de análises paramé-
tricas. Sendo assim, para testar a hipótese nula de au-
sência de diferenças nos valores de NDVI entre pe-
ríodos analisados (i.e. 2000 - 2020), foi realizado os 
testes não paramétricos Kruskal-Wallis (Zar, 1999), 
utilizando software estatístico R (R Development 
Core Team, 2020).
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Na orla marítima do distrito de Arraial d’Ajuda a es-
tatística dos valores extraídos a partir dos pixels cal-
culados para o índice de NDVI, variaram de - 0,44 a 
0,83, com mediana igual a 0,57 em 2017 e de - 0,57 

a 0,79, com mediana igual a 0,47 em 2020 (figura 
2 - A). Observa-se que a mediana dos valores dos pi-
xels nos escores de NDVI é menor no ano de 2020 
comparado com ano de 2017 (Figura 02 – A e figu-

3. Resultados

Figura 2. Gráfico de densidade gerado a partir dos valores de NDVI nos anos de 2017 e 2020 na porção terrestre da orla
marítima dos distritos de A) Arraial d’Ajuda, B) Caraíva e C) Trancoso, localizados no município de Porto Seguro, Bahia.
Figure 2. Density graph generated from the NDVI values in the years 2017 and 2020 in the land portion of the seafront

of the districts of A) Arraial d’Ajuda, B) Caraíva and C) Trancoso, located in the municipality of Porto Seguro, Bahia.
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ra 3), esse mesmo padrão também é observado para 
os valores máximo e mínimo. Os índices de NDVI 
extraídos de cada pixel da área de estudo em Arraial 
d`Ajuda apresentaram diferenças significativas na 
comparação entre os anos 2017 e 2020 (Kruskal-
-Wallis: X2 = 3936,6; p < 00,1).

No distrito de Caraíva a estatística descritiva dos 
valores extraídos a partir dos pixels calculados para o 
índice de NDVI variou de -0,42 a 0,82 com mediana 
igual a 0,57 em 2017 e variou de -0,34 a 0,78 com 
mediana igual a 0,47 em 2020 (Figura 2 - B). Nova-
mente observa-se que a distribuição de pixels nos es-

Figura 3. NDVI nos anos de 2017 e 2020 na porção terrestre da orla marítima de Arraial d’Ajuda, Porto Seguro, Bahia.
Figure 3. NDVI in the years 2017 and 2020 in the land portion of the seafront of Arraial d’Ajuda, Porto Seguro, Bahia.
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cores de NDVI é menor no ano de 2020 comparado 
com o ano de 2017 (figura 4). Os valores de NDVI 
extraídos dos pixels da área de estudo em Caraíva 
apresentaram diferenças significativas na comparação 
entre os anos 2017 e 2020, Caraíva (Kruskal-Wallis: 
X2 = 9707,8; p <0,01).

O mesmo padrão é também evidenciado na orla 
marítima de Trancoso onde a estatística descritiva dos 
valores extraídos a partir dos pixels calculados para o 
índice de NDVI, variou de - 0,28 a 0,82, com media-
na igual a 0,63 em 2017 e em 2020 de - 0,21 a 0,78 
com mediana igual a 0,54 (figura 2 - C). Novamente 

Figura 4. NDVI nos anos de 2017 e 2020 na porção terrestre da orla marítima de Caraíva, Porto Seguro, Bahia.
Figure 4. NDVI in the years 2017 and 2020 in the land portion of the coastline of Caraíva, Porto Seguro, Bahia.
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observa-se menores valores de NDVI no ano de 2020 
em comparação a 2017 (figura 5). No que tange a 
comparação dos valores de NDVI extraídos de cada 
pixel da região estudada em Trancoso também foram 
identificadas diferenças significativas entre os anos 
2017 e 2020 (Kruskal-Wallis: X2 = 6408,3; p <0,01).

Com relação aos acessos públicos às praias dos 
distritos, em Arraial d’Ajuda foram identificados 11 
pontos ao longo de 12,1 km de linha de costa ana-
lisada (figura 03). Tal distrito possui a maior parte 
da orla marítima dominada por complexos turísticos, 
condomínios e residências. Em Caraíva foram iden-

Figura 5. NDVI nos anos de 2017 e 2020 na porção terrestre da orla marítima de Trancoso,  
Porto Seguro, Bahia.Fonte: Autoria própria.

Figure 5. NDVI in the years 2017 and 2020 in the land portion of the seafront of Trancoso, 
Porto Seguro, Bahia.Source: Own authorship.
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tificados 23 pontos de acessos em 29,3 km de linha 
de costa analisados (figura 4). Já em Trancoso, foram 
identificados 9 pontos ao longo dos 14,8 km de linha 
de costa analisados (figura 5). Importante destacar 

que os 4 km finais da linha de costa no sentido sul do 
distrito estão incluídos no Refúgio da Vida Silvestre 
do Rio dos Frades, unidade de conservação onde o 
acesso é restrito.            

4. Discussões
       

Os sistemas de restinga constituem formações costei-
ras de areias quartzosas predominantemente grossas 
em forma de cordões de relevo paralelos à linha de 
praia. Possuem uma fauna rica e diversificada sendo 
de suma importância para o meio ambiente uma vez 
que, a sua vegetação desempenha importante pa-
pel na manutenção da linha de costa. Mesmo com 
importância ecossistêmica reconhecida, há diferen-
tes forçantes antrópicas agindo sobre estes sistemas 
ambientais, dentre os quais destacam-se: expansão 
urbana, especulação imobiliária, o turismo descon-
trolado, poluição, desmatamento, práticas de uso re-
lacionadas à caça de animais silvestres, o tráfego de 
veículos diretamente na restinga, presença de espécies 
exóticas e a falta de planejamento para uso das áreas 
das restingas (Santos, 2018).

  De maneira geral, em grande parte da região estu-
dada foi evidenciado perda de vigor vegetativo sobre 
os ecossistemas de restinga ao longo do período de 
estudo. Estas evidências são resultado de um intenso 
processo de supressão vegetal que vem ocorrendo na 
região e é decorrente do crescimento de empreendi-
mentos imobiliários, e turísticos, com forte dinâmica 
de construção civil (Cortês, 2019). Ao longo de toda 
a região estudada (figura 3, figura 4 e figura 5) não 
há um padrão claro de pontos específicos onde houve 
perda de biomassa vegetal, pois esta perda se deu na 
maior parte da porção terrestre da orla marítima. Im-
portante destacar que dentre os distritos analisados, a 
orla marítima de Arraial d’Ajuda é a região que apre-
senta os menores valores de NDVI. Tal fato está as-
sociado ao maior número de condomínios, empreen-

dimentos turísticos e residências nesta região. Nessa 
perspectiva vale ressaltar que a Bahia ficou em desta-
que como segundo estado em quantitativo de des-
matamento da Mata Atlântica (o que inclui os ecos-
sistemas de restinga) no período 2019-2020. Neste 
período, o quantitativo desmatado foi de 3.230 ha, 
de acordo com o Relatório do SOS Mata Atlântica, 
2020 (SOS Mata Atlântica, 2020).

No que tange o limitado número de acessos às 
praias da orla sul do município de Porto Seguro, tal 
fato é resultado da carência de planos efetivos de ges-
tão costeira e  territorial na região e/ou a carência 
de fiscalização adequada. Como consequência há um 
alto número de empreendimentos como resorts, ho-
téis de luxo, condomínios de alto padrão e grandes 
áreas particulares, que acabam inviabilizando o aces-
so às praias. A lei municipal n° 1511/09 de 2019, 
que institui o Plano Diretor Participativo de Porto 
Seguro, em seu Art. 39, parágrafo 2, descreve que nas 
regiões denominadas como área de Planície (APL) 
e Área de planície litorânea 1 (APL-1), ficam insti-
tuídas servidões a cada 300,00 m (trezentos metros) 
para possibilitar o livre acesso às praias e mantidas 
as servidões existentes (Lei Municipal N° 1511/09-
2019). Estas regiões compreendem quase a totalida-
de da orla marítima dos distritos de Arraial d’Ajuda 
e Trancoso e o que se verifica é que esta normativa 
ainda não foi implementada. O acesso à praia é um 
fator diretamente associado ao seu uso, neste sentido 
a manutenção de servidões de acesso que liguem a 
estrada principal às praias é algo extremamente im-
portante, já que as praias são bem de uso comum 
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(MMA, 2006).  Tal afirmação se baseia no decreto 
5.300/2002, Art.21 que diz que,” As praias são bens 
públicos de uso comum do povo, sendo assegurado, 
sempre, livre e franco acesso a elas e ao mar, em qual-
quer direção e sentido, ressalvados os trechos consi-
derados de interesse da segurança nacional ou inclu-
ídos em áreas protegidas por legislação específica”. 
No entanto, o direito de usufruir deste espaço não 
é sempre observado no litoral do Brasil o que acar-

reta na perda da função social desta faixa do litoral 
altamente valorizada. Neste sentido, destacamos que 
as iniciativas de gestão deste espaço muitas vezes não 
correspondem ao crescente uso, aos desafios eminen-
tes das mudanças climáticas, à necessidade de acesso 
livre por todos, nem à necessidade de conservação da 
biodiversidade e da livre ação da dinâmica costeira 
(MMA, 2006; Scherer, 2013).

     

5. Considerações finais 

Os resultados deste estudo demonstram que a porção 
terrestre da orla marítima do distrito de Arraial d’ 
Ajuda, Trancoso e Caraíva, está enfrentando um pro-
cesso de perda de biomassa vegetal ligada à expansão 
de áreas urbanizadas. Sabe-se que os ecossistemas de 
restingas, parte do Bioma Mata Atlântica, tem gran-
de importância na manutenção do equilíbrio sedi-
mentar de praias arenosas por desempenharem papel 
chave na retenção de sedimentos. As consequências 
ambientais dessa perda de vegetação merecem aten-
ção urgente dos órgãos públicos, com destaque para 
os cenários já previstos pelo Painel Intergovernamen-
tal sobre Mudanças Climáticas (IPCC) que desta-
cam a elevação do nível do mar e consequentemente 
o aumento da vulnerabilidade das linhas de costa à 
erosão.

Com relação ao acesso público às praias dos distri-
tos estudados, nota-se a importância da manutenção 
dos acessos existentes na região e a busca pela imple-
mentação das normativas previstas no Plano Diretor 
Participativo do Município de Porto Seguro, já que os 
resultados apresentados demonstram o baixo número 
de acessos às praias da região. Neste sentido, é de ex-
trema relevância que futuras ações de licenciamento 
de grandes empreendimentos leve em consideração a 
conservação dos sistemas de restinga e o acesso públi-
co às praias da região. Tal afirmação é fundamentada 
pelos resultados aqui apresentados que demonstram 
a rápida perda de biomassa vegetal ao longo período 
analisado e inacessibilidade às praias da região.
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Abstract
The COVID-19 pandemics has intensified several social 
and economic difficulties, posing challenges for the pub-
lic management in many countries. Aiming at mitigating 
its effects, it is essential to collect, analyze and communi-
cate data obtained from reliable sources, at various spatial 
scales, and to integrate them in systems that can support 
decision-making by the government. In this context, this 
article aims to contribute to the organization of relevant 
information to the understanding of this health crisis from 
structuring a Social Vulnerability Index to COVID-19 
(IVS-Cov), a data layer integrated to the Spatial Infor-
mation Platform of COVID-19 (PIE-COVID). This plat-
form is available with daily updates on the IFRS website 
(http://covid19.riogrande.ifrs.edu.br/) and integrates data 
on COVID-19 cases and deaths with sociodemographic, 
economic and health variables in the municipal scale. Sev-
en census variables were used for the composition of the 
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IVS-Cov: (1) average income per household, (2) percentage of elderly people, (3) percentage of urban population, (4) 
residents per household, (5) number of intensive care units, (6) distance from the municipality without an available 
intensive car bed to the nearest hospital with an available bed, and (7) percentage of people dependent on the SUS; be-
ing those layers processed based on the methodology proposed by Gornitz (1991) for vulnerability analyses. The results 
found are robust and present a good diagnosis of the situation of the coastal populations most vulnerable to the effects of 
the crisis caused by the coronavirus. Spatially, an increase in vulnerability was observed in the northeastern and northern 
states of Brazil, in addition to a lower vulnerability in all state capitals. Despite this general trend, municipalities with 
high vulnerability occurred in all regions of the country. Considering that coastal municipalities have a strong economic 
dependence on activities that have suffered some stoppage during periods of the pandemic, such as tourism, it can be 
argued that there were impacts of considerable social repercussions, being our expectation that the results obtained can 
contribute to subsidies for local management.

Resumo
A pandemia de COVID-19 intensificou diversos problemas sociais e econômicos, impondo desafios para a gestão públi-
ca de muitos países. Visando a mitigação de seus efeitos, é essencial a coleta, análise e comunicação de dados obtidos de 
fontes confiáveis, em diversas escalas espaciais, e sua integração em sistemas que possam dar suporte à tomada de decisão 
por parte do poder público. Neste contexto, o presente artigo tem por objetivo contribuir para a organização de infor-
mações relevantes ao entendimento da pandemia com base na proposta de estruturação de um Índice de Vulnerabilidade 
Social à COVID-19 (IVS-Cov), camada de dados incorporada à Plataforma de Informações Espaciais da COVID-19 
(PIE-COVID). A referida plataforma encontra-se disponível com atualizações diárias no site do IFRS (http://covid19.
riogrande.ifrs.edu.br/) e integra dados de casos e óbitos de COVID-19 com variáveis sociodemográficas, econômicas e 
de saúde na escala municipal. Com base na literatura, foram selecionadas sete variáveis para a composição do IVS-Cov: 
(1) renda média por domicílio, (2) percentual de idosos, (3) percentual de população urbana, (4) moradores por domicí-
lio, (5) número de leitos de tratamento intensivo (UTI), (6) distância do município sem leito ao hospital mais próximo 
com leito e (7) percentual de pessoas dependentes do SUS. O processamento e integração destas variáveis teve como base 
a metodologia proposta por Gornitz (1991) para análises de vulnerabilidade. Os resultados encontrados são robustos 
e apresentam um bom diagnóstico da situação das populações costeiras mais vulneráveis aos efeitos da crise causada 
pelo coronavírus. Espacialmente, pode-se observar um aumento da vulnerabilidade nos estados do nordeste e norte do 
Brasil, além de uma menor vulnerabilidade em todas as capitais dos estados. Apesar dessa tendência geral, municípios 
com elevada vulnerabilidade ocorreram em todas as regiões do país. Considerando que os municípios costeiros possuem 
forte dependência econômica de atividades que sofreram alguma paralisação durante períodos da pandemia, como o 
turismo, pode-se argumentar que houve impactos de considerável repercussão social, podendo os resultados aqui obtidos 
contribuir com subsídios à gestão local.
Palavras-Chave: Coronavírus, Indicadores Socioeconômicos, Análise Espacial, SIG, Costa Brasileira.

1. Introdução e justificativa

Além de mortes e internações, a pandemia de CO-
VID-19 intensificou diversos problemas sociais e 
econômicos, impondo desafios para a gestão pública 
de muitos países. A gravidade da pandemia e seus im-
pactos nos sistemas de saúde e na economia tornam 
necessária a criação de estruturas de suporte à tomada 

de decisão que forneçam informações completas e or-
ganizadas em tempo real.

O Brasil, em novembro de 2022, era o segundo 
país com maior número de mortes relacionadas a 
COVID-19 no mundo, tendo atingido mais de 680 
mil óbitos (OMS, 2022). Além das questões relacio-
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nadas à ineficiência do governo em lidar com a situ-
ação de crise, outro fator contribuiu para o número 
expressivo de casos e a alta taxa de mortalidade: a de-
sigualdade no acesso à renda e à infraestrutura básica. 
O Brasil tem dimensões continentais e foi urbaniza-
do e industrializado de maneira heterogênea, geran-
do diferenças econômicas e sociais significativas ao 
longo de seu território. O país se destaca por ter uma 
das sociedades mais desiguais do mundo, em que os 
10% mais ricos concentram cerca de 42% da renda 
total do país (PNUD, 2019).

Essa desigualdade e heterogeneidade econômica 
entre as regiões colabora para a determinação das 
diferentes formas com que a pandemia se alastra e 
afeta a população ao longo do território nacional. 
Autores como Werneck (2020), Rasmussen & Smu-
lian (2020) e dos Santos et al. (2020) afirmam que, 
por conta das próprias características patológicas do 
vírus, existe um risco diferenciado de ocorrência da 
COVID-19 nas diferentes populações, risco este que 
poderá ser minimizado ou intensificado de acordo 
com as condições de vida e acesso à infraestrutura de 
cada região. Características sociais, culturais e demo-
gráficas distintas entre as regiões, estados ou municí-
pios do país também influenciam na efetividade das 
medidas de isolamento implementadas pelo poder 
público como forma de contenção da disseminação 
do vírus (Brasil, 2007; Giuliani et al., 2020).

Devido a fatores históricos relacionados à ocupação 
do território brasileiro e seguindo a tendência mun-
dial da população em ocupar predominantemente 
áreas próximas ao litoral, o Brasil possui concentra-
ção de mais de um quarto (26,6%) de sua população 
residente na zona costeira, o equivalente a 50,7 mi-
lhões de habitantes (IBGE, 2010). Esse processo de 
ocupação da zona costeira tem se intensificado, uma 
vez que as cidades litorâneas são consideradas como 
ativos altamente valorizados no Brasil, seja por abri-
garem importantes atividades socioeconômicas como 
pesca, portos e turismo, ou por preservarem relevan-

tes habitats naturais, como os remanescentes de man-
guezais e de Mata Atlântica (MMA, 2008; Lins de 
Barros, 2017). Estas características, juntamente com 
sua qualidade estética e recreativa, contribuem posi-
tivamente para o bem-estar da população e são mo-
tivos pelas quais se observa um sensível crescimento 
populacional dessas áreas nas últimas décadas.

A COVID-19 mudou abruptamente o mundo e 
impactou todas as dimensões da sociedade, incluin-
do atividades costeiras e o seu gerenciamento (Perillo 
et al. 2021). Os impactos econômicos negativos de-
vido às limitações impostas pela pandemia afetaram 
diversos destes setores de atividades tradicionalmente 
desenvolvidas em área costeiras, como o industrial 
e portuário (Zhou et al., 2022) e o pesqueiro (Fer-
nandez-Gonzalez et al., 2022) causando fortes perdas 
para as populações locais. O setor do turismo, por 
sua vez, foi um dos mais amplamente impactados 
pela pandemia de COVID-19, que provocou que-
das abruptas na atividade turística em todo o mun-
do (Zielinski & Botero, 2020). Segundo IBAMA 
(2020), um estudo econômico da Fundação Getú-
lio Vargas estimou que, apenas em 2020, as perdas 
econômicas do setor de turismo no Brasil foram de 
38,9% em comparação ao PIB do setor em 2019. 

O medo da infecção e as restrições de viagens redu-
ziram dramaticamente o uso de áreas costeiras (espe-
cialmente praias) para o turismo, resultando em um 
grande impacto socioeconômico. Considerando-se a 
importância deste setor para vários municípios cos-
teiros, não se pode negligenciar os fortes impactos 
decorrentes do menor afluxo de turistas devido às 
restrições de deslocamento impostas pela pandemia. 
Como consequência, muitas localidades que baseiam 
sua economia no turismo de “sol, mar e areia” so-
freram uma forte ruptura em suas economias, pois 
embora possa ter havido algum aquecimento no setor 
imobiliário, hotéis, pousadas e o comércio local vol-
tados a esse público foram fortemente afetados, in-
correndo em graves problemas de desemprego, agra-
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vado pelo fato de que a economia informal é forte no 
país (Perillo et al. 2021). 

Por outro lado, com a pandemia da COVID-19 
e a instituição de regimes de isolamento social pe-
los governos, muitas empresas passaram a permitir 
que algumas atividades profissionais passassem a ser 
desenvolvidas por seus funcionários diretamente de 
suas casas, no modelo denominado home office. A 
possibilidade de trabalhar sem ter de se deslocar até o 
escritório criou novas necessidades dos trabalhadores, 
principalmente daqueles com melhor remuneração, 
que passaram a procurar por residências de maior 
porte ou que fossem mais atrativas ambientalmen-
te, particularmente em cidades de porte intermedi-
ário (Le Berre, 2021). É neste contexto que a busca 
por imóveis na costa foi intensificada, aumentando 
a pressão de urbanização pré-existente nestas áreas, 
modificando a paisagem litorânea de acordo com os 
interesses especulativos das classes sociais de maior 
poder econômico, que se deslocaram de grandes me-
trópoles para casas de praia.

Como resultado desses processos, tem-se impor-
tantes impactos sobre o modo de vida das populações 
costeiras uma vez que, por um lado, as infraestru-
turas disponíveis nestas áreas deixaram de ser sufi-
cientes para atender o rápido aumento da população 
em alguns municípios e, por outro, o cessamento do 
aporte de recursos financeiros advindos do turismo 
levaram ao colapso de atividades relacionadas a vá-
rios segmentos da economia local. Em ambas as si-
tuações, as populações de baixa renda dependentes 
dos recursos costeiros tendem a se tornar ainda mais 
vulneráveis e excluídas.

Apesar de ser possível verificar as tendências gerais 
acima descritas a partir de dados numéricos, existe 
ainda grande dificuldade em se compreender a dinâ-
mica espacial da doença, assim como a forma com 
que as diferenciações territoriais podem intensificar a 
vulnerabilidade a COVID-19 das populações de de-
terminadas áreas. Percebe-se então a necessidade de 

se coletar, estruturar e analisar dados de caráter espa-
cial que possam indicar quais as localidades apresen-
tam maior vulnerabilidade aos impactos decorrentes 
da epidemia de COVID-19 (Armenio et al., 2021) 
ou de futuras epidemias.

A análise espacial, por meio da interpretação e 
mapeamento de dados estatísticos, vem sendo usa-
da desde longa data permitindo, além da localização 
espacial de eventos pontuais, também a identificação 
e visualização de fenômenos e seus padrões materia-
lizados no espaço. Contribui, dessa forma, para o 
entendimento da estrutura de distribuição e dos fa-
tores determinantes de um determinado fenômeno, 
permitindo a identificação de padrões e tendências. 
Neste sentido, a aplicação de estratégias analíticas ba-
seadas na construção de índices numéricos resultan-
tes do cruzamento entre variáveis é um procedimento 
consagrado na literatura, tendo uma ampla revisão 
sobre esses trabalhos sido apresentada por Nguyen 
et al. (2016) e, especificamente para a vulnerabilida-
de social, por Lima e Bonetti (2020). Para autores 
como Bailey e Gatrell (1996), Werneck e Struchiner 
(1997), Bailey (2001) e Carvalho e Souza-Santos 
(2005), a aplicação de métodos de análise espacial na 
saúde decorre da superação da noção de que a distri-
buição das doenças na população pode ser explicada 
exclusivamente através de características individuais. 

Os padrões de morbidade e de mortalidade de 
qualquer doença não ocorrem de forma aleatória nas 
populações, pelo contrário, seguem padrões ordena-
dos que refletem causas subjacentes, relacionadas a 
características individuais e do meio (Brasil, 2007). 
Para o CDC (2006) a análise das condições de vida 
(status socioeconômico e acesso à atenção médica) e 
dos fatores que a compreendem é extremamente im-
portante no acesso à vulnerabilidade a doenças respi-
ratórias como a COVID-19. Esse conjunto de carac-
terísticas  interfere na forma com que as populações 
enfrentam os riscos à sua saúde, desde a facilidade 
com que estão expostas a determinado agente infec-
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cioso até os efeitos que ele provocará em seu organis-
mo, configurando assim uma vulnerabilidade social a 
determinada crise sanitária.

Diversos estudos da área epidemiológica (Bailey, 
2001; Carvalho & Souza-Santos, 2005; CDC, 2006; 
Anselin, 2006; Brasil, 2007; Gomes, 2018) reconhe-
cem a importância de considerar os aspectos geográ-
ficos para além da distribuição e evolução de deter-
minada epidemia. Ao analisar as diferenças no uso e 
acesso aos sistemas de saúde, tendo por base aspectos 
socioeconômicos, é possível identificar as parcelas da 
população mais vulneráveis a serem infectadas e vi-
rem a óbito.

Nesse sentido, os Sistemas de Informação Geográ-
fica (SIG) servem como plataformas eficazes na mo-
delagem da ocorrência e disseminação de doenças, 
integrando técnicas de coleta, tratamento, manipu-
lação e representação de dados espaciais. Pela sua ca-
racterística integradora de informações de diferentes 
fontes e formatos, os SIG, quando aplicados aos es-
tudos relacionados à área da saúde, permitem análise 
espacial e temporal da interação e relacionamento en-
tre as diferentes características pessoais, ambientais e 
epidemiológicas (Armenio et al., 2021). Atualmente, 
até mesmo organizações como a OMS (Organização 
Mundial de Saúde) e a OPAS (Organização Paname-
ricana de Saúde) fazem uso de SIG para localizar e 
compreender riscos à saúde das populações e, através 
de diferentes plataformas disponíveis online, dispo-
nibilizam mapeamentos e aplicações voltados ao mo-
nitoramento de epidemias em todo o mundo (ver, a 
título de exemplo, o site mantido pela OMS: https://
www.who.int/data/GIS).

Lin et al. (2020) e Zhou et al. (2020) destacam 
que, no contexto específico do combate a pandemia 
de COVID-19, os SIG e as técnicas de mineração e 

de “big data” têm tido um papel fundamental. Isso 
porque ao agregar dados de múltiplas fontes, forne-
cendo uma visualização rápida de informações epi-
dêmicas e o rastreamento espacial de casos, provêm 
informações espaciais sólidas para suporte à tomada 
de decisão. Desta forma, os SIG adquirem papel 
relevante no entendimento dos determinantes que 
mais influenciam cada situação de crise, o que pode 
ajudar os tomadores de decisão a priorizarem ações 
de melhoria nas diferentes áreas, como saúde, social, 
educação, economia, etc., visando a diminuição da 
vulnerabilidade das populações em locais específicos.

Tendo-se em consideração esses aspectos, o presen-
te artigo visa contribuir com uma proposta metodo-
lógica de análise integrada de descritores espaciais da 
vulnerabilidade social, de natureza sociodemográfica 
e obtidos a partir de dados censitários e de infraes-
trutura de saúde. Para tanto, propõe a estruturação 
de um Índice de Vulnerabilidade Social aos impac-
tos decorrentes da pandemia de COVID--19 para 
os municípios pertencentes à zona costeira brasilei-
ra. A construção e posterior espacialização do índice 
estratificado em diferentes níveis de vulnerabilidade 
foi efetuada em escala municipal, tendo-se em conta 
que muitas decisões são tomadas neste nível, princi-
palmente aquelas relacionadas com a destinação de 
recursos e infraestrutura de saúde. Ao evidenciar os 
municípios de maior vulnerabilidade, os resultados 
aqui apresentados podem servir de subsídio para a 
proposição e direcionamento de ações específicas por 
parte das autoridades competentes, voltadas ao perfil 
de cada população vulnerável, visando não somente 
o controle da doença, mas também a mitigação dos 
posteriores efeitos de aprofundamento dos proble-
mas socioeconômicos intensificados por ela.
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O Índice de Vulnerabilidade Social à COVID-19 
(IVS-Cov) dos municípios costeiros brasileiros apre-
sentado neste artigo constitui uma camada de dados 
da Plataforma de Informações Espaciais da CO-
VID-19 (PIE-COVID), que integra variáveis socio-
demográficas e de infraestrutura de saúde a dados da 
evolução da doença. A plataforma está disponível e 
manteve atualizações diárias até o final de março de 
2022 no site http://covid19.riogrande.ifrs.edu.br/. O 
site também disponibiliza mapas por estados e mu-
nicípios e gráficos das seguintes variáveis: número 
absoluto de casos e evolução no tempo; número de 
casos por 100 mil habitantes; número de mortes e 
sua evolução no tempo a partir de dados das Secreta-
rias Estaduais de Saúde compilados pela plataforma 
Brasil.IO (Brasil.IO, 2021).

A elaboração do Índice de Vulnerabilidade Social 
à COVID-19, foco do presente artigo, seguiu o flu-
xograma metodológico presente na figura 1 a seguir.

Na primeira fase da pesquisa foi realizada a seleção 
das variáveis e a coleta dos dados sociodemográficos, 

partindo-se do pressuposto que uma das formas efi-
cientes de se estimar o impacto de pandemias é a ca-
racterização da população exposta (Lin et al., 2020; 
Zhou et al., 2020). Hoje no Brasil a principal fonte 
de informação demográfica e socioeconômica sobre a 
população, disponível para todo o território nacional 
e com nível de desagregação intraurbano, é o Censo 
Demográfico do IBGE1, sendo o mais recente refe-
rente ao ano de 2010 (IBGE, 2010). Neste trabalho 
o referido censo foi a base para a coleta das variáveis 
correspondentes a todos os municípios considerados 
costeiros do Brasil de acordo com o MMA (2021).

Já os dados das variáveis de infraestrutura de saúde 
foram coletados na plataforma TabNet/DataSUS2, 
do Ministério da Saúde, por ser este o acervo oficial 
mais completo e atualizado referente ao território na-
cional (Brasil.IO, 2021). Cabe salientar que este ar-
tigo adotou três variáveis principais consideradas por 
pesquisadores da área epidemiológica como as mais 
relevantes ao se analisar a vulnerabilidade a doenças 
respiratórias como a COVID-19: número de leitos 

2. Metodologia

Figura 1. Fluxograma metodológico para composição do Índice de Vulnerabilidade Social a Covid-19 (IVS-Cov)  
dos municípios costeiros do Brasil. Fonte: elaborada pelos autores, 2022.

Figure 1. Methodological flowchart for the composition of the Covid-19 Social Vulnerability Index (IVS-Cov)  
of coastal municipalities in Brazil. Source: Elaborated by the authors, 2022.

1 https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/saude/9662-censo-demografico-2010.html?=&t=microdados
2 https://datasus.saude.gov.br/informacoes-de-saude-tabnet/
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de UTI, distância de hospitais com leitos e popula-
ção dependente do sistema público de saúde (Bailey, 
2001; CDC, 2006; Brasil, 2007; Brasil.IO, 2021; 
Instituto Votorantim, 2021). As variáveis utilizadas 
na composição do IVS-Cov estão representadas na 
figura 2.

Na segunda fase, os dados foram organizados e 
tratados através da análise exploratória realizada atra-
vés da linguagem R (R Core Team, 2021). O per-
centual de população urbana foi calculado de acordo 
com o número de pessoas que vivem nas cidades em 
relação à população total do município, uma vez que 
por estarem em maior proximidade entre si (densi-
dade populacional) e possuírem mais vias e redes de 
comunicação, podem ser consideradas mais expostas 

ao contágio pelo vírus (Brasil.IO, 2021; Instituto Vo-
torantim, 2021). Já a população vulnerável foi quali-
ficada nesta pesquisa como a porcentagem de idosos 
com idade superior a 60 anos (Brasil, 2003) no mu-
nicípio, já que representam o grupo de maior risco 
a morte pela COVID-19 (Lin et al., 2020; Zhou et 
al., 2020; OMS, 2020). A renda média diz respeito 
à média da renda domiciliar mensal para cada muni-
cípio e foi considerada uma vez que quanto maior a 
renda, maior o acesso aos serviços básicos de infraes-
trutura e higiene pessoal, como acesso à água tratada 
por rede geral de abastecimento e maior possibilidade 
de adquirir álcool em gel e equipamentos de proteção 
pessoal contra o vírus. Além disso, diversos autores 
admitem que a renda é responsável pela qualidade 

Figura 2. Variáveis usadas para compor o Índice de Vulnerabilidade Social a Covid-19 (IVS-Cov)  
para os municípios costeiros do Brasil. Fonte: elaborada pelos autores, 2022.

Figure 2. Variables used to compose the Covid-19 Social Vulnerability Index (IVS-Cov) for coastal  
municipalities in Brazil. Source: Elaborated by the authors, 2022.
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de vida e status de saúde da população ao longo dos 
anos, contribuindo para o aumento da imunidade 
(Bailey, 2001; CDC, 2006; Brasil, 2007). A densi-
dade populacional foi calculada de acordo com o nú-
mero de moradores por domicílio. Por representar a 
quantidade de pessoas vivendo sob um mesmo teto, 
é importante para analisar o distanciamento social e 
a possibilidade de proteção contra a infecção, na me-
dida em que quanto mais pessoas compartilham um 
mesmo ambiente, maior a possibilidade de contágio 
entre elas (OMS, 2020). O número de leitos de tra-
tamento intensivo (UTI) foi considerado de acordo 
com os valores correspondentes aos leitos públicos 
do SUS (Sistema Único de Saúde) por município. A 
distância dos municípios sem leito até um hospital 
com leito foi calculada (em linha reta) a partir do 
centróide do polígono de cada município até os esta-
belecimentos de saúde mais próximos com este tipo 
de serviço. Já a dependência de sistemas públicos de 
saúde foi calculada a partir da porcentagem da po-
pulação que depende exclusivamente dos serviços do 
Sistema Único de Saúde (SUS) para atendimento de 
emergência e tratamentos de saúde.

Como as variáveis apresentam intervalos numéri-
cos dificilmente comparáveis, foi necessário realizar, 
ainda na segunda fase, o reescalonamento dos dados 
através da classificação em cinco quantis, gerando va-
lores inteiros entre 1 e 5 para todos os descritores de 
vulnerabilidade. As variáveis distância do município 
sem leito até um hospital com leito; porcentagem da 
população que depende exclusivamente do SUS; per-
centual de idosos; percentual de população urbana; 
e número de moradores por domicílio foram consi-

deradas diretamente proporcionais à vulnerabilidade 
social à COVID-19, uma vez que, quanto maior o 
seu valor, maior será a vulnerabilidade. Já as variá-
veis número de leitos de tratamento intensivo (UTI) 
e renda média se comportam de modo inversamente 
proporcional à vulnerabilidade social, já que quanto 
maior o número de leitos disponíveis e o valor da 
renda, menor a vulnerabilidade social à COVID-19. 
No reescalonamento, todas as variáveis foram trans-
formadas para indicar maior vulnerabilidade à medi-
da que seu valor se aproxima de 5.

Na terceira fase foi realizada a composição do IVS-
-Cov. Para tal, foi aplicada a fórmula proposta por 
Gornitz (1991) para elaboração de índices de vulne-
rabilidade, que permite integrar as variáveis em um 
único índice final, gerando o IVS-Cov, conforme a 
Equação 1 a seguir, em que Vi representa cada uma 
das variáveis utilizadas para compor o índice e n re-
presenta o número total de variáveis.

					       eq. 1
						    

Na quarta fase, os valores do IVS-Cov foram espa-
cializados no software QGIS, através da classificação 
pelo método de quebras naturais (Jenks & Caspall, 
1971), com o objetivo de potencializar a represen-
tação espacial da distribuição dos casos ao longo do 
território nacional. Foram geradas 5 classes de vul-
nerabilidade social à COVID-19: muito alta, alta, 
mediana, baixa e muito baixa; com cores distribuídas 
entre vermelho escuro (muito alta), laranja (interme-
diária), e azul (muito baixa).
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Uma análise simplificada dos dados compilados e 
apresentados no site da PIE-COVID aponta diferen-
ças significativas na evolução e no impacto da pande-
mia em nível macrorregional no Brasil. No que con-
cerne à quantidade de óbitos pela doença (em março 
de 2022) percebe-se que 47,8% deles estiveram con-
centrados no Sudeste, 19,4% no Nordeste, 15,7% no 
Sul, 9,5% no Centro-Oeste e 7,5% na região Norte, 
o que é concordante com a distribuição populacional 
do país. 

No entanto, ao se realizar uma análise em escala de 
maior detalhe, voltada aos municípios costeiros, na 
qual são avaliados os aspectos relativos à sua vulne-
rabilidade, nota-se que a questão econômica e de in-
fraestrutura interfere de forma decisiva na propensão 
das populações das diferentes regiões e de seus muni-
cípios, serem impactadas pela pandemia, alterando a 
concentração regional identificada. 

Dos 443 municípios costeiros, 63 apresentaram alta 
ou muito alta vulnerabilidade social à COVID-19, o 
que representa cerca de 14% do total de municípios 
costeiros do Brasil (Anexo 1 e figura 3). No entanto, 
esses 63 municípios com muito alta e alta vulnera-
bilidade social à COVID-19 não se distribuem de 
maneira homogênea no território brasileiro, estando 
localizados principalmente nas regiões Norte e Nor-
deste do país, que concentram juntas 51 dos muni-
cípios mais vulneráveis, representando cerca de 80% 
do total nesta classe de vulnerabilidade. Camocim, 
no Ceará, apresenta a maior vulnerabilidade dentre 
os 443 municípios costeiros do Brasil (Anexo 1). Os 
estados com maior número de municípios costei-
ros com alta e muito alta vulnerabilidade social são 
a Bahia e o Rio Grande do Norte, ambos com 11 
municípios cada. Merecem destaque os municípios 
de Pendências, Caiçara do Norte, Tibau e Senador 
Georgino Avelino, todos do Rio Grande do Norte, 
ocupando as 2ª, 5ª, 8ª e 10ª colocações no ranking. 

Em seguida, o Maranhão apresenta 10 municípios 
nesta situação, sendo Cururupu, Mirinzal, Guima-
rães e Central do Maranhão, ocupando as 3ª, 4ª e 9ª 
colocações respectivamente.

Nota-se que a região Nordeste é a que apresenta 
a maior proporção (19%) de seus municípios cos-
teiros com vulnerabilidade social muito alta e alta 
aos efeitos da COVID-19, seguida da região Norte 
com 12,1% e da região Sul com 10,3%, enquanto na 
região Sudeste apenas 4,5% dos municípios encon-
tram-se na mesma situação (figura 4).

Além destes, merece destaque ainda na lista dos 
municípios mais vulneráveis aos impactos da CO-
VID-19 Cananéia e Iguape (6º e 7º colocados no 
ranking), ambos localizados no Vale do Ribeira no 
estado de São Paulo. A região Norte apresenta 7 
municípios com muito alta e alta vulnerabilidade, 
concentrados principalmente nos estados do Ama-
pá (Oiapoque, Amapá, Cutias e Pracuúba) e do Pará 
(Primavera, Santa Cruz do Arari e Vigia). Indepen-
dente da região de localização, estes municípios pos-
suem em comum uma expectativa de vida significa-
tivamente menor do que as médias nacionais, com 
níveis de pobreza expressivamente altos e menor 
infraestrutura. São as áreas ocupadas sem o planeja-
mento das regiões mais urbanizadas ou locais com 
predominância de populações rurais, que possuem 
como características principais o alto número de mo-
radores por domicílio, baixa renda e baixo acesso a 
serviços de infraestrutura, além de pouca ou nenhu-
ma disponibilidade de leitos de UTI.

Deve-se salientar que as variáveis que mais interfe-
riram na alta vulnerabilidade dos municípios locali-
zados nas regiões norte e nordeste do Brasil foram a 
renda e o acesso à infraestrutura de saúde, o que vai 
ao encontro de trabalhos anteriores como os de Pires 
et al. (2020), Lima et al. (2020) e FioCruz (2020), 
que também afirmam que os grupos que vivenciam 

3. Resultados e discussão
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Figura 3. Mapa da Vulnerabilidade Social à COVID-19 (IVS-Cov) dos municípios costeiros do Brasil.
 Fonte: elaborada pelos autores, 2022.

Figure 3. Map of Social Vulnerability to COVID-19 (IVS-Cov) of coastal municipalities in Brazil.
 Source: Elaborated by the authors, 2022.
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os cotidianos de maior pobreza estão mais vulnerá-
veis à COVID-19. Deve-se ter em consideração que 
estes grupos são, teoricamente, mais vulneráveis tan-
to a um maior contágio quanto a uma taxa mais ex-
pressiva de mortes pela COVID-19. Tendo em vista 
que as populações de baixa renda usam com maior 
frequência o transporte público de massa e possuem 
maior número de moradores por domicílio, além das 
dificuldades de manterem o isolamento social devido 
a suas necessidades de emprego e renda, estão mais 
expostas à doença, possuindo consequentemente um 
maior número de casos de infecção do que as popu-
lações dos estratos de renda superiores. Além disso, a 
questão econômica interfere também na gravidade da 
doença, uma vez que os recursos financeiros dão aces-
so não somente aos serviços médicos usados durante 
o período de infecção pela doença (como leitos em 
UTI), mas também a melhores condições de saúde 

em geral, relacionadas ao acesso ao sistema de saúde 
e acompanhamento médico rotineiro, evitando assim 
comorbidades que podem agravar os sintomas doen-
ça, ocasionando a morte (OMS, 2011; Rodrigues et 
al., 2022).

A região Sul apresenta nove municípios em situa-
ção de muito alta e alta vulnerabilidade, todos eles 
localizados no Rio Grande do Sul, com destaque para 
Camaquã e Arroio do Padre, nas 13ª e 19ª piores si-
tuações do país. A variável que mais influenciou no 
aumento do índice de vulnerabilidade social à CO-
VID-19 na região Sul foi a dos moradores vulnerá-
veis (com idade acima de 60 anos), o que também 
vai ao encontro do obtido pelo Instituto Votorantim 
(2021), por Pires et al. 2020 e por Rodrigues et al. 
(2022). Diferentemente da situação socioeconômica 
e de acesso a infraestrutura, a idade vulnerável in-
fluencia menos na exposição ao vírus e mais no risco 

Figura 4. Gráfico de classificação dos municípios costeiros segundo a classe de vulnerabilidade  
Social à COVID-19 por grande região do Brasil. Fonte: elaborada pelos autores, 2022.

Figure 4. Chart of classification of coastal municipalities according to social vulnerability class to COVID-19  
by large region of Brazil. Source: Elaborated by the authors, 2022.
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de morte associado a complicações da doença. De 
maneira geral estes municípios do sul do país concen-
tram maiores taxas de população idosa, que adqui-
rem ao longo dos anos comorbidades como diabetes, 
hipertensão arterial, asma, doença pulmonar, doença 
cardíaca ou insuficiência renal crônica, todas elas as-
sociadas a um maior risco de agravamento do quadro 
clínico da COVID-19, causando a morte (Fiocruz, 
2020). Este resultado está de acordo com o que se en-
contra apontado no IVM (Índice de Vulnerabilidade 
Municipal à COVID-19) do Instituto Votorantim 
(2021), que indica maior concentração de população 
em idade vulnerável nas regiões sudeste e sul. 

Um fato interessante a ser ressaltado e que corro-
bora a afirmação anterior de que as populações com 
menor acesso a renda e infraestrutura básica são mais 
vulneráveis à exposição ao coronavírus e à morte de-
corrente de seu agravamento é que as capitais apre-
sentam menores índices de vulnerabilidade social 
quando comparadas aos demais municípios do mes-
mo estado. Todas as capitais dos municípios costeiros 
apresentam índice muito baixo de vulnerabilidade 
social. Estes resultados são concordantes com os da-
dos apresentados pelo Instituto Votorantim (2021) e 
pelo IPEA (2019), que apontam os maiores Índice de 
Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) nas 
capitais quando em comparação a cidades médias, 
pequenas e do interior, já que possuem melhores in-
dicadores sociais, maior desenvolvimento econômico 
e concentram a infraestrutura de saúde. No entanto, 
ao realizar uma comparação entre as capitais, perce-
be-se que aquelas localizadas no norte e nordeste do 
Brasil, especialmente Macapá (AP), Recife (PE), For-
taleza (CE), João Pessoa (PB) e Natal (RN), apesar 
terem sido classificadas na classe de vulnerabilidade 
muito baixa, possuem em geral valores do IVS-Cov 
acima dos encontrados nas capitais do sul e sudeste, 
como Vitória (ES) e Florianópolis (SC), reforçando a 
tendência geral de aumento da vulnerabilidade social 

em direção aos estados localizados no norte e nordes-
te (Anexo 1).

Por fim, cabe ressaltar que os municípios que pos-
suem classes de vulnerabilidade social baixa e mui-
to baixa estão localizados prioritariamente no Sul e 
Sudeste do país, o que corrobora com pesquisas já 
citadas que demonstram que a vulnerabilidade social 
à COVID-19 está diretamente associada aos fatores 
relacionados ao nível socioeconômico e ao acesso a 
infraestrutura de saúde de determinada população. 
Dos dez municípios do país menos vulneráveis so-
cialmente à COVID-19, cinco estão localizados no 
estado do Rio de Janeiro (Angra dos Reis, Armação 
de Búzios, Casimiro de Abreu, Macaé e Rio das Os-
tras); três no estado de Santa Catarina (Itajaí, Joinvil-
le e São José) e dois no estado de São Paulo (Bertioga 
e São Sebastião). Em geral, estas cidades apresentam 
não somente uma menor concentração populacional 
e densidades demográficas mais baixas, como tam-
bém um maior acesso ao sistema de saúde público e 
melhores indicadores sociais e IDHM (Instituto Vo-
torantim, 2021 e IPEA, 2019).

As medidas de distanciamento social e bloqueio 
de acesso a praias e equipamentos urbanos voltados 
ao lazer durante a pandemia amplificou os impactos 
negativos da doença, sobretudo para os municípios 
que têm no turismo a base da sua economia (Perillo 
et al., 2021). O reconhecimento da heterogeneida-
de identificada na distribuição dos municípios mais 
vulneráveis, que se concentram no Norte e Nordeste 
mas se distribuem ao longo de todas as regiões do 
país, pode ser um elemento eficiente para a proposi-
ção de políticas de enfrentamento de crises. Para tal, 
é necessário que se identifiquem características locais 
que, complementarmente ao grau de vulnerabilidade 
calculado, poderão sugerir prioridades de ação. Pode-
-se considerar, por exemplo: o grau de dependência 
da economia do município costeiro como provedor 
de bens e serviços ecossistêmicos; a eventual exis-
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tência de um significativo crescimento populacional 
sazonal; a atratividade de seus recursos paisagísticos 
e infraestrutura disponível para que para ele capte 
trabalhadores na modalidade home-office; as caracte-
rísticas de suas praias (largura, extensão, acessos, con-
centração de equipamentos urbanos, etc.) no favo-
recimento à concentração de pessoas e consequente 
fator potencial de contágio.

O cruzamento dos resultados aqui apresentados 
com essas características poderá fornecer importan-
tes elementos de apoio a políticas públicas voltadas 

à gestão costeira, como aquelas que visam garantir a 
segurança dos usuários em consonância com as me-
didas sanitárias propostas (Armenio et al., 2021). A 
complexidade da questão, que é tanto metodológica 
quanto epistemológica (Perillo et al., 2021), sugere 
a existência de um amplo campo de pesquisas para 
a gestão costeira, onde diferentes abordagens podem 
ser avaliadas teoricamente visando a o bem-estar das 
populações costeiras, bem com a proposição de estra-
tégias para a gestão de crises responsável e balizada 
em dados analisados cientificamente.

4. Considerações finais

A contribuição original que o artigo traz para a Ges-
tão Integrada da Zona Costeira é a proposição de 
uma metodologia para identificação dos municípios 
mais socialmente vulneráveis à COVID-19 e que 
possa apoiar a tomada de decisão em futuras crises 
sanitárias e situações de emergência, por meio da in-
dicação dos setores costeiros prioritários para atuação 
dos agentes públicos. 

A pandemia de COVID-19 está fundada em pro-
cessos que combinam vetores que atuam nas escalas 
globais e nacionais, tendendo a afetar os grupos so-
ciais mais pobres. No Brasil, a situação foi agravada 
pelas intensas desigualdades econômicas, sociais e de-
mográficas existentes no território. A vulnerabilidade 
social à COVID-19 apresenta grande heterogeneida-
de no país, com uma tendência geral de aumento em 
direção aos estados localizados no norte e nordeste, 
bem como uma redução nos valores de vulnerabili-
dade nas cidades maiores e de maior desenvolvimen-
to econômico, como as capitais dos estados. Não 
obstante, em todas as regiões foram identificados 
municípios com elevados graus de vulnerabilidade 
social, passíveis de serem fruto de uma análise 
mais detalhada de suas características com vistas à 
implementação de ações específicas de gestão.

O Índice de Vulnerabilidade Social à COVID-19 
dos municípios costeiros do Brasil desenvolvido nes-
te trabalho obteve resultados robustos e baseados em 
metodologia facilmente replicável, o que contribui 
para que ele seja utilizado em diferentes escalas de 
planejamento. O esquema proposto pode contribuir 
com subsídios para as diferentes esferas do poder pú-
blico (federal, estadual e municipal), identificando 
quais as áreas prioritárias para a proposição de es-
tratégias de mitigação e adaptação a crises sanitárias, 
como a imposta pelo coronavírus. 

A identificação das localidades com maior popu-
lação vulnerável à crise da COVID-19 é de funda-
mental importância para nortear a alocação de recur-
sos (financeiros e de pessoal) voltados à proteção da 
sociedade durante a crise, através do  planejamento 
de aquisição de leitos e equipamentos médicos (ex. 
Respiradores e EPIs) e da proposição de medidas de 
isolamento social mais ou menos restritivas de acor-
do com as características de cada local. Além disso, 
conhecer a forma com que a vulnerabilidade social 
se encontra distribuída espacialmente no território 
nacional é importante para a construção de possíveis 
cenários pós-crise pandêmica, identificando as áreas 
que necessitam de uma maior atenção por parte do 
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poder público para promover ações de equidade so-
cial que minimizem os impactos às populações em 
futuras epidemias.

Como proposta de continuidade desta pesquisa es-
pera-se analisar correlações espaciais entre as taxas de 
contaminação e óbitos em decorrência da pandemia 

e o IVS-Cost aqui proposto. Com isso será possível 
determinar se os indicadores de vulnerabilidade sele-
cionados efetivamente são representativos da maior 
propensão das populações ali localizadas serem im-
pactadas por pandemias como a de COVID-19.
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Abstract
Biological invasion is one of the main threats to natural 
environments. The invasive alien species cause a series 
of impacts on native species, especially on those endan-
gered - which are one of the main conservation targets of 
the Plano de Ação Nacional dos Sistemas Lacustres e La-
gunares do Sul do Brasil. As a result of the human actions, 
invasive alien species become more frequent in regions 
under great demographic pressure, especially in degraded 
areas, such as those found in the coastal zone of the Tr-
amandaí River Hydrographic Basin, a region within the 
Action Plan’s territory and selected to be the study area of 
this report. This work aimed to characterize the situation 
of biological invasion in this part of the basin and identify 
management and control initiatives by coastal counties, 
in order to contribute to future conservation actions. We 
consulted the National Database of Invasive Alien Species 
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and the Conflict Management Plans for Urbanization, Sandy Fields and Dunes submitted to FEPAM/RS, to search for 
the data of the 12 water basin coastal municipalities. We found records of 30 out of 100 invasive alien species of the 
state of Rio Grande do Sul, mostly plant species. Only in Tramandaí, one of the most populous counties in the region, 
21 different species were identified. The low number of records found in the other municipalities indicates a probable 
lack of information available in the consulted sources. Of the nine Dune’s Management Plans consulted, five presented 
indications of the presence of invasive alien species and control action or dunes restoration plans, which implies some 
knowledge about this environmental problem. However, we observed that a more embracing strategy, reaching portions 
beyond the dune range, needs to be adopted to contain the invasion process, as well as the effort to increase invasive 
alien species identification. Community awareness and the integration of the society’s different sectors for integrated 
environmental management of the territory will allow more actions to be taken and the reaching of PAN Lagoas do Sul 
conservation objectives.

Resumo
A invasão biológica é um dos principais fatores de ameaça aos ambientes naturais. As espécies exóticas invasoras geram 
uma série de impactos sobre as espécies nativas, principalmente àquelas ameaçadas de extinção - as quais são um dos 
alvos de conservação do Plano de Ação Nacional dos Sistemas Lacustres e Lagunares do Sul do Brasil. Resultado da ação 
humana, a introdução de espécies exóticas invasoras torna-se mais propícia nas regiões sob grande pressão demográfica 
e principalmente em áreas degradadas, como as encontradas na zona costeira da Bacia Hidrográfica do Rio Tramandaí, 
região inserida no território de atuação do Plano de Ação e selecionada como área de estudo deste trabalho. O objetivo 
desta pesquisa foi caracterizar a situação de invasão biológica nessa porção da bacia e identificar iniciativas de manejo 
e controle dos municípios costeiros, a fim de contribuir com as ações de conservação futuras. Para tal, consultamos a 
Base de Dados Nacional de Espécies Exóticas Invasoras e os Planos de Manejo de Conflito de Urbanização, Campos 
Arenosos e Dunas protocolados na FEPAM/RS em busca de dados para os 12 municípios litorâneos da bacia. Encon-
tramos registro de 30 das 100 espécies exóticas invasoras do estado do Rio Grande do Sul, sendo a maioria de espécies 
vegetais. Só em Tramandaí, um dos municípios mais populosos da região, foram encontradas 21 espécies diferentes. 
O baixo número de registros nos demais municípios indica uma provável lacuna de informação disponível nas fontes 
consultadas. Dos nove Planos de Manejo de Dunas consultados, encontramos indicação da presença de espécies exóticas 
invasoras e de ações de controle e de recuperação da faixa de dunas em cinco deles, o que denota certo conhecimento 
quanto ao problema. Porém, observamos que a adoção de um maior esforço de identificação das espécies exóticas in-
vasoras, bem como de uma estratégia mais abrangente, atingindo porções além da faixa de dunas, são necessários para 
frear o processo de invasão. A sensibilização da comunidade e a integração de seus diferentes setores para uma gestão 
ambiental conjunta do território permitirá que mais ações sejam adotadas e os objetivos de conservação do PAN Lagoas 
do Sul sejam alcançados.
Palavras-chave: Espécies Exóticas Invasoras; faixa de praia; diagnóstico; conservação; PAN Lagoas do Sul.

Espécies exóticas são aquelas que ocorrem fora dos 
limites de sua distribuição geográfica natural. Quan-
do suas populações aumentam desordenadamente, 
gerando riscos aos processos ecológicos naturais, à 
saúde humana e à economia, passam a ser considera-
das Espécies Exóticas Invasoras - EEI (CDB, 1992). 
A introdução e consequente adaptação, estabeleci-

mento e dispersão das exóticas em novos ambientes 
caracterizam o processo de invasão biológica. Essas 
espécies apresentam atributos que lhes proporcionam 
vantagens ecológicas, interferindo na competição por 
recursos essenciais à sobrevivência e levando à dimi-
nuição, em algum grau, da abundância das espécies 
nativas que ocupam o nicho ecológico invadido 

1. Introdução
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(Sampaio et al., 2013). Os impactos desse distúrbio 
aumentam em magnitude conforme aumentam a fre-
quência e a intensidade em que as espécies exóticas 
são introduzidas (Perrings et al., 2010).

O ingresso de espécies exóticas invasoras representa 
uma ameaça à preservação de ecossistemas (Amaral 
& Jablonski, 2005), em especial àqueles previamen-
te degradados ou fragmentados, que possuem baixa 
resiliência e diversidade taxonômica e/ou funcional 
(Perrings et al., 2010). Se enquadram nesse grupo 
os ecossistemas costeiros, categorizados como pouco 
conservados, que podem ter seu status de conserva-
ção agravado pela invasão biológica (Vecchio et al., 
2014), contando ainda com fatores potencializadores 
desse processo como a intensa pressão de propágulos 
de exóticas invasoras provenientes da ornamentação 
das cidades litorâneas (Carboni et al., 2010) e das 
rodovias de acesso à costa. A invasão é reconhecida 
como um dos principais riscos à preservação da dinâ-
mica e composição de espécies dos ambientes litorâ-
neos (MMA, 2002), principalmente por ser resulta-
do da acentuada ocupação humana na região costeira 
(Camargo et al., 2020). O ingresso dessas espécies 
pode interferir na ecologia sucessional do ambiente 
costeiro (Stešević et al., 2017) e modificar serviços 

ecológicos, como a filtragem de água salgada ou a 
dinâmica de fixação de areia pela vegetação nativa 
(Rosa & Cordazzo, 2007).

Deste modo, as invasoras representam uma amea-
ça ao propósito conjunto de conservar espécies, am-
bientes e modos de vida tradicionais e sustentáveis 
na região das lagoas costeiras almejado pelo Plano 
de Ação Nacional para a Conservação dos Sistemas 
Lacustres e Lagunares do Sul do Brasil (PAN Lagoas 
do Sul), o qual abrange a faixa litorânea e as regi-
ões interiores das lagoas costeiras dos estados do Rio 
Grande do Sul (RS) e sul de Santa Catarina (SC). 
O desconhecimento exato da diversidade de espécies 
exóticas invasoras e da sua distribuição no território 
do PAN é um obstáculo para a gestão ambiental in-
tegrada de enfrentamento dessa ameaça. Portanto, 
o objetivo deste trabalho foi demonstrar a situação 
atual de invasão biológica nos municípios da região 
costeira da Bacia Hidrográfica do Rio Tramandaí, 
bem como as possíveis ações de controle e manejo 
desenvolvidas nessas localidades, com a finalidade de 
orientar futuras ações do PAN Lagoas do Sul para 
um melhor gerenciamento ambiental costeiro nesta 
porção da bacia.

2. Metodologia

No território do Rio Grande do Sul, destacamos a 
Bacia Hidrográfica do Rio Tramandaí por ser a região 
mais povoada do litoral gaúcho. Localizada ao leste 
do estado, a bacia compreende 2.980 km² com de-
zoito municípios total ou parcialmente inseridos em 
seu limite, dos quais doze possuem faixa litorânea. 
Em conjunto, os municípios costeiros abrigam uma 
população estimada de 313.137 habitantes (IBGE, 
2021), com uma média de acréscimo de 293.126 mo-
radores durante os meses de veraneio (FEE, 2016).

A partir do recorte geográfico dos municípios cos-
teiros inseridos na Bacia do Rio Tramandaí (figura 
1), buscamos registros de ocorrência das 100 espécies 
exóticas consideradas invasoras no Rio Grande do Sul 
(Lista A da Portaria SEMA n.º 79/2013) nos bancos 
de dados disponíveis. Consultamos, em 2021, a Base 
de Dados Nacional de Espécies Exóticas Invasoras e 
os Planos de Manejo de Conflito de Urbanização, 
Campos Arenosos e Dunas (Código Ramo da ativi-
dade 3417,201) protocolados na Fundação Estadual 
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de Proteção Ambiental Henrique Luís Röessler - FE-
PAM. Tais Planos são apresentados no processo de 
licenciamento das infraestruturas urbanas na faixa de 
praia para que a instalação das mesmas seja conso-
nante com a preservação das dunas litorâneas. Jun-
tamente com os registros, procuramos nos Planos de 
Manejo possíveis ações de controle de espécies exóti-

cas invasoras previstas para a faixa litorânea.
Utilizando o mesmo recorte, buscamos os regis-

tros das espécies ameaçadas de extinção considera-
das alvo de conservação do PAN Lagoas do Sul no 
Sistema Live (Livro Vermelho). Os dados desse siste-
ma, utilizados no processo de revisão das listas esta-
duais de espécies ameaçadas (Decretos Estaduais nº. 

Figura 1. Área de Estudo: municípios costeiros da Bacia Hidrográfica do Rio Tramandaí no estado do Rio Grande do Sul, Brasil.
Figure 1. Study area. Coastal counties of the Tramandaí River Hydrographic Basin in the state of Rio Grande do Sul, Brazil.

1 Conforme relacionado na Resolução nº. 372/2018 do Conselho Estadual do Meio Ambiente do Rio Grande do Sul.
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51.797/2014 - fauna - e 52.109/2014 - flora), foram 
consultados no Sistema de Informações Geográficas 
da Biodiversidade do Rio Grande do Sul - SIGBio-
-RS, onde estavam disponíveis. 

Todos os registros reunidos foram espacializados 
para se obter a distribuição das EEI e das espécies 
ameaçadas nos municípios do estudo. Como a maio-
ria dos dados não possuía sua localização específica 
(coordenada geográfica), a fim de uniformizá-los e de 
permitir uma melhor análise dos resultados, todos os 

registros foram padronizados para a escala municipal 
neste diagnóstico, o que não interfere na qualidade 
dos dados, visto que a invasão biológica dificilmente 
se limita a um ponto isolado. Um shapefile para cada 
categoria de espécies foi gerado no software QGis 
(versão 3.16.7), tornando possível avaliar a distribui-
ção de ambas e um possível potencial impacto das 
EEI sobre as espécies ameaçadas alvo de conservação 
do PAN Lagoas do Sul.

3. Resultados

No total, encontramos registros de 30 espécies exóti-
cas invasoras presentes nos 12 municípios da região 
costeira da Bacia Hidrográfica do Rio Tramandaí. A 
consulta à Base de Dados Nacional de Espécies Exó-
ticas Invasoras indicou a presença de 20 espécies de 
plantas e 10 espécies de animais na área de estudo. 
No grupo das plantas, o gênero Pinus (10 registros) 
e a espécie Urochloa subquadripara (4) foram os mais 
abundantes, considerando apenas essa fonte. Dentre 
os animais, Trachelyopterus lucenai e Corbicula flumi-
nea foram as que apresentaram mais registros, ambas 
encontradas em três municípios (tabela 1).

Quanto aos Planos de Manejo de Dunas, dos 12 
municípios analisados, nove possuíam tal documen-
to protocolado na FEPAM durante o período de rea-
lização da consulta (2021). Desses, cinco indicaram a 
presença de uma mesma exótica invasora, Casuarina 
equisetifolia, dentre as espécies identificadas na faixa 
de praia (Arroio do Sal, Capão da Canoa, Osório, 
Torres e Xangri-Lá). O município de Palmares do Sul 
citou previsão de manejo para a mesma espécie, po-
rém, diferente dos municípios mencionados acima, 
não indicou tratar-se de uma EEI. Somando estes 
registros com o outro encontrado na Base de Dados 
Nacional, a espécie Casuarina equisetifolia passou a 
ser registrada em sete municípios, ficando também 

entre as mais frequentes (tabela 1). Cabe destacar 
que foram encontradas citações apenas de espécies de 
plantas nos Planos de Manejo de Dunas, não haven-
do informação sobre registros de animais.

Tramandaí foi o município com o maior número 
de EEI registradas, com 21 espécies diferentes. Esse 
resultado diferiu bastante dos demais, pois a maio-
ria dos municípios apresentou um baixo número de 
espécies (entre 1 e 7). Balneário Pinhal foi exceção, 
pois foi o único município que não apresentou regis-
tros. O resultado dos dados de invasão por município 
pode ser observado na figura 2.

Quanto às espécies ameaçadas de extinção distri-
buídas nos 12 municípios da região costeira da Bacia 
Hidrográfica do Rio Tramandaí, encontramos regis-
tros de 22 das 162 espécies que são alvo de conser-
vação do PAN Lagoas do Sul. A consulta ao Siste-
ma Live (Livro Vermelho) indicou a presença de 17 
espécies de plantas e cinco espécies de animais para 
a área de estudo (tabela 2). Olivancillaria contortupli-
cata (4), uma espécie de invertebrado aquático, foi 
a que esteve presente em mais municípios, seguida 
do mamífero Ctenomys flamarioni e das espécies da 
flora Annona maritima e Ocotea catharinensis, com 
três registros cada.
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Tabela 1.  Espécies Exóticas Invasoras com registros nos municípios costeiros da Bacia Hidrográfica do Rio Traman-
daí. Fontes: A - Base de Dados Nacional de Espécies Exóticas Invasoras; B - Planos de Manejo de Dunas.

Table 1. Invasive alien species registered in the coastal counties of the Tramandaí River Hidrografic Basin. Source: 
A - National Database of Invasive Alien Species; B - Dune’s Management Plans.

Espécie Origem Município com registro Fonte Nº. de registros

Plantas

Acacia longifolia Oceania Capão da Canoa
Tramandaí A 2

Acacia mearnsii Oceania Tramandaí A 1

Archontophoenix cunninghamiana Oceania Tramandaí A 1

Asparagus setaceus África Tramandaí A 1

Bryophyllum pinnatum África Arroio do Sal
Capão da Canoa A 2

Casuarina equisetifolia Ásia e Oceania

Arroio do Sal
Capão da Canoa
Osório
Palmares do Sul
Tramandaí
Torres
Xangri-Lá

B
B
B
B
A
B
B

6

Eragrostis plana África Tramandaí A 1

Hedychium coronarium Ásia Tramandaí A 1

Hovenia dulcis Ásia Terra de Areia A 1

Impatiens walleriana África Tramandaí
Terra de Areia A 2

Livistona chinensis Ásia Tramandaí A 1

Lonicera japonica Ásia Tramandaí A 1

Melia azedarach Ásia Tramandaí A 1

Morus nigra Ásia Tramandaí A 1

Pinus elliottii América do Norte Cidreira
Tramandaí A 2

Pinus sp. América do Norte,  
Europa e Ásia

Arroio do Sal
Capão da Canoa
Cidreira
Terra de Areia
Tramandaí
Xangri-Lá

A 6

Pinus taeda América do Norte Palmares do Sul
Torres A 2

Sansevieria trifasciata África Tramandaí A 1

Tecoma stans América do Norte Osório
Tramandaí A 2
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Tabela 1.  Espécies Exóticas Invasoras com registros nos municípios costeiros da Bacia Hidrográfica do Rio Traman-
daí. Fontes: A - Base de Dados Nacional de Espécies Exóticas Invasoras; B - Planos de Manejo de Dunas.

Table 1. Invasive alien species registered in the coastal counties of the Tramandaí River Hidrografic Basin. Source: 
A - National Database of Invasive Alien Species; B - Dune’s Management Plans.

Espécie Origem Município com registro Fonte Nº. de registros

Plantas

Ulex europaeus Europa Mostardas A 1

Urochloa subquadripara Ásia

Imbé
Osório
Palmares do Sul
Tramandaí

A 4

Urochloa sp. África Terra de Areia A 1

Animais

Acestrorhynchus pantaneiro Nativa do Brasil Cidreira A 1

Corbicula fluminea Ásia
Cidreira
Mostardas
Palmares do Sul

A 3

Lepus europaeus Ásia, Europa e África Palmares do Sul
Tramandaí A 2

Limnoperna fortunei Ásia Palmares do Sul A 1

Megabalanus coccopoma América do Norte Capão da Canoa
Tramandaí A 2

Mus musculus Ásia Palmares do Sul
Tramandaí A 2

Rhithropanopeus harrisii Oceano Atlântico - América 
do Norte

Mostardas
Palmares do Sul A 2

Sus scrofa África, Ásia e Europa Terra de Areia A 1

Trachelyopterus lucenai Nativa do Brasil
Arroio do Sal
Cidreira
Osório

A 3

Trachemys scripta elegans América do Norte Tramandaí A 1

Osório foi o município com o maior número de 
espécies ameaçadas de extinção registradas, 14 espé-
cies diferentes. Esse resultado diferiu bastante dos de-
mais, pois a maioria dos municípios apresentou um 
baixo número de espécies (entre 1 e 5), com exce-
ção de Balneário Pinhal, Mostardas e Torres que não 
apresentaram registros. Os dados de distribuição das 
espécies ameaçadas por município podem ser obser-
vados na figura 3. 

A consulta aos Planos de Manejo revelou a exis-
tência da atuação municipal no controle de exóti-
cas invasoras e em ações de recuperação ambiental. 
Cinco dos nove documentos consultados continham 
previsão de manejo das EEI. Arroio do Sal, Osório 
e Torres detalharam em seus Planos técnicas de ma-
nejo como anelamento e corte/arranquio manual de 
plantas invasoras e comprometeram-se a realizar mo-
nitoramento contínuo após o controle e, ainda, ações 
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Figura 2.Distribuição dos registros de Espécies Exóticas Invasoras (EEI) dentro dos municípios costeiros  
da Bacia Hidrográfica do Rio Tramandaí.

Figure 2. Invasive alien species (IAS) register distribution within the coastal counties  
of the Tramandaí River Hydrographic Basin.

de recuperação da vegetação nativa das dunas. Nos 
dois últimos municípios citados, havia no Plano a 
orientação da retirada gradual da vegetação invasora, 
em função do seu papel na fixação de dunas e a fim 
de evitar o impacto visual nos moradores. Da mesma 
forma, a reposição de espécies nativas seria efetua-
da de forma progressiva, considerando o momento 
propício para o plantio de mudas e a época de baixa 

temporada turística. Outra técnica de recomposição 
ambiental foi apresentada por Arroio do Sal que pro-
pôs a utilização de árvores aneladas de Casuarina sp. 
e Pinus sp. como poleiros artificiais. Já os municípios 
de Palmares do Sul e Capão da Canoa citaram de for-
ma mais breve as ações de manejo a serem adotadas. 
O primeiro menciona o corte da vegetação exótica 
(sem especificar a técnica) e uso dos galhos de Casu-
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Tabela 2.  Registro das espécies ameaçadas de extinção alvo de conservação do PAN Lagoas do Sul nos municípios 
costeiros da Bacia Hidrográfica do Rio Tramandaí (Fonte: Sistema Live). Graus de Ameaça: CR - Criticamente 

Ameaçada; EN - Em Perigo; VU - Vulnerável; NT - Quase Ameaçada; DD - Dados Insuficientes.
Table 2. Registers of the PAN Lagoas do Sul’ threatened species conservation target, located in the coastal counties 
of the Tramandaí River Hidrografic Basin. (Source: Live System). Conservation Status: CR - Critically Endangered; 

EN - Endangered; VU - Vulnerable; NT - Near Threatened; DD - Data Deficient.

Categoria Nome científico Grau de 
ameaça no RS

Município com 
registro Nº. de registros

Ave Circus cinereus VU Osório 1

Invertebrado Aquático Olivancillaria contortuplicata EN

Arroio do Sal
Cidreira
Palmares do Sul
Xangri-Lá

4

Mamífero Ctenomys flamarioni EN
Cidreira
Osório
Tramandaí

3

Peixe Continental Cynopoecilus multipapillatus VU Cidreira 1

Peixe Continental Odontesthes bicudo EN Osório 1

Flora Aeschynomene fructipendula CR Osório 1

Flora Annona maritima EN
Cidreira
Osório
Tramandaí

3

Flora Brasilaelia purpurata EN Capão da Canoa 1

Flora Cattleya intermedia VU Osório
Terra de Areia 2

Flora Cattleya tigrina EN Osório 1

Flora Euterpe edulis EN Osório
Terra de Areia 2

Flora Gunnera herteri VU Tramandaí 1

Flora Mikania hastato-cordata NT Arroio do Sal
Capão da Canoa 2

Flora Mikania variifolia VU Osório 1

Flora Moquiniastrum sordidum EN Osório 1

Flora Ocotea catharinensis VU
Cidreira
Osório
Tramandaí

3

Flora Ocotea odorifera CR Arroio do Sal 
Terra de Areia 2

Flora Perezia multiflora EN Imbé 1

Flora Recordia reitzii EN Osório
Terra de Areia 2

Flora Schwenckia curviflora DD Osório
Tramandaí 2

Flora Solanum arenarium EN Osório 1

Flora Virola bicuhyba EN Terra de Areia 1
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Figura 3.Distribuição dos registros das espécies ameaçadas de extinção alvo do PAN Lagoas do Sul dentro  
dos municípios costeiros da Bacia Hidrográfica do Rio Tramandaí.

Figure 3. Distribution of the PAN Lagoas do Sul’ threatened species conservation target within the coastal  
counties of the Tramandaí River Hydrographic Basin.

arina sp. para a manutenção das dunas. O segundo 
cita o uso de máquinas para retirada das invasoras e 
uma posterior estabilização das dunas com cobertura 

de matéria orgânica e o plantio de herbáceas nativas 
do gênero Ipomoea ou arbustivas e arbóreas da Mata 
Atlântica nas áreas de lazer próximas às dunas.
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4. Discussão

Os resultados encontrados revelam uma lacuna de 
conhecimento acerca da presença de espécies exóticas 
invasoras nos municípios costeiros, principalmente 
em relação à sua distribuição geográfica exata. Po-
rém, apesar da escassez de registros encontrados, a 
consulta em apenas duas fontes de dados nos per-
mitiu verificar que 30 das 100 espécies da atual lista 
de espécies exóticas invasoras do Rio Grande do Sul 
estão presentes na região, o que pode ser interpretado 
como um sinal de alerta. A situação de invasão ob-
servada nos municípios costeiros tem potencial para 
funcionar como propulsora de iniciativas de pesquisa 
e manejo, consideradas essenciais para o enfrenta-
mento das EEI (IUCN, 2000). Measey et al. (2019) 
destacam que o compartilhamento de informações, 
análises e orientações entre cientistas e a comunidade 
são urgentes para reverter o cenário de desconheci-
mento dessa ameaça. Iniciativas que envolvam a par-
ticipação social, como a coleta de dados via ciência 
cidadã e atividades práticas com voluntários, são 
oportunidades para a promoção dessa troca, como 
constatado por Dechoum et al. (2018) que obser-
varam uma maior obtenção de informações sobre a 
ocorrência de espécies exóticas invasoras a partir do 
envolvimento de cidadãos em projetos que envolvem 
mitigar os impactos das invasões biológicas.

Em relação aos grupos de espécies analisados, o 
diagnóstico realizado demonstrou uma maior abun-
dância de registros de plantas invasoras em relação 
às EEI animais na área de estudo. Dentre as espécies 
arbóreas da flora com o maior número de registros, 
Pinus sp. e Casuarina equisetifolia têm uso antrópico 
associado. Seja com finalidade ornamental ou pro-
dutivo/comercial, o uso é o motivo de introdução 
intencional de cerca de 70% das exóticas invasoras 
terrestres no país (Leão et al., 2011). As caracterís-
ticas que conferem a estas espécies grande interesse 
comercial, como desenvolvimento rápido, adaptação 

a diferentes ambientes e alta produção de sementes, 
também lhes atribuem grande potencial invasor (Zil-
ler e Zalba, 2007). A probabilidade de invasão pode 
ainda ser acentuada pela ação das correntes de ar no 
ambiente costeiro, uma vez que ambas as espécies 
têm suas sementes dispersadas pelo vento, como tam-
bém pela presença dessas na faixa de dunas - onde 
foram erroneamente introduzidas com o propósito 
de fixar a movimentação das dunas e proporcionar 
sombra e conforto térmico aos veranistas. A inser-
ção de arbóreas em ambientes com predomínio de 
componentes herbáceos-arbustivos afeta diretamente 
a comunidade nativa e as propriedades deste ecossis-
tema. Luz (2019) constatou, em seu estudo nas du-
nas do município de Osório/RS, que a cobertura de 
serapilheira gerada pela Casuarina equisetifolia altera 
fatores abióticos como temperatura e composição 
química do solo, dificultando a colonização do am-
biente por plantas nativas.

Quanto à distribuição das EEI na área de estudo, 
os três municípios mais populosos na bacia, Capão 
da Canoa, Tramandaí e Osório, em ordem decrescen-
te, corresponderam aos municípios com mais regis-
tros (5, 21 e 4, respectivamente). O mesmo resultado 
foi encontrado por Camargo et al. (2020) no estuário 
do Rio Tramandaí. Ambos são corroborados pelo es-
tudo de Moura et al. (2015) que observou uma alta 
taxa de invasão biológica correlacionada a altos índi-
ces de crescimento demográfico e urbanização anu-
ais na mesma localidade. Rosa & Cordazzo (2007) 
igualmente identificaram ações antrópicas como as 
principais vias de introdução de espécies exóticas nas 
dunas da praia do Cassino (litoral sul do Rio Grande 
do Sul), sendo as de maior impacto o depósito de 
galharia de poda (48,6%), a invasão após alterações 
no ambiente (31,4%) e o plantio intencional para fi-
xação de dunas (8,6%).
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Além da origem antrópica associada à introdução 
de EEI, os resultados encontrados neste diagnósti-
co podem estar associados ao fato da realização de 
pesquisas acadêmicas ter como enfoque os principais 
centros urbanos. A falta de esforço na identificação de 
espécies invasoras de forma mais abrangente pode ser 
um dos motivos pelos quais houve um baixo número 
de espécies registradas em alguns municípios anali-
sados. De toda forma, o baixo número de registros 
é um resultado válido e assume um papel importan-
te, pois pode ser interpretado de forma positiva no 
contexto da gestão ambiental da zona costeira: mu-
nicípios como Balneário Pinhal (sem registros), Imbé 
(1) e Torres (2) devem ser priorizados como locais 
para a realização de ações de prevenção à introdução 
de EEI (IUCN, 2000), com objetivo de preservar a 
integridade do ecossistema costeiro. Dar preferência 
às medidas de precaução no enfrentamento das EEI é 
uma das recomendações da Convenção de Diversida-
de Biológica (1992), pois é essencial para que o esta-
belecimento das espécies exóticas invasoras seja evita-
do, fazendo com que as chances de ocorrer invasão e/
ou seus impactos associados sejam reduzidas. Como 
algumas espécies registradas nesses municípios, como 
dos gêneros Pinus ou Urochloa, são ecologicamente 
capazes de se desenvolver em ambientes previamente 
degradados (Zenni & Ziller, 2011) isso pode indi-
car a presença de outras exóticas invasoras ainda não 
identificadas ou uma vulnerabilidade do ambiente ao 
processo de invasão, fazendo com que a necessidade 
de gestão em tais municípios ganhe ainda mais des-
taque.

Além dos impactos ambientais diretos causados 
pelas exóticas invasoras, como a alteração da com-
posição dos hábitats, por exemplo, é importante que 
pesquisadores e gestores saibam quais grupos de espé-
cies nativas podem estar em risco devido ao proces-
so de invasão biológica. Estudos revelam que as EEI 
ameaçam cerca de 5% das espécies da Lista Vermelha 
da IUCN (Gurevitch & Padilla, 2004, apud Dueñas 

et al., 2021). Neste trabalho, diagnosticamos a pre-
sença de 22 espécies ameaçadas de extinção alvo de 
conservação do PAN Lagoas do Sul na área analisada, 
porém não houve uma coincidência espacial entre a 
ocorrência dessas espécies ao sobrepormos os dados 
com os registros das invasoras. Esse resultado revela 
um potencial descompasso entre os trabalhos realiza-
dos por pesquisadores com interesses diferentes, em 
invasão biológica ou em estudos de conservação de 
espécies ameaçadas que não consideram esta amea-
ça. Muitas vezes a especificidade em cada uma dessas 
áreas faz com que o foco das pesquisas dificilmente 
contemple ambas. Da mesma forma, a metodologia 
de levantamento de dados ou os diferentes períodos 
de realização dos estudos podem não ser eficientes 
para a identificação dos dois grupos de espécies con-
comitantemente.

Neste trabalho observamos uma maior concentra-
ção de registros de espécies ameaçadas no município 
de Osório (14) e apenas quatro registros de exóticas 
invasoras, o que denota que o ambiente, apesar de 
garantir a sobrevivência dessas espécies, ainda é alvo 
de distúrbios ambientais que podem representar uma 
adversidade para a conservação das mesmas. Em situ-
ações como a descrita, é oportuno investigar a amea-
ça de invasão biológica para melhor entender a rela-
ção entre as espécies e os potenciais riscos envolvidos 
e, consequentemente, ampliar os esforços para iden-
tificar as espécies potencialmente danosas àquelas 
mais vulneráveis para que medidas de prevenção ou 
de controle sejam adotadas. De acordo com García-
-Díaz et al. (2020), o controle das exóticas invasoras 
e o manejo e acompanhamento das espécies nativas 
ameaçadas pelas EEI, bem como dos ambientes im-
pactados, são ações que devem ser tomadas em con-
junto; com o objetivo de frear e reverter o cenário de 
degradação, recuperando ao menos parcialmente os 
serviços ecológicos prestados naturalmente.

Sobre as ações de controle de espécies exóticas inva-
soras, as técnicas encontradas nos Planos de Manejos 
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de Dunas de Arroio do Sal, Osório e Torres vão de 
encontro com as recomendações da literatura, como 
as mencionadas na Base de Dados Nacional de Espé-
cies Exóticas Invasoras. Porém, também nos depara-
mos com técnicas não aconselhadas, como o uso dos 
galhos de Casuarina sp. após o corte dos exemplares 
para a manutenção das dunas, observado no Plano 
de Manejo do município de Palmares do Sul. Estu-
dos indicam que o uso de galhos dessa espécie para 
fixação de dunas descaracterizam a paisagem, além 
de reduzir populações de espécies nativas que de fato 
realizam esse serviço ecológico no sedimento, como 
Panicum racemosum e Blutaparon portulacoides (Taba-
jara et al., 2003 apud Luz, 2019; Rosa & Cordazzo, 
2007). A indicação de tal técnica de manejo reforça 
a ausência de conhecimento dos gestores e profissio-
nais ambientais sobre como proceder em relação às 
espécies exóticas invasoras. Mesmo com a informa-
ção disponível na literatura, essa muitas vezes tem 
dificuldade em ultrapassar as barreiras dos centros 
de pesquisa onde são realizadas e chegar até a gestão 
prática do território.

Tendo em vista que um dos objetivos do Gerencia-
mento Costeiro no Brasil é prezar pela melhoria da 
qualidade de vida da população e pela proteção dos 
patrimônios natural, histórico, étnico e cultural (art. 
2º Lei Federal n.º 7661/1988), as ações de prevenção 
e controle à invasão biológica tem total conexão com 
tal propósito e deveriam ser integradas a este plane-
jamento. Isso permitiria que iniciativas de controle 
de EEI observadas nos Planos de Manejo de Dunas 
pudessem atingir uma maior abrangência, contem-
plando outras porções do território que atuam como 
fonte de propágulos, como a arborização urbana, por 
exemplo. Por ter como princípio fundamental a coo-
peração entre as esferas de governo, e dessas com a so-
ciedade, para o estabelecimento de políticas públicas 
(art. 5º Decreto Federal n.º 5.300/2004), a gestão da 
zona costeira se caracteriza como o instrumento ideal 
para tratar dasinvasões. Outro princípio que reforça 

tal papel é o da precaução, pois incentiva a adoção 
de ações que minimizem o impacto ambiental, mes-
mo que estas estejam embasadas em dados científicos 
ainda incompletos, situação comumente encontrada 
quando se tratam de EEI..

Ações articuladas e participativas têm se mostrado 
eficientes no enfrentamento das espécies exóticas in-
vasoras. Por exemplo, a articulação das esferas muni-
cipal e privada no desenvolvimento de políticas pú-
blicas para simplificar a realização do manejo de EEI 
em propriedades privadas podem aumentar o esfor-
ço de controle e contribuir com a gestão municipal 
dessa ameaça (Dechoum et al., 2018). Integrar, em 
prol da defesa do ambiente natural, o setor ambiental 
com outros setores que influenciam no processo de 
invasão (IUCN, 2020) é outro meio de tornar eficaz 
medidas de gestão, à exemplo da participação de pes-
cadores e turistas na campanha nacional promovida 
pelo Ministério do Meio Ambiente para monitora-
mento e controle da dispersão do invasor peixe-leão 
(Pterois sp.) no Brasil (MMA, 2022). A organização 
de atos que envolvam voluntários da comunidade são 
iniciativas participativas que atuam na divulgação do 
conhecimento sobre os impactos das EEI e potencia-
lizam tanto o seu reconhecimento como a adoção de 
medidas preventivas, desestimulando o uso comercial 
ou ornamental inadequado dessas espécies, ao mes-
mo tempo em que fortalece os laços de conservação 
do ambiente compartilhado da zona costeira com ati-
vidades práticas e incentivadoras.

A IUCN (2000) recomenda que a comunicação 
entre esferas do governo e as comunidades locais, 
bem como outras entidades interessadas ou afetadas, 
seja estabelecida durante a fase de planejamento dos 
programas de controle ou prevenção de EEI com o 
intuito de resolver possíveis desacordos, já que mui-
tas vezes os impactos socioeconômicos positivos, 
como o das cadeias comerciais estabelecidas com 
EEI, divergem dos impactos ecológicos negativos das 
mesmas (García-Díaz et al., 2020). O diálogo segue 
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necessário na fase seguinte de realização dos progra-
mas, ainda mais quando adotada a metodologia de 
manejo adaptativo, a qual é recomendada por Zalba 
& Ziller (2007), permitindo com que se aprimore o 
planejado a partir de novas técnicas e estudos que são 
constantemente desenvolvidos e divulgados.

Ainda há muito para se avançar, principalmente 
em países em desenvolvimento, onde questões como 

legislação e aplicação de medidas de prevenção e con-
trole das espécies exóticas invasoras ainda são inci-
pientes (Measey et al., 2019). O envolvimento das 
instituições e diferentes esferas de gestão nos Planos 
de Ação Nacionais e no gerenciamento costeiro são 
espaços importantes que abrem a oportunidade para 
abordar e avançar na discussão desse tema específico 
da conservação.

5. Conclusão

A presença de 30% das espécies exóticas invasoras do 
RS nos 12 municípios litorâneos da Bacia Hidrográ-
fica do Rio Tramandaí nos dá indícios da situação de 
invasão da região, ainda que os dados sejam insufi-
cientes para demonstrar o real cenário, principalmen-
te em relação às espécies da fauna. O número de es-
pécies encontradas permite alertar para a necessidade 
de incluir mais ações de enfrentamento da ameaça de 
invasão no território. Como indicado nos resultados 
da análise dos Planos de Manejos de Dunas, algumas 
ações de retirada de EEI na faixa de dunas são obser-
vadas, envolvendo principalmente espécies vegetais 
arbóreas. Porém, tais iniciativas tornam-se localizadas 
se as fontes de origem de propágulos não forem con-
troladas, como a substituição das  EEI na arborização 
urbana e a adoção de medidas protetivas contra a dis-
seminação das espécies de uso comercial. Como essa 
questão envolve o uso coletivo do ambiente, alcançar 
este objetivo de conservação envolvendo todo o ter-
ritório depende da integração entre distintos atores, 
setores e instituições. Além disso, para que a gestão 
ambiental passe a contemplar essa demanda de forma 
abrangente, um dos primeiros obstáculos a ser venci-
do é o desconhecimento do problema pelas comuni-
dades. Os danos causados por essas espécies precisam 
ser noticiados para que os riscos ao ecossistema sejam 

reconhecidos e a invasão biológica seja tratada na sua 
integralidade e complexidade. Neste sentido, os re-
sultados alcançados neste trabalho permitem orien-
tar para uma atuação de conservação em duas frentes 
distintas: prevenção e controle. Os municípios onde 
encontramos menos registros de EEI devem ser prio-
rizados, pois apresentam um cenário ainda inicial 
de invasão, para a realização de ações de educação 
ambiental com intuito de prevenir a introdução de 
EEI na zona costeira. Já nos municípios com mais 
registros, será possível direcionar ações de controle 
e pesquisa às espécies exóticas invasoras identifica-
das. Da mesma forma, o registro das espécies alvo de 
conservação deve ser utilizado também em ações de 
educação para estimular a participação e envolver a 
comunidade em um propósito de conservação, asso-
ciando, assim, o esforço de prevenção e controle das 
EEI com os objetivos de conservação do PAN Lagoas 
do Sul. O sucesso dessa abordagem, que perpassa por 
diferentes setores da sociedade, depende, portanto, 
da integração das comunidades costeiras em um pro-
pósito comum: proteger e preservar seus ecossistemas 
e seu patrimônio natural. Por ser esse um dos obje-
tivos do gerenciamento costeiro, ele, como estratégia 
de gestão ambiental, é um meio propício para atuar 
no enfrentamento da invasão biológica.
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The sandy beaches have great variability in terms of their 
geomorphology and hydrodynamics, covering various 
economic, leisure and tourism activities, thus concentrat-
ing the interest of various social sectors. Due to the high 
complexity of the beach environment, monitoring chang-
es largely contributes to more effective coastal manage-
ment. From this, the Mar à Vista Project (UFRJ) seeks to 
collaborate with the monitoring of sandy ocean beaches in 
the state of Rio de Janeiro, through an on-site observation 
network, composed of several actors, such as users and 
environmental monitors. The methodologies applied refer 
to an observation form developed by the project in the Vi-
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con Saga (UFRJ) application and photographic records made using the CoastSnap methodology. The present work aims 
to present the application of these methodologies for the participatory monitoring of sandy beaches. The main results 
point out some features of the methodologies explored, such as monitoring the position of the coastline, identifying 
uses, activities and conflicts; assessing coastal and marine pollution, in addition to developing an oceanic culture and 
implementing and strengthening environmental education. In conclusion, it is possible to perceive the importance of 
these methodologies in the construction of an integrated coastal and marine management. 

Resumo
As praias arenosas apresentam grande variabilidade no que se refere a sua geomorfologia e hidrodinâmica, e abrangem 
diversas atividades econômicas, de lazer e turismo; concentrando assim o interesse de diversos setores da sociedade. De-
vido à grande complexidade do ambiente praial, o monitoramento de mudanças contribui amplamente para uma gestão 
costeira mais efetiva. A partir disso, o Projeto Mar à Vista (UFRJ) busca colaborar com o monitoramento das praias 
arenosas oceânicas no estado do Rio de Janeiro, através de uma rede de observação in loco, composta por diversos atores, 
como usuários e monitores ambientais. As metodologias aplicadas referem-se a um formulário de observação desenvol-
vido pelo projeto no aplicativo Vicon Saga (UFRJ) e registros fotográficos realizados através da metodologia CoastSnap. 
O presente artigo tem como objetivo apresentar a aplicação dessas metodologias para o monitoramento participativo de 
praias arenosas. Os principais resultados apontam algumas funcionalidades das metodologias exploradas, como o mo-
nitoramento da posição da linha de costa, a identificação de usos, atividades e conflitos, avaliação da poluição costeira 
e marinha, além de ajudar a promover o desenvolvimento de uma cultura oceânica e a implementação e fortalecimento 
da educação ambiental. Conclui-se que é possível perceber a importância dessas metodologias na construção de uma 
gestão costeira e marinha integrada. 
Palavras-Chave: Ciência Cidadã, Metodologias Participativas, Zona Costeira.

Praias arenosas são ambientes extremamente dinâmi-
cos do ponto de vista geomorfológico e hidrológico 
e representam espaço de enorme valor para a socie-
dade. Do ponto de vista geomorfológico, as praias 
arenosas são ambientes costeiros constituídos por 
sedimentos inconsolidados geralmente formados por 
areia quartzosa que podem variar de areia muito fina 
até seixos, ou até matacões, apresentando frequente-
mente conchas e bioclastos (BIRD, 2008). As cons-
tantes modificações da linha de costa dependem de 
fatores climáticos e das características da praia tais 
como tipo de sedimento, energia da onda, inclinação 
do fundo marinho, amplitude e oscilação do nível do 
mar. Como afirmam Wright & Short (1984 p. 94), 
“(...) praias são interessantes porque elas nunca são 
as mesmas”. Do ponto de vista socioeconômico as 
praias são consideradas um dos mais importantes es-

paços destinados ao lazer. Além do lazer e turismo, as 
praias concentram outros variados usos e valores so-
ciais, tais como atividades portuárias, pesca artesanal 
e industrial, esportes terrestres e aquáticos, minera-
ção, proteção ambiental, dentre muitas outras. Deve-
-se destacar, ainda, que as praias são locais de enorme 
valor imobiliário. Esta concentração de múltiplos 
usos e interesses em muitos casos resulta em confli-
tos territoriais, ressaltando a necessidade de se pensar 
uma gestão de praias adequada (Scherer, 2013).

Considerando a complexidade e variabilidade 
morfodinâmica das praias arenosas, assim como sua 
intensa transformação nas áreas urbanas e turísticas 
costeiras, o monitoramento desse ambiente torna-se 
importante instrumento metodológico para o seu 
estudo e contribui para gestão mais adequada des-
ses espaços. Através disso é possível acompanhar e 

1. Introdução
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compreender o seu comportamento e ajustes mor-
fológicos diante diferentes condições ambientais e 
relações com processos de uso e ocupação. Os efeitos 
de eventos extremos, incluindo processos de erosão 
e deposição podem ser observados de forma contí-
nua, contribuindo para a avaliação da capacidade de 
adaptação e resiliência de uma praia às condições de 
tempestades. Por meio desses acompanhamentos, é 
possível obter dados fundamentais para o estudo da 
dinâmica física, ambiental e social; e contribuir, espe-
cificamente, para estudos de vulnerabilidade costeira. 
Com isso, pode auxiliar análises que indicam áreas 
críticas e de atenção especial para a gestão, contri-
buindo para ações de mitigação e o desenvolvimento 
de políticas de enfrentamento.

Considerando a gestão costeira integrada como 
“um processo dinâmico e contínuo através do qual 
são tomadas decisões, visando o uso e desenvolvi-
mento sustentável e a proteção das áreas costeiras 
e marinhas e seus recursos” (Cicin Sain & Knecht, 
1998, p. 39), observações de longo prazo permitem 
ainda reconhecer ciclos sazonais ou mesmo mais lon-
gos, podendo indicar tendências de evolução da linha 
de costa e se tornam essenciais na geração de infor-
mações adequadas para tomada de decisões que irão 
proteger a costa e a crescente população costeira das 
mudanças climáticas. O monitoramento das condi-
ções ambientais costeiras também se torna importan-
te destacando-se estudos sobre poluição de resíduos 
sólidos, observação de derramamento de óleo, avis-
tamento de animais, e a observação das atividades de 
lazer, incluindo a avaliação da capacidade de suporte 
populacional, o que recentemente ganhou mais im-
portância em função da pandemia de COVID-19, 
que teve seus piores momentos nos anos de 2020 e 
2021. A partir da compreensão de que a ciência cida-
dã se trata de um “conjunto de ações que promovem 
a contribuição de não cientistas para a ciência, na 
expectativa de melhorar a qualidade dos resultados 
e reduzir os custos da pesquisa, além de ampliar o 

engajamento público na ciência.” (Albagli & Rocha, 
2021), entende-se que a participação da sociedade no 
levantamento de dados permite, por um lado, a co-
leta de dados continuamente e em grande abrangên-
cia espacial e, por outro lado, o engajamento social e 
uma efetiva troca de conhecimentos. 

Sendo assim, considerando o monitoramento 
participativo como “um método para produção de 
conhecimento sobre um tema específico e que, ao 
mesmo tempo, envolva um grupo de pessoas, sem 
que a informação produzida ou as pessoas incluídas 
sejam obrigatoriamente do universo acadêmico.” 
(Villi, 2018, p 51), acredita-se que o monitoramento 
participativo de praias para avaliação dos efeitos de 
eventos extremos, avaliações de aspectos ambientais 
ou de atividades sociais, pode ser uma ferramenta 
para melhor compreensão dos fatores relacionados à 
vulnerabilidade física, ambiental e social das praias, 
subsidiando o planejamento urbano da orla e a ges-
tão de praias.

Nesse contexto, nasce, no ano de 2018, o projeto 
de extensão Mar à Vista, coordenado pela Profª. Drª. 
Flavia Moraes Lins de Barros e vinculado ao Labo-
ratório de Geografia Marinha do Departamento de 
Geografia da Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ). O projeto se propõe a criar, pelas lentes da 
ciência cidadã, uma rede de observação e avaliação in 
loco das características geomorfológicas, ambientais e 
sociais das praias do Rio de Janeiro, fomentando a 
geração de dados e a troca de saberes. A rede formada 
é constituída por usuários das praias e por monito-
res ambientais integrantes de programas parceiros. 
Atualmente, o Mar à Vista possui, oficialmente, 4 
parcerias:  Instituto Ambientes em Rede e Programa 
Bandeira Azul em Cabo Frio, a Secretaria Munici-
pal de Meio Ambiente do Rio de Janeiro e Parque 
Municipal Natural da Prainha, à Secretaria de Meio 
Ambiente, Recursos Hídricos e Sustentabilidade de 
Niterói e a Pousada “Casa Di Gaya”, localizada no 
Pontal do Peró. As atividades do projeto têm se de-
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senvolvido em duas principais frentes: i) monitora-
mentos participativos de praias arenosas (CoastSnap 
e formulário de observação) e ii) educação ambiental 
e divulgação científica. No caso dos monitoramentos 
participativos, acrescenta-se, ainda, a colaboração de 
pesquisadores da Universidade Federal Fluminense 
(UFF), Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
(UERJ) e Pontifícia Universidade Católica do Rio de 
Janeiro (PUC-Rio).

Diante do exposto, o presente artigo tem como 
objetivo principal apresentar e demonstrar as poten-
cialidades de duas metodologias de monitoramentos 
participativos de praias arenosas desenvolvidas no 
estado do Rio de Janeiro e avaliar a eficiência destas 
no engajamento social e no levantamento de infor-
mações úteis para a construção de uma gestão cos-

teira integrada. Vale ressaltar que não faz parte dos 
propósitos deste artigo analisar amplamente os da-
dos que foram coletados através das metodologias, e 
sim apresentar e demonstrar a potencialidade e va-
riedade de dados que essas metodologias são capazes 
de produzir. Além disso, será apontado o uso dessas 
metodologias através do conceito de ciência cidadã, 
acreditando que tal abordagem seja capaz de contri-
buir para a transformação social frente às mudanças 
ambientais, que auxiliam na tomada de consciência e 
maior participação no desenvolvimento de políticas. 
Ademais, será apresentado a capacidade de geração 
de dados sobre as praias, em maior quantidade e fre-
quência do que seria possível sem a participação da 
sociedade.

2. Metodologia

Serão apresentadas na presente pesquisa duas meto-
dologias de monitoramento participativo de praias: 
1) a aplicação de um formulário elaborado pelo pro-
jeto Mar à Vista da UFRJ disponível em aplicativo 
de celular; 2) a coleta de registros fotográficos pela 
metodologia CoastSnap desenvolvida por Harley et 
al. (2019). A área de estudo compreende as praias 
arenosas oceânicas da cidade do Rio de Janeiro e pon-
tos de monitoramentos já iniciados pelo Laboratório 
de Geografia Marinha da UFRJ, abrangendo praias 
das cidades de Niterói, Maricá e Cabo Frio (figura 1 
e tabela 1).

O projeto Mar à Vista é um projeto de extensão da 
UFRJ, ou seja, parte do princípio da indissociabilida-
de entre pesquisa, ensino e sociedade. Nesse sentido, 
o projeto propõe a criação de uma rede de observação 
a partir dos usuários e gestores das praias, entenden-
do que estes atores possuem conhecimentos e vivên-
cias fundamentais à compreensão das dinâmicas físi-

cas, ambientais e socioeconômicas desses ambientes. 
Por sua vez, a metodologia CoastSnap, desenvolvida 
na Austrália, apresenta-se como uma alternativa mais 
acessível e funcional de monitoramento, obtendo re-
sultados confiáveis e precisos (Harley et al., 2019). 
O CoastSnap é um projeto global de ciência cidadã 
para monitoramento de praias, funcionando atual-
mente em mais de 100 países do mundo. No Brasil, 
tal projeto foi iniciado em praias dos estados de Santa 
Catarina, Rio de Janeiro e Ceará.

A metodologia do presente artigo consiste na des-
crição das metodologias e na apresentação dos resul-
tados obtidos até o momento na área de estudo. Os 
resultados foram avaliados quanto à quantidade de 
colaborações e dados levantados, os tipos de dados le-
vantados, o engajamento nas redes sociais e os desdo-
bramentos em termos de novas parcerias e pontos de 
monitoramento. Foram levantadas, também, as di-
ficuldades encontradas e os desafios para superá-las. 
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Figura 1. Mapa das praias que possuem CoastSnap e das que tiveram formulários registrados no Vicon Saga.
Figure 1. Map of beaches with CoastSnap structures and those that had forms registered in Vicon Saga.

Além disso, a partir da análise dos dados levantados, 
apresenta-se uma reflexão sobre o potencial destas in-
formações para a gestão costeira e marinha. 

Desenvolvimento e implementação  
das metodologias 

Apresentação do formulário de observação  
do projeto Mar à Vista e exemplificação  
de dados obtidos
O formulário de observação elaborado pelo projeto 
Mar à Vista teve como motivação as pesquisas sobre 
vulnerabilidade das praias à ressacas do mar desen-

volvidas no Laboratório de Geografia Marinha da 
UFRJ. A ideia inicial foi a de obter registros diários 
sobre o estoque sedimentar das praias para acompa-
nhar sua variabilidade e relacionar os efeitos obser-
vados às condições meteorológicas e oceanográficas, 
subsidiando pesquisas sobre vulnerabilidade e riscos 
costeiros. A meta era a criação de uma rede de obser-
vadores locais, não apenas para registros das condi-
ções do mar, mas também adicionando observações 
da geomorfologia das praias e dos efeitos das ressacas 
do mar. O formulário de observação do Mar à Vista 
foi inspirado em outros projetos que utilizaram da-
dos coletados por cidadãos, como o pioneiro progra-
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Através dessa plataforma, é possível criar projetos visando distintas aplicações ambientais, onde é possível 
formular questionários, coletar dados georreferenciados e anexar mídias, informações fundamentais para 

Tabela 1.  Praias que possuem CoastSnap e que tiveram formulários registrados no Vicon Saga.
Table 1. Beaches with CoastSnap structures and those that had forms registered in Vicon Saga.

Praia Município Tipo de Monitoramento

Arpoador Rio de Janeiro Formulário Mar à Vista

Barra da Tijuca Rio de Janeiro Formulário Mar à Vista

Camboinhas Niterói Estação CoastSnap

Copacabana Rio de Janeiro Formulário Mar à Vista

Ipanema Rio de Janeiro Formulário Mar à Vista

Leblon Rio de Janeiro Formulário Mar à Vista

Leme Rio de Janeiro Formulário Mar à Vista

Marambaia Rio de Janeiro Formulário Mar à Vista

Peró Cabo Frio Estação + Formulário

Pontal do Peró Cabo Frio Estação CoastSnap

Praia da Barra Maricá Formulário Mar à Vista

Praia do Forte Cabo Frio Formulário Mar à Vista

Prainha Rio de Janeiro Estação + Formulário

Recreio Rio de Janeiro Formulário Mar à Vista

Reserva Rio de Janeiro Estação + Formulário

São Conrado Rio de Janeiro Formulário Mar à Vista

Sossego Niterói Estação CoastSnap

ma de observação do litoral, o Littoral Environment 
Observation (LEO), iniciado em 1968, que propõe 
métodos simples de observação com o intuito de ob-
tenção de dados descritivos sobre a zona costeira com 
baixo custo de operação (Smith & Wagner, 1991) e o 
programa Sentinelas do Mar, desenvolvido na década 
de 1990 no Brasil (Melo, 1993). Desde o começo do 
projeto Mar à Vista, em 2018, as metodologias de 
observação e de avaliação do projeto foram constru-
ídas a partir de uma abordagem interdisciplinar, na 
perspectiva da gestão costeira integrada, e da intera-
ção dialógica entre os saberes produzidos na univer-
sidade e aqueles oriundos das práticas e da vivência 
cotidiana dos participantes nos ambientes de praias. 
Considera-se os usuários das praias não apenas como 

beneficiários da informação produzida no âmbito 
acadêmico, menos ainda como meros fornecedores 
de informações, mas, sim, como atores sociais indis-
pensáveis na construção de conhecimentos relevantes 
para a gestão dos ambientes costeiros, a partir da in-
tegração dos saberes oriundos de suas práticas coti-
dianas nas metodologias de registro e avaliação das 
condições das praias.

O formulário foi hospedado na plataforma Vicon 
Saga (Vigilância e Controle/Sistema de Análise Geo-
ambiental), um sistema de informação geográfica 
(SIG), desenvolvido pelo laboratório de Geoproces-
samento da UFRJ – LAGEOP/UFRJ em parceria 
com o Laboratório de Geoprocessamento Aplicado 
da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro1. 

 1https://www.viconsaga.com.br/
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o monitoramento ambiental e formulação de instru-
mentos de tomada de decisão como, por exemplo, 
a confecção de mapas, relatórios, gráficos e análises 
estatísticas e espaciais. O preenchimento do formu-
lário do projeto é anônimo e livre, ou seja, qualquer 
pessoa pode preenchê-lo, desde que tenha uma con-
ta cadastrada no sistema Vicon Saga. O processo de 
criação de novas contas é gratuito e pode ser realizado 
pelo site (<https://www.viconsaga.com.br/>) ou pelo 
aplicativo (Vicon SAGA Mobile). 

	 Diante de sua dimensão colaborativa, o for-
mulário foi idealizado para ser facilmente preenchido 
por qualquer pessoa que esteja frequentando a praia, 
seja ela técnica, frequentadora assídua, turista ou até 
mesmo leiga. Contudo, apesar de não haver um cri-
tério de seleção dos usuários ou restrições, de modo 
geral, a maior parte dos registros preenchidos nas 
praias aqui estudadas foram realizados por colabora-
dores parceiros do projeto, caracterizando, de certa 
forma, um perfil mais técnico. 

Para elaboração do formulário de observações e 
criação das redes o projeto estabeleceu seis etapas, 
conforme descrito no tabela 2.

Tabela 2. Etapas para o desenvolvimento do projeto Mar à Vista.
Table 2. Steps for the development of the Mar à Vista project.

Etapas Descrição

Etapa 1 Criação preliminar pelos docentes e discentes do projeto de um formulário de observações a 
ser aplicado aos usuários das praias

Etapa 2 Realização de pesquisa com usuários das praias através de entrevistas para reconhecimento de 
temas relevantes e problemáticas

Etapa 3 Discussão das informações obtidas nas etapas 1 e 2 e finalização do formulário de observação 
a ser aplicado aos usuários das praias

Etapa 4 Inserção do formulário de observações em aplicativo de celular com dados geográficos associa-
dos (foi usado o aplicativo Vicon SAGA desenvolvido pelo Laboratório de Geoprocessamento 
da UFRJ)

Etapa 5 Criação de rede de observadores locais a partir da mobilização dos usuários

Etapa 6 Análise dos registros dos formulários e relações com outros dados secundários e de pesquisa

As etapas de 1 a 3 resultaram na escolha das infor-
mações a serem coletadas pelos usuários através do 
formulário de observação. Em 2018 foi elaborado o 
primeiro formulário, que continha 24 variáveis para 
serem registradas. Em 2021, foi realizada uma ava-
liação do formulário, através de conversas entre os 
integrantes e parceiros, resultando em ajustes, a fim 
de reduzir o tempo de preenchimento, retirar dados 
redundantes ou que pudessem ser coletados em fon-
tes secundárias, e atender às demandas dos usuários, 
passando a contar com 15 variáveis (tabela 3). Este 
novo formulário, mesmo com menor número de va-
riáveis, contempla maior variedade de temáticas rele-
vantes para o monitoramento e gestão da praia, como 
os dados referentes à geomorfologia, erosão costeira, 
poluição e tipos de usos e atividades. Optou-se por 
introduzir variáveis e opções de preenchimento qua-
litativas, valorizando, com isso, a experiência do usu-
ário que vivencia a praia quase diariamente. As classes 
qualitativas relacionadas à largura da praia e quanti-
dade de areia (expressando aqui o volume) incluem o 
termo “normal”. Aparentemente “pouco científico”, 
esta categoria “normal” gera desconfiança no mun-
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Tabela 3.  Variáveis contidas no primeiro formulário de observação desenvolvido pelo  
projeto Mar à Vista e no formulário atual, reformulado em 2021.

Table 3. Variables contained in the first observation form developed by Mar à Vista project  
and in the current form, reformulated in 2021.

Formulário antigo Formulário novo

Data Data

Horário da observação Horário da observação

Nome da praia Nome da praia

Altura de ondas (metros) Largura da faixa da praia:
• Estreita
• Normal
• Larga

Direção de ondas (quadrantes N, NE, NO, S, SE, SO, L, O) Quantidade de areia:
• Pouca
• Normal
• Muita

Período das ondas (segundos) Presença de marcas de erosão e/ou danos causados pelas ondas/
marés. Se houver, descreva as marcas.

Variação de maré no dia:
• Alta
• Média
• Pequena

Tem poluição no mar? Se sim, especifique.

Altura da maré no horário de observação Tem poluição na areia? Se sim, especifique.

Correnteza:
• Forte
• Média
• Fraca
• Ausente

Presença ou não de tubulação de esgoto ou água fluvial visível na 
praia.
• Sim
• Não

Agitação marinha:
• Alta
• Baixa
• Média

Presenciou algum afogamento na praia?
• Sim
• Não

Velocidade do vento (km/h) Atividade comercial presente na praia:
• movimento bom
• movimento médio
• movimento ruim

Direção do vento (quadrantes N, NE, NO, S, SE, SO, L, O) Densidade de pessoas:
• Alta
• Média
• Baixa

Largura da faixa da praia:
• Pouca
• Normal
• Muita

Atividades ocorrendo na praia
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Tabela 3.  Variáveis contidas no primeiro formulário de observação desenvolvido pelo  
projeto Mar à Vista e no formulário atual, reformulado em 2021.

Table 3. Variables contained in the first observation form developed by Mar à Vista project  
and in the current form, reformulated in 2021.

Formulário antigo Formulário novo

Quantidade de areia:
• Pouca
• Normal
• Muita

Presença de lixeira(s) na faixa de areia
• Sim
• Não

• Presença de marcas de erosão e/ou danos causados pelas 
ondas/marés. Se houver, descreva as marcas.
• Sim
• Não

Presença de lixeira(s) na calçada.
• Sim
• Não

Tem poluição no mar? Se sim, especifique. Avistou algum animal na praia? Se sim, qual?

Tem poluição na areia? Se sim, especifique. E você, como costuma utilizar a praia?

Presença de tubulação de esgoto ou água fluvial visível na 
praia:
• Sim
• Não

Observações gerais e comentários.

Presenciou algum afogamento na praia?
• Sim
• Não

-

Atividade comercial:
• Movimento bom
• Movimento médio
• Movimento ruim

-

Densidade de pessoas:
• Alta
• Baixa
• Média

-

Atividades ocorrendo na praia. -

Presença de lixeira(s) na faixa de areia:
• Sim
• Não

-

Presença de lixeira(s) na calçada:
• Sim
• Não

-

Avistou algum animal na praia?

Presença de pesca artesanal na praia:
• Sim
• Não

-

Observações gerais e comentários -
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do acadêmico, que espera algo mais objetivo e/ou 
quantitativo. No entanto, nos pautamos na ideia da 
vivência do cidadão e na sua observação diária, sendo 
consideradas normais as situações mais comuns ob-
servadas geralmente por ele nesta praia.

O primeiro desdobramento do desenvolvimen-
to das duas primeiras etapas foi a elaboração de um 
vídeo a partir das conversas com comerciantes das 
praias, disponível no canal do YouTube® do proje-
to (<https://www.youtube.com/c/MaràVistaRJ>) e 
apresentado no VI Encontro de Extensão, Pesquisa e 
Ensino do Instituto de Geociências – UFRJ em 2019. 
Foi realizada ainda uma aproximação com a escola de 
surfe ONG Favela Surf Club, que atua com alunos 
das comunidades do entorno da praia do Arpoador, 
tendo sido realizado um evento para sensibilização 
de crianças em relação ao tema dos oceanos e da ges-
tão de praias. Alguns dos primeiros resultados dessas 
ações foram apresentados em eventos científicos nos 
anos de 2021 e 2022 (Francisco et al., 2021; Sousa et 
al., 2021; Francisco et al., 2022; Ribeiro et al., 2022).

Esses primeiros desdobramentos foram importan-
tes para começar a mobilização da sociedade e o seu 
engajamento no projeto. No entanto, esse tem sido 
ainda o maior desafio dessa metodologia que ainda 
não conseguiu estabelecer uma rede de observadores 
locais sólida. Diante desse desafio, o projeto come-
çou a buscar atores locais envolvidos com a gestão das 
praias. Em agosto de 2020, através de contato estabe-
lecido com a coordenadora do Projeto de certificação 
de qualidade ambiental de praias Bandeira Azul, da 
praia do Peró no município de Cabo Frio, iniciou-se 
a primeira participação voluntária na rede do projeto 
com a contribuição dos monitores ambientais, que 
iniciaram o preenchimento do formulário no aplica-
tivo do projeto Mar à Vista. Desde agosto de 2020, 
tais monitores seguem preenchendo o formulário, 
gerando informações que estão sendo analisadas pela 
equipe do projeto. Em setembro de 2020, a partir 
de contato com o Centro de Educação Ambiental da 

prefeitura da cidade do Rio de Janeiro, foi possível o 
estabelecimento de mais uma parceria, mobilizando 
o monitor ambiental do Parque Municipal Natural 
da Prainha, localizado na Prainha, zona oeste da ci-
dade do Rio de Janeiro. O monitor começou a pre-
encher os dados do formulário no aplicativo a partir 
do mês de outubro de 2020. 

Buscando maior divulgação e mobilização de cida-
dãos, o projeto passou a atuar nas redes sociais, es-
pecialmente nas redes sociais Instagram e Facebook, 
antes mesmo do início da Pandemia da COVID-19. 
Estas se tornaram, desde então, o principal meio de 
divulgação do projeto e de difusão de conhecimento 
a partir da construção de posts sobre temas associados 
ao projeto e sobre análises e resultados obtidos; con-
tando atualmente com mais de 1000 seguidores no 
Instagram.

Apresentação da metodologia CoastSnap  
e exemplificação de dados obtidos
A metodologia CoastSnap, desenvolvida na Austrália 
(Harley et al., 2019), é uma metodologia de moni-
toramento participativo que consiste na obtenção de 
fotografias realizadas por voluntários a partir de uma 
câmera de celular, sempre de um mesmo ponto de 
vista. A imagem da fotografia pode ser repassada aos 
pesquisadores por meio de mídias sociais usando a 
hashtag de uma das praias monitoradas pelo proje-
to (exemplo: #coastsnapperorj) ou pode ser postada 
no aplicativo do CoastSnap, já em funcionamento e 
traduzido para o português. A metodologia CoastS-
nap foi criada em 2017 como um projeto piloto entre 
a UNSW Water Research Laboratory e o NSW De-
partment of Planning, Industry and Environment. 
O projeto piloto continha duas estações CoastSnap 
instaladas nas praias de Manly e Narrabeen, no nor-
deste da Austrália, em maio de 2017, e, atualmente, 
existem mais de 100 países participantes pelo mundo 
e, aproximadamente, 4.000 fotos já foram compar-
tilhadas. Para que as fotos sejam adquiridas, existem 
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três modelos de estações (figura 2). A primeira, de-
nominada estação fixa CoastSnap, trata-se de uma es-
trutura de baixo custo para apoio do celular no local 
de interesse com ângulo de visada fixa e uma placa 
informativa. As segunda e terceira opções não neces-
sitam de estrutura, podendo ser uma estação “faça 
você mesmo” (“do it yourself” - DIY), em que basta o 
cidadão selecionar um ponto de apoio ou tripé e uma 
visada, e tirar fotos sempre desse mesmo ponto; ou, 
ainda, simplesmente uma estação livre de apoio.

No caso da estação fixa, após instalação, são ma-
peados pontos de controle por georreferenciamento 
com DGPS para posterior comparação das fotos, 
usando a técnica de georretificação e fazendo as cor-
reções de maré necessárias. Tal procedimento permi-
te acompanhar e medir as constantes mudanças que 
ocorrem na linha de costa ao longo do tempo, com 
precisão semelhante a outras técnicas utilizadas para 
o monitoramento praial (Harley et al., 2019; Harley 

& Kinsela, 2022). Com auxílio do software Matlab® 
ou similar, é possível analisar a variabilidade morfo-
lógica das praias, a densidade de pessoas, atividades 
e usos, poluição e impactos visíveis, entre outros as-
pectos (figura 3).

Em novembro de 2020 foi instalada pelo Projeto 
Mar à Vista a primeira estação fixa CoastSnap do es-
tado do Rio de Janeiro, na Prainha, na zona oeste 
da cidade. Em março de 2021, ocorreu a instalação 
da estação CoastSnap na praia do Peró, situada no 
município de Cabo Frio. Em novembro de 2021, 
foi instalada uma nova estação CoastSnap na praia 
da Reserva, na cidade do Rio de Janeiro, em local 
certificado pelo projeto Bandeira Azul e inserido no 
Parque Municipal Nelson Mandela. Além disso, tam-
bém em novembro de 2021, houve a instalação de 
outras duas estações CoastSnap nas praias do Sossego 
e Camboinhas, em Niterói. Finalmente, em fevereiro 
de 2022 foi a iniciada uma segunda estação fixa na 

Figura 2. Aplicativo CoastSnap mostrando modelos possíveis de criação de estação e o mapa mostrando  
as estações já existentes. Fonte: <https://www.coastsnap.com/map>.

Figure 2. CoastSnap app showing possible station creation models and the map showing existing  
stations. Source: <https://www.coastsnap.com/map>.
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Prainha (ainda faltando a colocação da placa infor-
mativa), e em março de 2022 uma nova estação no 
Pontal do Peró, em Cabo Frio, totalizando 7 praias 
monitoradas. Atualmente, a equipe do Projeto Mar 
à Vista da UFRJ conta com a colaboração de pesqui-
sadores da Faculdade de Oceanografia da UERJ, do 
Departamento de Geografia da UFF-Campus e do 
Departamento de Geografia da PUC-Rio.

O procedimento de georreferenciamento dos pon-
tos de controle, georretificação das imagens e corre-
ções da maré foram iniciadas em parceria com do-
centes de discentes da UFRJ, UERJ e PUC-Rio na 
Prainha (figuras 5).

As fotografias compartilhadas nestas estações já 
instaladas estão sendo analisadas, por enquanto, qua-
litativamente pela equipe do projeto Mar à Vista e 

Figura 3. Aplicativo CoastSnap mostrando modelos possíveis de criação de estação e o mapa mostrando as estações  
já existentes Fonte: <https://www.environment.nsw.gov.au/research-and-publications/your-research/citizen-science/

get-involved/coastsnap>.
Figure 3. CoastSnap app showing possible station creation models and the map showing existing stations.  

Source: <https://www.environment.nsw.gov.au/research-and-publications/your-research/citizen-science/get-involved/
coastsnap>.
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Figura 4. Placas das seis estações fixas CoastSnap instaladas no estado do Rio de Janeiro. 1. Prainha; 2. Praia do Peró;  
3. Pontal do Peró; 4. Praia do Sossego; 5. Praia da Reserva; 6. Praia de Camboinhas.

Figure 4. Plates from the six CoastSnap fixed stations installed in the state of Rio de Janeiro. 1. Prainha; 2. Praia do 
Peró; 3. Pontal do Peró; 4. Praia do Sossego; 5. Praia da Reserva beach; 6. Camboinhas Beach.

Figura 5. Equipe de docentes e discentes da UFRJ, UERJ e PUC-Rio envolvidos na instalação da segunda estação  
fixa da Prainha e procedimento de georreferenciamento dos pontos de controle na Prainha, Rio de Janeiro,  

em fevereiro de 2022.
Figure 5. Team of professors and students from UFRJ, UERJ and PUC-Rio involved in the installation of the  
second fixed station at Prainha and procedure for georeferencing the control points in Prainha, Rio de Janeiro,  

in February 2022.
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análises vêm sendo realizadas através de comparações 
e interpretações das observações de variações nas fo-
tos com dados meteoceanográficos oficiais coletados 
nas datas e hora das fotos.

A partir do sucesso procedente da instalação da pri-
meira estação fixa do CoastSnap realizada pelo Mar à 
Vista na Prainha, e graças também ao engajamento 
significante nas redes sociais do projeto, outros pon-
tos representativos de praias ao longo do estado do 
Rio de Janeiro foram escolhidos para a instalação das 
demais estações, principalmente devido às colabo-
rações que o projeto desenvolveu. Além da parceria 
com a Secretaria Municipal de Meio Ambiente do 
Rio de Janeiro e com o Parque Municipal Natural 
da Prainha, a colaboração com o Instituto Ambientes 
em Rede e Programa Bandeira Azul em Cabo Frio re-
sultou na instalação das duas estruturas CoastSnap na 
praia do Peró, enquanto a parceria com a Secretaria 
de Meio Ambiente, Recursos Hídricos e Sustentabi-
lidade de Niterói promoveu a instalação dos postos 
nas praias do Sossego e Camboinhas. Entende-se que 
essas parcerias possuem um papel fundamental no 
desempenho da metodologia do CoastSnap sobre o 
projeto, uma vez que na prática são gerados dados 
com uma maior frequência que contribuem catego-
ricamente com a popularização dessas metodologias. 
Logo, podemos dizer que as iniciativas de monitora-
mento participativo geram um importante banco de 

dados para a análise das dinâmicas físicas e socioam-
bientais das praias. 

Dificuldades identificadas no uso  
das metodologias
As metodologias apresentadas na seção anterior re-
velam, também, algumas das dificuldades associadas 
à aplicação desses tipos de metodologia, em especial 
a irregularidade de preenchimento dos formulários 
e disponibilização de registros fotográficos por parte 
de usuários da praia e parceiros do projeto. Os inter-
valos irregulares na geração de dados, causados pela 
ausência de participação e engajamento do público 
geral, promovem uma grande dificuldade na análise 
dos mesmos. A equipe do projeto Mar à Vista tem 
pensado alternativas para ampliar esse engajamento 
dos usuários cotidianos das praias monitoradas, seja 
através do estabelecimento de novas parcerias, que 
podem auxiliar na divulgação da importância destas 
metodologias e na própria geração de dados, como já 
ocorre nas praias da Prainha e do Peró, ou da maior 
divulgação do formulário e da metodologia CoastS-
nap nos perfis do projeto nas diferentes redes sociais. 
Além disso, o projeto tem começado a atual em esco-
las e pretende desenvolver oficinas com professores, 
educadores e estudantes visando a inclusão da ciência 
cidadã no ambiente escolar.

3. Resultados obtidos pela aplicação das metodologias

Dados levantados pelo Formulário Mar à 
Vista e análises preliminares
Desde o ano de 2019, quando passou a ser utilizado 
efetivamente, o formulário de observação do proje-
to Mar à Vista recebeu 151 respostas em diferentes 
praias do estado do Rio de Janeiro (figura 6). Tais 
registros foram realizados, em sua grande maioria, na 
praia do Peró (Cabo Frio) por monitores ambientais 

associados ao Programa Bandeira Azul. Este fato re-
força a importância do estabelecimento de parcerias 
e do engajamento do usuário.

O aplicativo Vicon Saga permite a visualização da 
distribuição espacial destes registros (figura 7).

Devido à maior quantidade de dados, será dada 
ênfase aos dados direcionados à praia do Peró (Cabo 
Frio). A Figura 9 mostra os usos desempenhados na 
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Figura 6. Total de respostas ao formulário de observação do Mar à Vista  
direcionadas à diferentes praias entre 2019 e 2022. 

Figure 6. Total responses on the Mar à Vista observation form directed to different beaches between 2019 and 2022.

Figura 7. Total de respostas ao formulário de observação do Mar à Vista direcionadas  
à diferentes praias entre 2019 e 2022.

Figure 7. Total responses on the Mar à Vista observation form directed to different beaches between 2019 and 2022..

praia do Peró nos momentos de observação. Dos 101 
formulários preenchidos, 71 contavam com esse tipo 
de especificação. Ou seja, em 30 formulários direcio-
nados ao Peró, esse campo de resposta não foi pre-
enchido. Segundo as respostas ao formulário, as ati-

vidades mais recorrentes nessa praia são caminhadas 
e surf, além de podermos perceber uma participação 
relevante da atividade pesqueira.

A figura 9 mostra os tipos de resíduos encontra-
dos na faixa de areia da praia do Peró. Apenas 48 das 
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Figura 8. Gráfico do registro de atividades desenvolvidas na Praia do Peró, confeccionado a partir dos dados  
inseridos pelos monitores ambientais no formulário de observação do projeto Mar à Vista, no período entre  

maio de 2020 e agosto de 2021.
Figure 8. Graphic of the record of activities taking place on the Peró beach made from the data entered by the  

environmental monitors from the observation form of the Mar à Vista project, between May 2020 and August 2021.

Figura 9. Gráfico do registro de tipos de resíduos encontrados na faixa de areia confeccionado a partir dos dados  
inseridos pelos monitores ambientais da Praia do Peró no formulário de observação do projeto Mar à Vista,  

entre maio de 2020 e agosto de 2021.
Figure 9. Graphic of the record of types of wastes found in the sand strip made from the data entered by the  

environmental monitors of Praia do Peró in the observation form of the Mar à Vista project, between  
May 2020 and August 2021.
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101 respostas ao formulário registraram a presença 
de poluição na faixa de areia dessa praia. Os tipos 
de resíduo mais notificados foram plásticos, metais e 
bitucas de cigarro, o que pode indicar um recorrente 
descarte inadequado, normalmente, produzidos por 
turistas e frequentadores esporádicos da praia.

A figura 10 mostra a densidade de pessoas encon-
trada na faixa de areia da praia do Peró no momento 
de observação. Apenas uma resposta ao formulário 
não contém especificação desse dado. A densidade 
foi considerada “baixa” na maior parte dos registros. 
Esse fato provavelmente está associado ao período de 
abrangência desses formulários: durante os anos de 
2020 e 2021 a circulação de pessoas nas praias foi 
muito reduzida em decorrência das restrições ligadas 
à pandemia de COVID-19.

Já na figura 11, são expostos os dados associados 
à largura da faixa de areia da praia do Peró. Todas 
as respostas ao formulário contam com especificação 
para esse dado. Na maior parte dos registros, a largu-
ra da faixa de areia foi considerada “normal”. Como 
esse dado está completamente associado à percepção 
do observador que está preenchendo o formulário, 
presume-se que os monitores não notaram grandes 
alterações no tamanho da faixa de areia na maior par-
te dos registros.

Por fim, a Figura 12 mostra os dados ligados à 
quantidade de areia na praia do Peró. Apenas duas 
respostas ao formulário não contam com especifi-
cação para esse tipo de dado. Convergindo com os 
dados sobre largura da faixa de areia da praia, os 
monitores ambientais consideraram a quantidade de 

Figura 10. Gráfico do registro de densidade de pessoas confeccionado a partir dos dados inseridos pelos monitores  
ambientais da Praia do Peró no formulário de observação do projeto Mar à Vista, no período entre maio  

de 2020 e agosto de 2021.
Figure 10. Graphic of the density of people made from the data entered by the environmental monitors  

of Praia do Peró in the observation form of the Mar à Vista project, between May 2020 and August 2021.
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areia “normal” na maior parte dos formulários pre-
enchidos.

Outro resultado da aplicação do formulário refere-
-se aos 13 registros direcionados ao posto 3 da praia 
da Barra da Tijuca, na cidade do Rio de Janeiro (Ta-
ble 4).

Embora os registros nessa praia sejam ainda muito 
baixos e com frequência temporal irregular, aponta-
-se para os registros específicos dos dias 23/08/2020 
e 03/09/2020 que, associados aos dados de ondas da 
bóia oceanográfica do SIMCosta, permitiram obser-
var o processo de erosão durante um evento de forte 
ondulação e maré de sizígia, seguido de recuperação 
do estoque sedimentar dez dias depois; e de novo 
evento de forte ondulação, mas com menor efeito 
erosivo. Esses dados apontam para o potencial dessas 
observações para avaliação das condições das praias 
antes, durante e após eventos de forte ondulação, co-
laborando para avaliação da vulnerabilidade e resili-
ência das praias (Tabela 5 e figuras 14). 

Dados levantados pelo CoastSnap  
e análises preliminares
A partir do sucesso procedente da instalação da pri-
meira estação fixa do CoastSnap realizada pelo Mar à 
Vista na Prainha, e graças também ao engajamento 
significante nas redes sociais do projeto, outros pon-
tos representativos de praias ao longo do estado do 
Rio de Janeiro foram escolhidos para a instalação das 
demais estações, principalmente devido às colabo-
rações que o projeto desenvolveu. Além da parceria 
com a Secretaria Municipal de Meio Ambiente do 
Rio de Janeiro e com o Parque Municipal Natural 
da Prainha, a colaboração com o Instituto Ambientes 
em Rede e Programa Bandeira Azul em Cabo Frio re-
sultou na instalação das duas estruturas CoastSnap na 
praia do Peró, enquanto a parceria com a Secretaria 
de Meio Ambiente, Recursos Hídricos e Sustentabi-
lidade de Niterói promoveu a instalação dos postos 
nas praias do Sossego e Camboinhas. Entende-se que 
essas parcerias possuem um papel fundamental no 

Figura 11. Gráfico do registro de largura da faixa de areia confeccionado a partir dos dados inseridos pelos monitores 
ambientais da Praia do Peró no formulário de observação do projeto Mar à Vista, no período entre maio de 2020 e 

agosto de 2021.
Figure 11. Graphic of the record of the width of the sand strip made from the data entered by the environmental  

monitors of Praia do Peró in the observation form of the Mar à Vista project, between May 2020 and August 2021.



Lins-de-Barros et al.

▶ 135 ◀

Figura 12. Gráfico do registro de quantidade de areia confeccionado a partir dos dados inseridos pelos monitores  
ambientais da Praia do Peró no formulário de observação do projeto Mar à Vista, no período entre maio  

de 2020 e agosto de 2021.
Figure 12. Graphic of the record of the amount of sand made from the data entered by the environmental monitors  

of Praia do Peró in the observation form of the Mar à Vista project, between May 2020 and August 2021.

Tabela 4.  Registros no formulário Mar à Vista para a praia da Barra da Tijuca (Posto 3).
Table 4. Records of Mar à Vista form for Barra da Tijuca beach (Posto 3).

Data Densidade de 
pessoas Largura da praia Quantidade de 

areia
Atividades ocor-
rendo na praia

Tipos de resíduos 
encontrados na 
faixa de areia

25/07/2018 - normal normal - -

03/11/2018 média normal normal surf, caminhada -

21/12/2018 média normal normal - -

23/08/2020 baixa estreita pouca nenhuma não

03/09/2020 média normal normal atividades esporti-
vas e caminhada

não

30/12/2020 - larga muita - -

15/01/2021 média larga muita surf, caminhada, 
atividades esporti-

vas e corrida

não

16/01/2021 média normal normal surf, corrida e 
caminhada

não

10/03/2021 média larga muita surf, atividades 
esportivas e corrida

plásticos e metais

29/12/2021 alta normal normal surf não
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Tabela 5.  Dados de ondas e marés obtidos pelo SIMCosta (simcosta.furg.br) e site Surfguru (surfguru.com.br)  
para duas datas com registros de informações pelo formulário Mar à Vista na praia da Barra da Tijuca.

Table 5. Wave and tidal data obtained by SIMCosta and Surfguru website for two dates with information  
recorded by the Mar à Vista form at Barra da Tijuca beach.

Dia Ondas (SimCosta) Maré (Surfguru)

Altura média 
(m)

Maior altura 
(m)

Direção 
(moda)

Amplitude  
(m)

Maior altura 
(m)

Tipo

22/08/2020 2,2 2,62 Sul/Sul-Su-
doeste

1,2 1,3 sizígia

23/08/2020 1,6 1,95 Sul/Sul-Su-
doeste

1,0 1,2 sizígia

02/09/2020 2,1 2,38 Sul/Sul-Su-
doeste

1,3 1,3 sizígia

03/09/2020 1,8 2,20 Sul/Sul-Su-
doeste

1,2 1,3 sizígia

Figura 14. Praia da Barra da Tijuca no dia 23/08/2020 mostrando escarpa erosiva.
Figure 14. Barra da Tijuca beach on 23/08/2020 showing erosive escarpment.

desempenho da metodologia do CoastSnap sobre o 
projeto, uma vez que na prática são gerados dados 
com uma maior frequência que contribuem catego-
ricamente com a popularização dessas metodologias. 
Logo, podemos dizer que as iniciativas de monitora-
mento participativo geram um importante banco de 
dados para a análise das dinâmicas físicas e socioam-
bientais das praias. Até o mês de março de 2022, fo-

ram coletadas 184 fotografias associadas às 7 estações 
CoastSnap monitoradas pelo projeto (figura 15).

No que diz respeito aos contribuintes para a meto-
dologia do CoastSnap nas praias, podemos identifi-
car que os cidadãos participantes incluem banhistas, 
surfistas e trabalhadores locais. No entanto, vale res-
saltar que o maior número de registros foi realizado 
por monitores ambientais das estações da Prainha e 
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Figura 15. Gráfico a quantidade de fotografias tiradas a partir dos postos CoastSnap compartilhadas  
por cidadãos por praias durante o período entre 2020 e 2022.

Figure 15. Graphic on the amount of photographs taken from CoastSnap posts shared by citizens by beaches  
during the period between 2020 and 2022.

do Peró associados às nossas organizações parceiras, 
como pode ser visto no tabela 6.

A partir das fotos capturadas utilizando a estrutura 
do CoastSnap, diversos dados puderam ser coletados 
- e eventualmente analisados - como, por exemplo, a 
compreensão da variabilidade morfológica da praia 
em questão em determinado momento, além de re-
gistrar a densidade de pessoas, atividades e usos que 
estão sendo praticados, bem como identificar o seu 
índice de poluição. Tais imagens e seus respectivos 
dados são examinados pelos integrantes do projeto 
Mar à Vista, que, por sua vez, elaboram análises a 
partir de um processo comparativo que busca com-
preender essas alterações na paisagem, como é exem-
plificado abaixo (Figura 17) a partir de um mosaico 
de fotografias retiradas no posto do Peró, durante o 
período de 17 de março de 2021 a 16 de abril de 
2021.

A partir das imagens que compõem o mosaico aci-
ma, quando comparadas, é possível perceber as mu-
danças na paisagem da Praia do Peró, principalmente 
em relação à alteração da largura da faixa de areia. 
Essa mudança pode ser justificada a partir da varia-
ção das marés. Outro exemplo seria o mosaico apre-
sentado abaixo de imagens fotografadas na Prainha 
durante o período de 2 de abril de 2021 a 10 de abril 
de 2021 (figura 17).

A partir das fotografias que compõem o mosaico 
acima, em especial as imagens dos dias 4 de abril e 6 
de abril de 2021 (destacadas em amarelo), percebe-se 
uma grande diferença em relação à largura da faixa de 
areias, bem como ocorre na comparação das imagens 
do Peró (figura 16). Porém, nesse caso, a alteração 
que ocorreu na paisagem não tem como principal 
responsável as variações da maré, mas a chegada de 
uma tempestade e entrada da ressaca no litoral ca-
rioca.

0
10
20
30
40
50
60
70
80
90

100
110
120
130
140

Peró (Cabo Frio) Prainha (Rio de
Janeiro)

Pontal  do Peró
(Cabo Fr io)

Camboinhas
(Niterói)

Sossego
(Niterói)

Reserva (Rio de
Janeiro

Nº de Fotografias Tempo aproximado de instalação da estação (meses)



Revista Costas, Vol. Esp. 3: 117-148. 2022

▶ 138 ◀

Tabela 6.  Estações do CoastSnap no estado do Rio de Janeiro e seus respectivos usuários.
Table 6. CoastSnap stations in the state of Rio de Janeiro and their respective users.

Estações CoastSnap Usuários que fizeram registros

Prainha Público geral / Monitor ambiental associado ao parque municipal da Prainha

Praia da Reserva Público geral

Praia de Camboinhas Público geral

Praia do Sossego Público geral

Praia do Peró Monitores ambientais associados ao programa Bandeira Azul de Cabo Frio

Praia do Pontal Peró Parceiro local

Figura 16. Mosaico de fotografias da Praia do Peró durante o período de 17/03/2021 e 16/04/2021.
Figure 16. Mosaic of photos of Praia do Peró during the period 03/17/2021 and 04/16/2021.
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Figura 17. Mosaico de fotografias da Prainha durante o período de 02/04/2021 e 10/04/2021.
Figure 17. Mosaic of photos of Prainha during the period of 04/02/2021 and 04/10/2021.

4. Discussão das potencialidades das metodologias  
participativas para a gestão costeira e marinha

As praias, foco das metodologias apresentadas no 
presente trabalho, constituem-se um dos ecossiste-
mas mais importantes para a gestão costeira e mari-
nha integrada, o que resultou na elaboração de todo 
um arcabouço legal e teórico específico para a sua 
gestão e para a gestão da orla adjacente. Em primeira 
instância, as praias e suas orlas possuem alto valor 
econômico, com diversas atividades intrínsecas a ela 
como turismo e lazer, atividades portuárias, pesca e 
exploração de recursos naturais. Em segundo lugar, 
a concentração destas múltiplas atividades e usos, 
somada à alta densidade demográfica e ao elevado 
valor imobiliário, muitas vezes resulta em conflitos 
que precisam ser geridos e regulados. Outro tópico 
importante está relacionado ao fato de que as praias 
possuem importantes ecossistemas, como os man-

guezais, as restingas e as dunas, que abrigam muitas 
espécies endêmicas e fornecem importantes serviços 
ecossistêmicos, além de serem especialmente sensí-
veis às alterações e pressões antrópicas. Finalmente, 
as praias arenosas são, cada vez mais, foco de preocu-
pações relacionadas: às mudanças climáticas, uma vez 
que estão diretamente expostas a eventos extremos de 
ressacas associadas a tempestades, que podem se tor-
nar cada vez mais frequentes e intensas; e ao aumento 
do nível do mar.

Elencam-se, no quadro (tabela 7) a seguir, algumas 
potencialidades e possíveis contribuições das meto-
dologias CoastSnap e do formulário de observação 
Mar à Vista para a gestão costeira e marinha, com 
ênfase na gestão da orla e das praias.
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Tabela 7.  Contribuições potenciais do uso das metodologias participativas de monitoramento de praias.
Table 7. Potential contributions of using participatory beach monitoring methodologies.
Contribuições Potenciais do Uso das Metodologias Participativas de Monitoramento de Praias

Coastsnap e Formulário Mar à Vista

Monitoramento da posição da linha de costa 
para estudos de erosão costeira, vulnerabili-
dade e riscos relacionado à eventos extremos 
e mudanças climáticas

A metodologia CoastSnap pode servir como um importante instrumento para a 
compreensão da variabilidade das praias. Através do conjunto de fotos obtidas a 
partir do mesmo ponto de vista e em dias distintos, pode-se verificar e quantifi-
car com alta precisão alterações na largura da praia, ao compará-las, através do 
mapeamento das posições horizontais da linha de costa (Harley et al., 2019). 
Desse modo, em conjunto com dados secundários, como a altura do nível do 
mar e características das ondas, é possível verificar tendências de acresção, erosão 
e estabilidade. Além disso, observações frequentes do estoque sedimentar das 
praias e de marcas de erosão possível pelo Formulário Mar à Vista contribuem 
para avaliação da resiliência das praias pós eventos extremos de ressacas do mar. 
Tais informações tornam-se ainda mais valiosas se considerarmos os crescentes 
problemas vinculados ao processo de ocupação desenfreado das orlas do Rio de 
Janeiro (Lins-De-Barros et al., 2020; Lima et al.,2021), às mudanças climáticas e 
à ocorrência de eventos extremos (Muehe, 2011; Muehe & Neves, 2010).

Identificação de poluentes visíveis na faixa 
de areia e no mar auxiliando a tomada de 
decisões

Potencial uso das metodologias na detecção e acompanhamento da dispersão da 
poluição por manchas de óleo visível ou outros poluentes visíveis, seja pelas fo-
tografias do CoastSnap ou pela observação visual registrada no formulário. Com 
isso, é possível monitorar e auxiliar a tomada de decisões em caso de acidentes ou 
descartes ilegais.

Dados e informações para estudo da sazonal-
idade e conflitos de usos, pressão antrópica e 
impactos potenciais

Potencial uso das metodologias na observação da densidade e tipo de atividades 
econômicas e sociais ocorrendo na praia. O acompanhamento em diferentes 
épocas do ano, podem fornecer dados importantes para a compreensão da sa-
zonalidade e fluxo das atividades, colaborando para estudos sobre a importância 
do lazer e do turismo, conflitos de uso e relacionados à identificação de pressão 
sobre ecossistemas.

Contribuição ao desenvolvimento de uma 
cultura oceânica / marítima

O engajamento social promovido pelas metodologias colabora para o sentimento 
de pertencimento ao lugar e para aumentar a noção da importância dos ambi-
entes marinhos e costeiros para a sociedade. Além do envolvimento direto dos 
cidadãos no levantamento de dados, as metodologias têm o potencial de alcançar 
um número muito maior de pessoas através da divulgação científica, por meio de 
redes sociais, oficinas locais e projetos com escolas parceiras.

Tais contribuições dialogam diretamente com di-
versas políticas, programas e instrumentos relaciona-
dos à gestão costeira e marinha do Brasil, assim como 
com alguns Objetivos do Desenvolvimento Sustentá-
vel definidos pelas Nações Unidas (figura 18).

Acredita-se que as observações realizadas por cien-
tistas cidadãos através das metodologias aqui apre-
sentadas possam, por exemplo, compor a proposta 

de Franz et al. (2021) de criação de uma rede de ob-
servações costeiras, agregando mais um componente 
às várias iniciativas já existentes atualmente no Brasil, 
como o SIMCosta e o REMO. As observações pode-
rão colaborar para estudos sobre tendências erosivas, 
vulnerabilidade e resiliência, a partir do acompanha-
mento antes, durante e após eventos de ressaca do 
mar.  A aplicação do CoastSnap na identificação de 



Lins-de-Barros et al.

▶ 141 ◀

Figura 18. Potencialidades das metodologias de ciência cidadã e suas relações com a gestão costeira  
integrada no Brasil.

Figure 18. Potentialities of citizen science methodologies and their relationship  
with integrated coastal management in Brazil.

tendências erosivas em praias já vem sendo demons-
trada no Brasil no estado do Ceará onde foram re-
gistrados, até março de 2022, aproximadamente 90 
fotografias, apontando riscos associados à queda de 
blocos nas falésias da praia do Pacheco, no município 
de Caucaia (Silva et al., 2022). Ademais, menciona-
-se o trabalho de Azevedo (2022), onde foi realizada 
uma análise da variabilidade temporal da linha de 
costa do arco praial Pântano do Sul, em Açores, Santa 
Catarina, a partir da metodologia CoastSnap (Azeve-
do, 2022). Tal tipo de análise poderia ser empreendi-
da, por exemplo, para a praia do Peró, uma vez que 

conta com o maior número de dados disponíveis. 
Através deste tipo de análise, será possível identificar 
a variabilidade da linha de costa desta praia, obser-
vando, por exemplo, o papel da dinâmica eólica no 
balanço sedimentar desse sistema praial, subsidiando, 
dessa forma, o planejamento urbano desta região.

Outro exemplo é a formação de grupos locais en-
gajados e mais conscientes através da colaboração de 
atores locais no acompanhamento de mudanças das 
praias com o CoastSnap e o Mar à Vista, facilitando 
com isso uma participação mais ativa no processo de 
desenvolvimento de políticas participativas, como o 
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Plano Diretor Municipal e o Projeto Orla. Esta afir-
mação é amparada pelo recém-publicado Manual do 
Plano Gestão Integrada da Orla - Projeto Orla (Ma-
nual Projeto Orla, 2022) que afirma que:

“A efetiva participação cidadã nas ações de gestão da 
orla se configura como um importante benefício a ser 
obtido com o Projeto Orla, visto que fortalece o estrei-
tamento das relações entre a sociedade civil organizada, 
iniciativa privada e os Poderes Públicos (três esferas), 
e favorece a implantação de políticas públicas mais 
efetivas, bem como o cumprimento das normas legais. 
Essa participação deve permear todo o processo de de-
senvolvimento e implementação do Projeto Orla, pois 
a resolução de conflitos entre interesses só se viabiliza e 
se sustenta com a participação ativa e o envolvimento 
dos diferentes atores em diálogos, negociações e acordos.” 
(Manual Projeto Orla, 2022, p. 95).

Outra potencial colaboração das metodologias 
participativas é o aumento da compreensão da influ-
ência do oceano na sociedade e da sociedade no oce-
ano, um dos maiores objetivos da chamada Cultura 
Oceânica que surge com a demanda de permitir que 
a sociedade entenda questões críticas relacionadas 
ao oceano, abrangendo ecologia, comércio, explora-
ção de energia, mudança climática, biodiversidade, 
o oceano e a saúde humana, e o desenvolvimento 
de um futuro sustentável (UNESCO, 2020). Nesse 
sentido, além da participação direta nos monitora-
mentos, o projeto Mar à Vista contribui, ainda, para 
a divulgação científica dos resultados coletados e dos 
temas associados através de postagens nas redes so-
ciais, como a exemplificada abaixo (figura 20).

Figura 19. Posts sobre a diferença na paisagem praial que o método do CoastSnap é capaz de evidenciar, mais espe-
cificamente em relação à dinâmica das marés e ondas em duas praias distintas do estado do Rio de Janeiro: a Praia do 
Peró, situada na cidade de Cabo Frio, e a Prainha, situada na cidade do Rio de Janeiro. Fonte: Perfil no instagram @

maravistarj.
Figure 19. Posts about the difference in the beach landscape that the CoastSnap method can show, more specifically in 
relation to the dynamics of tides and waves in two different beaches in the state of Rio de Janeiro: Praia do Peró, locat-
ed in the city of Cabo Frio, and Prainha located in the city of Rio de Janeiro. Source: Instagram profile @maravistarj.
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Outra potencialidade do uso dessas metodologias 
é a grande complementaridade entre elas. Por se tra-
tar de um registro fotográfico, as fotografias do Co-
astSnap permitem a identificação visual de aspectos 
físicos (como largura da faixa de areia e presença de 
resíduos na berma da praia) e sociais (como padrões 
de ocupação da faixa de areia e atividades sendo de-
senvolvidas na praia) da praia no instante em que a 
foto é capturada. Nesse sentido, quando as metodo-
logias são utilizadas em conjunto, é possível verificar 
elementos visuais que guiaram o processo de respos-
ta às perguntas do questionário pelos colaboradores. 
Além disso, o uso conjunto dessas metodologias é 

capaz de solucionar algumas das limitações de cada 
tipo de monitoramento, por exemplo: os registros 
do CoastSnap são capazes de revelar a variabilidade 
da linha de costa, variável que não está presente no 
formulário; o formulário, por sua vez, pode revelar 
dinâmicas sociais (como atividades que estão sendo 
desenvolvidas na praia) que não são captadas nos re-
gistros do CoastSnap, por conta de seu ângulo fixo.

Um exemplo interessante de aplicação do CoastS-
nap é o acompanhamento da dinâmica de canais de 
marés, como aquele presente na praia do Pontal do 
Peró (figura 20). Observando os registros fotográficos 
desta praia, pode-se notar que tal canal neste trecho é 

Figura 20. Mosaico de fotografias do Pontal do Peró entre 17/02/2022 e 01/03/2022.
Figure 20. Mosaic of photos of Pontal do Peró between 17/02/2022 and 01/03/2022.
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intermitente e variável, ora conectando uma pequena 
lagoa presente à retaguarda, ora assoreado pela ação 
das ondas e marés. Tal observação poderá contribuir 
para estudo da dinâmica desta área, pouco estudada 
até o momento, mas de suma importância ambiental 
por fazer parte de Unidade de Conservação de uso 
integral, constituindo-se como um dos últimos locais 
com avistamento do Mico Leão Dourado e de lontras 
no estado do Rio de Janeiro. Neste caso, não apenas 
as fotos do CoastSnap, mas também os registros do 
Formulário Mar à Vista, de maneira complementar, 
poderão ajudar a compreender a relação entre este 
corpo d’água, a praia e a biota local.

Finalmente, uma aplicação das metodologias é a 
avaliação da evolução da linha de costa, mobilida-
de praial e até o acompanhamento de intervenções, 
como obras de engenharia. No caso da praia do Peró, 
monitoramentos realizados por perfis topográficos 
in loco entre os anos de 2007 e 2014 (Muehe et al., 
2015) apontam para o setor norte desta praia esta-
bilidade durante entre 2007 e 2010, com evidência 
apenas de fraca erosão eólica nas dunas frontais. Tal 
estudo aponta, no entanto, para o aumento da erosão 
eólica após um evento de ressaca ocorrido em abril de 

2010, embora tenha ocorrido concomitante acúmu-
lo de sedimentos na berma da praia. No setor central 
da praia do Peró tal estudo aponta para um recuo da 
duna frontal de aproximadamente 4 metros após a 
citada ressaca. A continuidade da observação deste 
arco praial pelas metodologias aqui propostas poderá 
colaborar com novos dados da dinâmica erosiva, tan-
to da linha de costa como das dunas frontais.

Em Camboinhas, Niterói, recentemente iniciou-se 
uma obra para construção de um muro em frente à 
quiosques que começaram a sofrer danos por ataque 
direto das ondas. Esta obra vem sendo muito critica-
da por pesquisadores da UFF que alegam que a cons-
trução do quiosque foi realizada em cima das dunas 
e restingas que exerciam a função de barreira natural 
e que o muro irá provocar efeitos negativos (<https://
www.band.uol.com.br/bandnews-fm/rio-de-janeiro/
noticias/niteroi-especialistas-criticam-construcao-de-
-muro-na-orla-de-camboinhas-16527361>). A esta-
ção fixa desta praia registrou fotos antes e durante a 
construção desta obra (figura 21), servindo de apoio 
ao monitoramento da evolução desta intervenção e 
até auxiliando na observação das possíveis consequ-
ências que esta poderá causar na dinâmica da praia.

Figura 21. Foto de Camboinhas (Niterói) capturada da estação fixa do CoastSnap em agosto de 2021  
(foto a), ainda sem o muro, e em julho de 2022, com a obra em andamento (foto b).

Figure 21. Camboinhas photo (Niterói) captured from CoastSnap station in august of 2021 (photo a), without the 
constructions, and in July of 2022, with the constructions being done (photo b).
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A participação da sociedade no levantamento de da-
dos permite a geração de grande número de observa-
ções em múltiplos locais e com frequência temporal 
contínua, além de representar a efetiva participação 
dos indivíduos na coleta de dados científicos. Tal 
aspecto cria condições para se trabalhar com tecno-
logias inovadoras que permitem a transformação de 
observações simples realizadas pela população em in-
formações complexas fundamentais para o avanço da 
ciência. Para tanto, conforme observado o uso de fo-
tografias de forma colaborativa baseada na metodolo-
gia CoastSnap vem demonstrando enorme potencial 
na geração de dados confiáveis sobre a variabilidade 
da praia, estoque sedimentar, mudanças geomorfoló-
gicas e processos de erosão e deposição. Acrescentam-
-se ainda outros temas de pesquisa, como avaliação 
e registro de poluição por resíduos ou derrame de 
óleo, impactos ambientais nos ecossistemas costeiros 
e, avaliação de usos e atividades que podem ter a co-
laboração das metodologias propostas neste trabalho. 

A necessidade de aquisição de dados contínuos so-
bre os processos, efeitos cumulativos e forçantes do 
ambiente praial como sistema socioecológico se faz 
imperativa na gestão de praias.

Além disso, tanto a metodologia CoastSnap, como 
a adoção de formulários de observação por meio de 
aplicativo de celular, como o proposto pelo Mar à 
Vista, contribui para o engajamento de atores locais, 
colaborando para aumentar a participação da socie-
dade no processo de gestão de praias. A importância 
da participação social na gestão de praias no Brasil e 
em outros países da América Latina reforça a impor-
tância da tomada de decisão de forma participativa e 
plural, incluindo os diferentes setores da sociedade. 
Com isso, almeja-se que a apresentação, descrição e 
potencialidades das metodologias de monitoramento 
participativas de praias realizadas no presente artigo 
possam servir de exemplo e incentivo à sua aplicação, 
ampliação e adaptação em outras praias do país.

5. Considerações finais
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